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RESUMO 

 

No período da Guerra Fria, o desempenho da OTAN fora dos limites territoriais abrangidos 

pelo Artigo 6º sucedia-se por meio de arranjos informais e operações que não estivessem sob 

o seu comando. Logo, a atuação da OTAN no Atlântico Sul ocorreu de forma bastante limita-

da em decorrência da ausência de uma política oficial acerca das operações out-of-area. Com 

o fim da era bipolar, a OTAN ganhou maior espaço de atuação no mundo e deixou de ser uma 

mera aliança militar, sob a base da defesa coletiva e, transformou-se em uma organização de 

segurança coletiva. Do mesmo modo, ao longo dos anos 2000, o Atlântico Sul adquire impor-

tância estratégica aos olhos das potências globais e regionais, constituindo-se como uma área 

de oportunidades econômicas para conquista de autonomia energética e de projeção de poder 

político e militar. Portanto, a pesquisa tem por objetivo analisar como se dá a atuação da Or-

ganização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) no ambiente geoestratégico do Atlântico 

Sul. Isso serve para compreender as motivações que conduzem os membros a envolver a or-

ganização em uma área que oferece poucas ameaças às suas seguranças e que não foi contem-

plada no seu mais recente Conceito Estratégico de 2010. Nessa pesquisa, elencam-se três fato-

res de envolvimento da Aliança na região: os recursos naturais, a realidade de segurança e a 

crescente presença de China, Índia, Rússia. Temos que para países como França, Inglaterra, 

Portugal e EUA, que já possuem significativa influência na região, há maiores vantagens em 

engajar a OTAN no Atlântico Sul. Por outro lado, a falta de clareza dos objetivos da organi-

zação na região cria uma imagem de desconfiança para as potências regionais (Brasil, Argen-

tina) que assumem uma postura defensiva em evitar a interferência de atores extrarregionais 

em seus espaços estratégicos. De forma geral, a pesquisa mostra que a participação da Aliança 

no Atlântico Sul serve para reforçar os interesses dos aliados e reformular as relações de força 

na região por meio de acordos diplomáticos, exercícios militares conjuntos, formação de par-

cerias, intercâmbio de recursos e capacidades como se vê nas relações da OTAN com Cabo 

Verde, Mauritânia, Colômbia e outros países desse entorno regional. 

   

Palavras-chave: OTAN. Operações Out-of-Area. Atlântico Sul.  

 



ABSTRACT 

 

In the period of the Cold War, NATO's performance outside the territorial boundaries covered 

by Article 6 was provided through informal arrangements and operations that were not under 

its command. Therefore, NATO's action in the South Atlantic had occurred in a very limited 

way due to the absence of an official policy on out-of-area operations. With the end of the bi-

polar era, NATO gained more space in the world and it is no longer only to be a mere military 

alliance, under the base of collective defense, and became a collective security organization. 

Likewise, throughout the 2000s, the South Atlantic acquired strategic importance in the eyes 

of global and regional powers, constituting itself as an area of economic opportunities for the 

achievement of energy autonomy and the projection of political and military power. There-

fore, the aim of the research is to analyze how the North Atlantic Treaty Organization 

(NATO) operates in the geostrategic environment of the South Atlantic. This is to understand 

the motivations that lead members to involve the organization in an area that offers few 

threats to its security and that was not contemplated in its most recent Strategic Concept 2010. 

In this research, there are three factors of Alliance's involvement in the region: natural re-

sources, security reality and the increasing presence of China, India, Russia. For countries 

such as France, England, Portugal and the USA, which already have significant influence in 

the region, there are greater advantages in engaging NATO in the South Atlantic. On the other 

hand, the lack of clarity of the organization's objectives in the region creates a distrust image 

for the regional powers (Brazil, Argentina) that take a defensive stance in avoiding the inter-

ference of extra-regional actors in their strategic spaces. Overall, the research shows that the 

Alliance's participation in the South Atlantic serves to reinforce the interests of allies and to 

reshape the region's power relations through diplomatic agreements, joint military exercises, 

partnerships, exchange of resources and capacity as it is seen in NATO relations with Cape 

Verde, Mauritania, Colombia and other countries in this region. 

 

Keywords: NATO. Out of Area Military Operations. South Atlantic. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Quando nos deparamos com a atuação da Organização do Tratado do Atlântico Norte 

(OTAN) no sistema internacional, uma das reflexões que nos permitimos fazer é sobre quais 

tipos de objetivos e de natureza que esse ator pretende manter para os próximos anos? Nota-se 

uma produção acadêmica mais volumosa acerca das atividades da Aliança voltadas para o 

Centro e Leste Europeu e para o Oriente Médio. No entanto, hoje, há indícios militares e di-

plomáticos de que a OTAN tem conquistado também presença no Atlântico Sul. Portanto, 

quando olhamos para esse entorno regional, que possui uma herança histórica, cultural, étnica 

e político-econômica distinta das regiões mencionadas, o que tem chamado atenção dos alia-

dos no atual contexto geopolítico
1
 dessa área? Essa é uma das lacunas a ser preenchida por 

esse trabalho.  

Para a compreensão da temática de envolvimento da OTAN no Atlântico Sul é essen-

cial termos por base nessa pesquisa a discussão em torno do debate das operações out-of-area. 

Autores como Theodorelos (1990) e Liland (1999) trazem a análise inicial do alcance da Ali-

ança fora do limite geográfico do Atlântico Norte enquanto estudos de Yost (2010) e Send-

meyer (2010) aprofundam como isso é trabalhado no momento pós Guerra Fria. Somente com 

a elaboração dos Conceitos Estratégicos de 1999 e 2010 que se definiu e contemplou melhor 

uma política sobre as operações out-of-area. Hoje, estabelece-se que independente do espaço 

territorial, a organização, quando achar necessário e determinar que a segurança de seus 

membros está ameaçada, decidirá caso a caso a sua possível interferência nos conflitos e cri-

ses regionais. No entanto, dentro da dimensão das operações out-of-area, pouco se fala sobre 

o desempenho da OTAN no Atlântico Sul. 

Durante o contexto em que a política internacional da década de 1970 passava por um 

resfriamento das tensões entre as duas superpotências, cogitou-se, pela primeira vez, dimensi-

onar esse espaço regional na agenda de segurança da OTAN. Isso porque a probabilidade de 

uma confrontação direta entre Estados Unidos (EUA) e União Soviética (URSS) naquele 

momento era menor, logo, a disputa militar passava a ocorrer em áreas localizadas na Ásia, 

África e Oriente Médio. Coker (1985), Hurrel (1988) e Viegas Filho (2016) são alguns dos 

poucos autores que contribuem para a análise das atividades da OTAN realizadas sobre o 

                                                           
1
 Na Geopolítica Classica, a dominação do espaço é uma estratégia vital para os Estados e as suas variáveis mili-

tares e de defesa estão condicionadas à geografia. Exemplos de autores que analisam essa dimensão é Halford 

J. Mackinder e Alfred T. Mahan. Já a Geopolítica Crítica “denaturalises” a geografia e é analisada a partir das 

relações de poder. Essa diferenciação pode ser encontrada na análise de Stefano Guzzini (2012) em “The Re-

turn of Geopolitics in Europe: Social Mechanisms and Foreign Policy Identity Crises” e de Constantin Hlihor 

(2014) em “Geopolitics: From a Classical to a Postmodern Approach”.  
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Atlântico Sul durante a Guerra Fria. Desde já, sabe-se que inicialmente a atuação da Aliança 

era limitada ao Atlântico Norte e que isso foi se tornando flexível ao longo dos anos.  

Desde a década de 1990, a OTAN passa por um processo de transformação razão pela 

qual permite que esta participe das realidades de segurança regionais contemporâneas. As 

mudanças se deram tanto em uma perspectiva de abrangência espacial quanto funcional, esta-

belecendo-se como uma organização de segurança coletiva. As atuais operações vinculam-se 

à prevenção e à gestão de crises, ao apoio de reconstrução dos países, ao auxílio na segurança 

energética e marítima, ao combate ao terrorismo, às armas de destruição em massa e aos cri-

mes transnacionais. Uma realidade de atuação diferente da projetada na Guerra Fria (YOST, 

2010). Portanto, a pesquisa ajuda a compreender como a transformação da OTAN se aplica às 

propostas dos seus membros em relação ao espectro de missões no Atlântico Sul. 

Como parte da pesquisa, observa-se na análise documental dos Conceitos Estratégicos 

da Aliança (1991, 1999, 2010) que houve uma ampliação do escopo de segurança. Essa evo-

lução pode ter como base o apoio teórico das abordagens da Escola de Copenhague (EC). 

Originada na década de 1980, a contribuição da EC veio em resposta às lacunas e às falhas 

das vertentes tradicionais, como o realismo e o liberalismo, em compreender o cenário do fi-

nal da Guerra Fria. A reformulação teórica revela a importância de aprofundar os debates e 

expandir o conceito em torno da segurança. Logo, buscou envolver perspectivas além da di-

mensão militar, trazendo temáticas diversas para o campo da segurança como questões políti-

cas, societal, econômicas, energéticas, ambientais, entre outras. No início, Barry Buzan, um 

dos grandes influenciadores da EC, analisava a perspectiva abrangente da segurança ainda sob 

os moldes estadocêntricos, ou seja, o Estado como unidade de análise principal. Os seus críti-

cos postulavam a ideia de uma segurança mais voltada para o indivíduo que permitiu, mais 

tarde, a EC vincular a segurança à lógica das identidades nacionais (TANNO, 2003).  

Esse avanço deu origem à teoria da segurança social que envolve as duas unidades de 

análise, o Estado e a sociedade, e conduz a introdução das ideias construtivistas no âmbito da 

segurança. Ole Waever, outro acadêmico central da EC, reformulou a abordagem teórica ao 

determinar que as questões de segurança são frutos das práticas sociais, ou seja, a concepção 

acerca das ameaças será construída por processos e agentes sociais. Além disso, temas como 

energia, economia, política, por exemplo, podem passar por um movimento de securitização 

(BUZAN; HANSEN, 2012). Essa abordagem teórica reflete os avanços estruturais da OTAN. 

Associar a segurança apenas à dimensão dos aspectos militares não corresponde mais as reso-

lutivas internacionais. A Aliança, assim como será verificado nesse trabalho, compreende que 

há uma necessidade de se afastar da utilização da lógica tradicional militar e articular meios 
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diplomáticos e outros recursos não-militares como resposta às variadas dimensões da segu-

rança. Ademais, a organização é um agente de segurança que, para se adaptar a nova realidade 

do ambiente global, se envolveu e vinculou temas antes independentes (energético, econômi-

co, social, ambiental) à esfera da segurança de seus membros. 

O Atlântico Sul se encaixa nesse atual perfil estratégico de planejamento da OTAN 

quanto às distintas naturezas de segurança. Todavia, ao olharmos para a revisão da literatura, 

essa temática é tratada de forma bastante marginal. Normalmente, é através de alguns artigos 

de jornais e revistas que conseguimos ter uma visão mais geral sobre as operações da OTAN 

no Atlântico Sul. Lima (2011), por exemplo, afirma que a capacidade de defesa insuficiente 

na região poderia justificar o envolvimento da Aliança. Além disso, o autor assume que o 

acesso seguro às fontes de recursos naturais também se revela como fator estratégico de inte-

resse da OTAN. Para Helbig e Lasconjarias (2017), a presença militar da organização na 

América Latina serve como contraponto a influência de atores extrarregionais como a Rússia. 

Já na análise de Sanchez (2014), há um debate de que a Aliança utiliza dos acordos diplomáti-

cos no Atlântico Sul para garantir a sua influência nas decisões e maior controle dos desafios 

na região. Esses argumentos incitam questionamentos e discussões acerca da temática, porém, 

nos deparamos ainda como uma literatura modesta. 

Os reais objetivos e interesses da Aliança não ficam tão claros nas análises dessas bi-

bliografias. Os autores trazem indícios da presença da organização, porém, não aprofundam o 

contexto dos ensejos e da forma como isso é estruturado. Do mesmo modo, o Atlantico Sul é 

um espaço que representa um nível baixo de ameaça à segurança dos aliados, logo, o que mo-

tiva o envolvimento da OTAN? Posto isso, a contribuição dessa pesquisa vem justamente em 

resposta a maior parte dessas lacunas acadêmicas. Através do mapeamento da perfomance da 

OTAN no Atlântico Sul, pode-se elencar dois pontos chaves que estão envolvidos nessa pes-

quisa: um para explicar em quais setores e espaços do Atlântico Sul a organização tem ocupa-

do e o que tem permitido o seu avanço nesse entorno. 

 Essa pesquisa está dividida em cinco capítulos. Inicialmente, no capítulo “Contextua-

lização e Quadro Histórico”, apresenta-se brevemente a conjuntura onde se origina a Aliança 

e as suas funcionalidades para o confronto bipolar. Também se menciona o debate interno so-

bre a concepção acerca das operações out-of-area no período da Guerra Fria e como a discus-

são evoluiu para o desenvolvimento de uma política mais definida na década de 2000. O capí-

tulo analisa também de que forma o Atlântico Sul serviu como palco para expansão do poder 

naval soviético e por consequência tornou-se uma área de competição por zonas de influência. 

Traz as preocupações dos membros da Aliança em relação à possibilidade de interrupção do 
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tráfego marítimo pelos soviéticos na rota do Cabo da Boa Esperança e do Cabo Horn e as ins-

tabilidades políticas na África Austral. E por fim, são elencadas as razões de permanência da 

OTAN após a dissolução da URSS e como se deu o seu processo de transformação e adapta-

ção para a conjuntura atual.  

No capítulo seguinte, “A Relevância Estratégica do Atlântico Sul: Fatores de Engaja-

mento da OTAN”, como o próprio título menciona, extraem-se do mapeamento do Atlântico 

Sul as motivações que a Aliança entenderá como relevantes para sua presença na região. A 

primeira refere-se à riqueza de recursos naturais que será importante para o que se prevê no 

futuro acerca da escassez energética. No entanto, esse fator não é explicitamente mencionado 

pelos aliados; os interesses vagos criam relações de desconfiança regional. A segunda motiva-

ção que serve para justificar a atuação da OTAN é a realidade das ameaças à segurança no 

Atlântico Sul. Nesse capítulo, avaliamos como o aumento dos ataques de pirataria, da atuação 

de grupos armados, do tráfico de drogas, de pessoas e de armas emerge como um desafio para 

a organização militar e uma ameaça aos interesses dos aliados. Por fim, o terceiro fator refere-

se à crescente influência de outros atores extrarregionais, em especial Rússia, Índia, China, 

que vem ocupando espaços antes de proeminência das potências ocidentais.  

Autores como García Ramírez (2014) enaltecem o papel da OTAN no cenário interna-

cional como garantidor da paz e da ordem internacional, no entanto, podemos questionar or-

dem para quem? E paz em que sentido? Visto que a maioria dos conflitos e crises gerenciados 

pela OTAN não obtiveram o sucesso absoluto, ou seja, instabilidades em África e Oriente 

Médio permaneceram e os territórios continuaram sendo palcos de mais violência. Sendo as-

sim, qual contribuição que a OTAN traz para o campo da segurança no Atlântico Sul? Por 

meio dessa pesquisa, também é avaliado se a sua presença pode levar a maior estabilidade re-

gional ou se a sua atuação provoca o papel inverso na região.  

No capítulo “Atuação da OTAN no Atlântico Sul Pós-Guerra Fria”, verificamos a na-

tureza das atividades da Aliança no Atlântico Sul. Temos a oportunidade de observar como é 

diverso o seu campo de atuação na região no qual incluem exercícios militares conjuntos, 

acordos diplomáticos, intercâmbio de capacidades e recursos, que vão desde questões energé-

ticas, militares, de emergência civil e desastres naturais. Para isso, detalhamos os poucos 

exemplos que existem sobre essa temática como o desempenho da OTAN com Cabo Verde, 

Mauritânia, Colômbia, Gana. Além disso, é nesse capítulo que iremos compreender melhor os 

interesses e o que faz do Atlantico Sul ser revelante para as suas agendas políticas. EUA, 

França, Inglaterra e Portugal já possuem de alguma forma influência na região e podem se 

tornar os principais incentivadores da presença da OTAN nesse espaço. Nessa pesquisa, tem-
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se ciente que Portugal, por exemplo, concorda com um Oceano Atlântico unificado, ou seja, 

que a linha política imaginária que divide o Atlântico Norte do Atlântico Sul seja destituída, 

consolidando o que se conhece por Iniciativa da Bacia Atlântica. Logo, essa proposta poderia 

abrir margem para a utilização da OTAN por todo esse entorno. Avaliamos que por mais que 

a OTAN se estabeleça como uma organização regional, o seu campo de atuação é projetado 

para ser global apenas onde os interesses dos membros são relevantes. 

Portanto, o avanço gradual da Aliança sobre a região permite reformular a dinâmica 

das relações de força, impedindo aberturas de espaço para a influência de outros atores. Ade-

mais, reafirma a posição do Atlântico Sul em se tornar uma barganha estratégica no cenário 

atual. O compromisso da organização para com a realidade de segurança nesse ambiente ain-

da ocorre de forma complementar e difusa conforme os propósitos geoestratégicos das partes. 

Mesmo a área não ter sido contemplada no mais recente Conceito Estratégico de Lisboa, en-

tende-se, durante o processo investigativo, que o envolvimento da organização priorizará a 

autonomia energética e as projeções de poder político e militar.  
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO E QUADRO HISTÓRICO 

 

2.1 Antecedentes à condução da Assinatura do Tratado de Washington  

 

O cenário da Guerra Fria é analisado como um período singular na história das rela-

ções internacionais do qual se instituiu um sistema baseado na bipolaridade. A declaração, em 

1946, do primeiro ministro britânico Winston Churchill sobre o estabelecimento simbólico de 

uma “cortina de ferro” sinalizava a divisão da Europa em duas visões de mundo. A suprema-

cia entre as potências, EUA e URSS, criou uma política interestatal de equilíbrio de poder que 

abrangia o antagonismo ideológico e político. Por um lado, as convicções capitalistas e libe-

rais e, por outro, a propaganda comunista fundada na economia de Estado influenciavam as 

políticas internas e as esferas de lealdades na Eurásia e em outras nações do Terceiro Mundo, 

determinando suas maneiras de pensar e agir. A lógica da Guerra Fria era sustentar uma ma-

nobra psicológica com a mobilização de recursos econômicos, militares, políticos, diplomáti-

cos e culturais para a criação de uma dissuasão recíproca. Sendo assim, o estabelecimento da 

OTAN representava esse instrumento militar dissuasório e, ao mesmo tempo, um escudo atô-

mico para os europeus sob a guarda do arsenal nuclear estadunidense (SMITH, 2000; GAD-

DIS, 2006, PAINTER, LEFFLER, 2005). Citando Smith (2000, p.69), “Both the US and the 

Soviet Union aimed at reshaping the international order in images of their own construction”.  

O vácuo de poder inserido com a queda da Alemanha nazista instigou novamente uma 

competição entre as potências por um maior espaço dentro da Europa. O choque de interesses 

entre as duas superpotências foi visível nas Conferências de Yalta e Potsdam, importantes 

reuniões que previam decidir o futuro da Alemanha, do leste europeu, a questão do controle 

do território polonês, a participação soviética na guerra contra o Japão, reparações de guerra e 

acordos de paz gerais. Os EUA não cumpriram suas obrigações de reparação de guerra pleite-

adas por Stalin: um empréstimo para reconstrução de seis bilhões de dólares. As bombas nu-

cleares que assolaram as cidades japonesas no fim da Segunda Guerra, Hiroshima e Nagasaki, 

expressaram um indício de dissuasão do poder estadunidense contra qualquer tentativa de 

avanço soviético (EDMONDS, 1986; ZUBOK, 2009).  

No fim da Segunda Guerra, Stalin tinha avançando quase que completamente sobre as 

fronteiras do leste, impondo-se no controle dos territórios. Em 1946, a URSS interveio no Irã, 

manteve suas forças militares através da Europa Ocidental, travou bloqueios de tratados de 

paz com antigos países inimigos e apoiou o avanço comunista na República da Coreia, na 

Grécia, na Líbia e em Marrocos. Stalin também desconfiava das ambições imperialistas norte-
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americanas visto que os EUA não tinham uma estratégia consolidada em relação aos países da 

Europa Oriental e mesmo assim queriam preservar os princípios liberais sobre as estruturas 

institucionais internas desses países.  Por consequência, Truman acusa Stalin de violar o seu 

compromisso em Yalta por não supervisionar as eleições livres nos países orientais (KA-

PLAN, 1969; GADDIS, 2006). A URSS não permitiria a sobreposição da corrente política e 

econômica liberal e democrática dos EUA no leste europeu e no sistema internacional e o in-

verso também era válido: 

The Soviet Union's refusal to observe Western requirements for elections in Eastern 

Europe, its support of communist subversive groups in Greece, and its pressures on 

Turkey and Iran, all pointed to Russian unwillingness to endorse America’s image 

of the postwar world. To cope with this unexpected situation required not only a 

recognition that the Soviet Union was a powerful physical threat to Europe but that 

no other power was available to subdue the threat. In understanding this problem 

American policy-makers also had to face the fact that there was balance of power in 

1946 and that American power was the vital element in the maintenance of the bal-

ance. [...]Russians looked on American demands for elections in Eastern Europe as 

the predictable acts of an imperialist power seeking to advance its capitalist interests 

and not as a demand made to avoid future wars and to do so by idealistically reor-

dering Europe in the image of American democracy. (KAPLAN, 1969, p.212). 

 

Embora Franklin D. Roosevelt declarou na Conferência de Yalta que o mundo cami-

nhava para o fim do sistema de ações unilaterais e alianças militares exclusivas que represen-

tavam o fracasso da preservação da segurança internacional, os EUA consolidaram um perío-

do de continuação desse sistema. A afirmação de Kaplan (1969) mostra que a Guerra Fria foi 

marcada pela formação de alianças e zonas de influência que sustentaram o mecanismo de 

balança de poder e fizeram com que a arquitetura de segurança coletiva não vingasse no perí-

odo. Como afirmam Herz e Hoffmann (2004), o sistema bipolar evitou que as deliberações 

fossem tomadas no âmbito do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSONU), onde 

havia impasses e bloqueios muito maiores dentro da organização e, portanto, as decisões eram 

acertadas por outros fóruns de consultas menores e construídas entre as próprias superpotên-

cias. Os EUA não tiveram como não reconhecer a importância do seu papel mais ativo e enga-

jador na Europa e no mundo. Dessa forma, o estabelecimento da OTAN e do Pacto de Varsó-

via, aliança militar entre os países do bloco soviético, serviram para preservar o contexto da 

balança de poder surgida em 1946. 

Nesse período pós Segunda Guerra, a Europa sofria as consequências econômicas, po-

líticas e sociais por ter sido uma arena de duas grandes guerras. O imponente império britâni-

co mostrava o seu enfraquecimento e as limitações econômicas em atuar nas crises internaci-

onais. Os conflitos civis na Grécia e na Turquia perderam a ajuda britânica de armas e finan-

ciamento e fizeram com que as ideias comunistas permeassem o campo político institucional 
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dos países europeus mais fragilizados. Esse receio já vinha sido alertado pelo diplomata norte-

americano George Frost Kennan que estimulava uma política externa de contenção das amea-

ças expansionistas soviéticas. Em 1947, em resposta aos pedidos do embaixador britânico pa-

ra assumir a assistência na península balcânica, o presidente Truman demandava um orçamen-

to de 400 milhões de dólares para apoiar as guerras civis e conter os soviéticos. A ajuda norte-

americana a esses países tinha o caráter estratégico de conduzir uma ordem interna condizente 

com os valores ocidentais e uma capacidade militar capaz de deter qualquer influência sovié-

tica. O seu discurso no Congresso norte-americano deu início à consolidação da Doutrina 

Truman (SARAIVA, 2001; SMITH, 2000, HOLLOWAY, 2005). 

Uma das atribuições da doutrina foi trazer o elemento forte ideológico da Guerra Fria. 

O discurso de Truman era categórico no sentido de afirmar que os EUA teriam o papel de li-

derar o amparo às nações que escolhessem fortalecer as “instituições livres, governo represen-

tativo, eleições livres, garantias à liberdade individual, liberdade de expressão e eleição, e au-

sência de opressão política.”. (MAGNOLI, 1988, p.26). Ademais, o fundamento da doutrina 

era conter e isolar as ambições soviéticas através do posicionamento de forças em locais polí-

ticos geoestratégicos. Isso provocou a constituição de zonas de influência e um processo de 

delimitação territorial daqueles que defendiam ideias e princípios antagônicos. Todavia, al-

guns episódios marginais da Guerra Fria mostram que os EUA adotaram uma postura ambiva-

lente para preservar suas áreas de influência, como seu apoio a regimes políticos autoritários 

na América Latina para impedir a manifestação comunista. De alguma forma, a Doutrina 

Truman quis passar um comunicado desafiador à URSS, qualificando-a como uma ameaça à 

segurança internacional. “The Soviet leaders regarded the Truman Doctrine and the Marshall 

Plan as attempts to put pressure on the Soviet Union, and to weaken its influence in Europe, 

but they did not see these developments as the prelude to war.”. (HOLLOWAY, 2005, p.73).  

Um dos resultados estratégicos da Doutrina Truman foi a elaboração de um plano que 

reconstruísse economicamente a Europa Ocidental com o propósito de mantê-la unida, forta-

lecer as democracias ocidentais, impedir uma recessão global, manter o status quo interno e o 

controle norte-americano sobre o território e acesso à mercados, “American imperialism was 

searching for markets for its goods and capital, and using economic aid to extort concessions 

from other countries and to subjugate them; it was building up its military power, stockpiling 

atomic bombs, and building bases around the world.”. (HOLLOWAY, 2005). O Plano Mars-

hall foi organizado por William L. Clayton, Subsecretario de Estado de Assuntos Econômicos 

norte-americano, e anunciado pelo Secretário de Estado George C. Marshall em junho de 

1947, diante do crescente apoio eleitoral que os países europeus mais debilitados vinham ten-
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do sobre as ideias comunistas. A perspectiva do plano envolvia a aprovação de 17 bilhões de 

dólares para a reconstrução de dezesseis países a partir de fundos, linhas créditos e ajuda ma-

terial. A proposta inicial do plano era integrar o leste europeu ao mercado capitalista, contudo, 

a URSS se opôs a formalização do acordo, teve as suas sugestões negadas e, portanto, decidiu 

retirar-se das negociações. As expectativas desse programa foram bem sucedidas para os alia-

dos: a Europa retornou com o seu potencial de industrialização no final da década de 1950, 

houve retração da influência dos ideais comunistas no território com as derrotas dos partidos 

de esquerda e crescimento econômico (SARAIVA, 2001). “The Marshall Plan, as it instantly 

came to be known, did not at that point distinguish between those parts of the continent that 

were under Soviet control and those that were not- but the thinking that lay behind it certainly 

did”. (GADDIS, 2006, p.31). 

Por outro lado, a URSS, apesar de vitoriosa, sofreu o desgaste econômico e militar do 

pós Segunda Guerra, o efetivo militar foi reduzido e houve uma considerável perda humana. 

Stalin contava com as reparações de guerra para engajar o processo de reconstrução de seu 

país, no entanto, as potências ocidentais recusaram o montante de bilhões de dólares em di-

nheiro e os bens das zonas de ocupação alemã que Stalin havia requisitado. Em resposta as 

investidas norte-americanas, a URSS solidificou cada vez mais o processo de militarização 

das suas fronteiras, investiu em armas convencionais e na influência sobre o leste europeu. A 

URSS mantinha um grande poder terrestre. Como contraposição à Doutrina Truman, Stalin 

elabora o Communist Information Bureau, um instrumento de difusão dos ideais comunistas 

que atuaria na coordenação das atividades dos partidos comunistas europeus, sendo uma for-

ma de contrapor as instituições ocidentais capitalistas e as ambições imperialistas norte-

americanas. Em 1949, com a obtenção da bomba nuclear, a URSS avançava em seus objetivos 

de paridade ao poderio nuclear (SARAIVA, 2001; HOLLOWAY, 2005). Essa diminuição do 

gap nuclear marca uma fase de tensão entre as duas superpotências quanto à existência de 

ambas possuírem o elemento atômico. No entanto, os EUA mantinham ainda a vantagem com 

seus mísseis balísticos de grande alcance e a criação da bomba de hidrogênio enquanto a 

URSS possuía mísseis que apenas alcançavam a Europa Ocidental.  

Os anos iniciais de 1947 a 1955 foram caracterizados pela constante tensão e descon-

fiança entre as superpotências e suas predisposições em acentuar a confrontação ideológica e 

bélica através do totalitarismo de Stalin e a política norte-americana do Macarthismo, uma 

prática de perseguição aos que possuíam simpatia ao Partido Comunista (MAGNOLI, 1988). 

Ao mesmo tempo, houve constantes oscilações entre o poderio dos EUA e da URSS, dispari-

dades em termos econômicos e militares que estimulavam mais a competição armamentista e 
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propagandista. A estrutura da Guerra Fria passa a dominar a nível global, estimulando políti-

cas de lealdades mais consistentes com as superpotências e fortalecendo ainda mais uma “cul-

tura de confronto”. (SMITH, 2000, p.70).  A repressão militar em Berlim, em 1953, o lança-

mento soviético do satélite Sputnik, em 1956, o conflito na Coreia, em 1950, produzia um ar-

ranjo de hostilidades maior, acreditava-se em um possível enfrentamento nuclear na época.   

 

2.1.1 A Criação e o Desempenho da Aliança Atlântica no Cenário Bipolar 

 

Em dezembro de 1947, o Ministro dos Negócios Estrangeiros do Reino Unido, Ernest 

Bevin, já assumia também a necessidade de haver uma aliança militar entre as potências do 

Ocidente com a finalidade de conter a expansão soviética e adiantou o plano de consolidar um 

pacto transatlântico. Em 1948, um primeiro passo nesse âmbito da defesa aconteceu quando o 

Reino Unido, Bélgica, França, Luxemburgo e Países Baixos decidiram estabelecer o Tratado 

de Colaboração Económica, Social e Cultural e de Defesa Coletiva, assinado em Bruxelas. O 

objetivo era impedir que governos democráticos sofressem derrubadas através da força. Das 

reuniões, foi instituído o Comitê Permanente Militar que desenvolveu uma organização mili-

tar conjunta que visava à defesa comum, conhecida como a Uniforce. O Tratado de Bruxelas 

demonstrou ser o percursor da condução da assinatura do Tratado do Atlântico Norte (THE 

NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 1952). 

Após alguns dias da assinatura do Tratado de Bruxelas, foram realizadas várias reuni-

ões informais tendo como participação os EUA, o Canadá e a Inglaterra a fim de que pudesse 

ser discutido um pacto de assistência no âmbito militar. Embora os EUA ainda resgatassem o 

seu passado isolacionista, o cenário era de uma Europa enfraquecida economicamente e que 

não abrangeria recursos suficientes para lidar sozinha com a expansão soviética do pós-

guerra. Nenhum outro país ou coalizão europeia teria semelhante potencial para integrar o sis-

tema de equilíbrio de poder e fazer oposição à URSS. Para convencer os republicanos isolaci-

onistas do maior envolvimento dos EUA para com a segurança europeia usou-se um discurso 

de natureza econômica. Os interesses industriais e comerciais da elite estadunidense sobre o 

fomento de guerra era impedir novamente a condução de uma crise econômica interna com o 

lucro extraído da competição armamentista e relações comerciais com os europeus (SARAI-

VA, 2001). Como implicação militar da Doutrina Truman sobre a formação de um pacto tran-

satlântico, a proposta foi levada ao Congresso para ser aprovado. No entanto, havia uma in-

certeza quanto à aprovação do Senado em relação ao acordo de defesa coletiva sob a égide do 

Artigo 51° da Carta das Nações Unidas. Essa preocupação envolvia a dúvida se o acordo iria 
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de encontro com os princípios da Organização das Nações Unidas (ONU), se não feriria a 

credibilidade e autoridade do próprio Congresso em deliberar sobre a guerra e se haveria uma 

forte e constante dependência da segurança europeia em relação aos EUA (SLOAN, 2006; 

SMITH, 2000). A formulação do Artigo 5° do Tratado do Atlântico Norte compromete os 

EUA em se envolver de forma obrigatória numa defesa coletiva quando alguma das partes for 

agredida diretamente, mas não explicita o tipo de assistência a ser fornecida, não é vinculativa 

necessariamente ao apoio militar: 

The Parties agree that an armed attack against one or more of them in Europe or 

North America shall be considered an attack against them all and consequently they 

agree that, if such an armed attack occurs, each of them, in exercise of the right of 

individual or collective self-defence recognized by Article 51 of the Charter of the 

United Nations, will assist the Party or Parties so attacked by taking forthwith, indi-

vidually and in concert with the other Parties, such action as it deems necessary, in-

cluding the use of armed force, to restore and maintain the security of the North At-

lantic area. Any such armed attack and all measures taken as a result thereof shall 

immediately be reported to the Security Council. Such measures shall be terminated 

when the Security Council has taken the measures necessary to restore and maintain 

international peace and security. (THE NORTH ATLANTIC TREATY ORGANI-

ZATION, 1952, p.13). 

 

Em reposta a incerteza quanto à aprovação, os EUA utilizaram de um membro influen-

te do Congresso, o Senador Arthur Vandenberg, para emitir uma Resolução que afirmava o 

exercício da autodefesa coletiva ou individual segundo o Artigo 51° da Carta da ONU e, ao 

mesmo tempo, permitir a associação dos EUA com qualquer outra aliança regional, justifica-

da pela busca de cooperação mais efetiva em matéria de defesa. Todavia, os elaboradores nor-

te-americanos do Tratado do Atlântico Norte se preocuparam em adaptar o texto a uma lin-

guagem que não recorresse necessariamente ao compromisso dos Artigos 52° e 53° da Carta 

da ONU que regulam as atividades coercitivas das entidades regionais. A artimanha utilizada 

foi não traz de forma explícita no Tratado que a Aliança possui status de caráter regional. 

Desse modo, a nebulosidade do texto fez com que a coalizão entre as potências da época não 

precisasse passar de forma constante pelo Conselho de Segurança da ONU, impedindo conse-

quentemente o veto da URSS (KAPLAN, 1969; SLOAN, 1986).  

Um dos eventos da Guerra Fria que aceleraram o estabelecimento do pacto transatlân-

tico foi o bloqueio soviético em Berlim, em junho de 1948, cuja parte ocidental da cidade teve 

o acesso de recursos e meios de transporte interrompidos. Após a Resolução de Vandenberg, 

houve a continuação das negociações agora entre as nações signatárias do Tratado de Bruxe-

las, EUA, Canadá e outros países convidados a fazer parte da fundação da OTAN como No-

ruega, Itália, Islândia, Dinamarca e Portugal. Em 4 de abril de 1949, é realizada formalmente 

a assinatura do Tratado do Atlântico Norte que prevê uma cooperação entre nações de mes-
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mos valores na busca de consolidar uma aliança militar transatlântica em matéria de defesa 

coletiva. O diplomata norueguês Halvard Lange diz sobre o Tratado: 

We have a longer coastline on the North Atlantic than any other country. Our expe-

rience through the centuries has been that the Ocean did not separate. On the contra-

ry, for us it has been the highway of commercial and cultural intercourse…The 

overwhelming majority of the Norwegian people deeply believes that the signing of 

the Atlantic Pact is an event which may decisively influence the course of history 

and hasten the day when all nations can work together for peace and freedom. (THE 

NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 1952, p.9). 

 

Após a ratificação do Tratado do Atlântico Norte, foi elaborado o primeiro documento 

que estabeleceria as diretrizes para a defesa, The Strategic Concept for the Defense of the 

North Atlantic Area. Desse documento, foi desenvolvido um plano estratégico militar em re-

lação à Europa Oriental que envolvesse as forças convencionais da OTAN, Medium Term De-

fense Plan. Esse plano situava uma demarcação defensiva ao longo dos rios Rhine e Ijssel e o 

canal Kiel. Entretanto, em 1949, no início da configuração da OTAN se observava uma limi-

tação econômica do orçamento dos EUA para o continente aliado, menos de um bilhão de dó-

lares foi fornecido para a defesa da Aliança. Além disso, havia uma fraca disposição europeia 

em reforçar as capacidades militares dada a priorização do progresso econômico sobre o re-

armamento. O primeiro ministro inglês, Churchill, reconheceu que o rearmamento convencio-

nal do continente não compensava a dependência que tinham do monopólio atômico norte-

americano. Além disso, o capital europeu que poderia ser utilizado na composição de defesa 

da OTAN contra avanço soviético estava sendo utilizado para outros fins de interesse nacio-

nal. Os britânicos estavam preocupados em garantir o desenvolvimento da sua própria bomba 

atômica e os franceses se arriscaram em outras guerras custosas de menor importância como 

na Indochina (DUFFIELD, 1995). Isso repercutiu em críticas quanto à falta de coesão das for-

ças da Aliança focadas no conflito principal durante a Guerra Fria. Portugal, por exemplo, es-

tava mais preocupado em proteger seus territórios ultramarinos do que dispor tropas para a 

defesa do Atlântico Norte, direcionou seu arsenal militar à África. Mais tarde, grande parte 

das forças armadas britânicas foi desviada na Guerra das Malvinas, impactando no arcabouço 

de defesa transatlântica e ressaltando as prioridades nacionais sobre os interesses coletivos da 

OTAN (COKER, 1985).  

As primeiras tentativas da OTAN em lidar com as tensões Leste-Oeste foram marca-

das pelo episódio da Guerra da Coreia. Logo depois da derrota japonesa na Segunda Guerra 

Mundial, ficou estabelecido na Conferência de Potsdam que a Coreia seria dividida entre dois 

sistemas políticos opostos: o norte assumido pelo controle soviético e o sul pela influência 

norte-americana. Depois de algumas tentativas mal sucedidas de unificação sob o comando 
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comunista, o regime do Norte decide invadir a Coreia do Sul e tomar a capital de Seul em ju-

nho de 1950 desencadeando um conflito armado (1950-1953) (MAGNOLI, 1988, WEA-

THERSBY, 2005). Apesar do envolvimento da Aliança ser o mais limitado possível, a guerra 

mobilizou um processo de maior militarização da Aliança, diminuindo o seu foco político. 

Segundo Smith (2000, p.72), “... the Alliance began to move from being a diplomatic agree-

ment to becoming an organized military institution” a partir desse período. No campo de bata-

lha era evidente a extrema dependência que os aliados tinham em relação às armas nucleares 

dos EUA. Em 1953, o planejamento militar norte-americano reforçou a implantação dessas 

armas sobre a Europa com o intuito de garantir a evolução mais integrada de armas em todos 

os níveis estratégicos e do próprio sistema de comando da Aliança. “NATO had become a 

permanent institution in West Europe, not simply a military guarantee”. (SMITH, 2000, 

p.119). Os anos iniciais para a OTAN, portanto, significaram a capacidade de fornecer o má-

ximo de seus recursos no objetivo de dissuadir uma possível expansão soviética, intensifican-

do sua posição no leste e no centro europeu (WENGER, NUENLIST, LOCHER, 2007).  

Com o avanço da capacidade militar soviética sobre a Europa, os EUA reconheciam a 

relevância de consentir o rearmamento da Alemanha Ocidental para compor o poderio ociden-

tal e fortalecer a dissuasão. Os EUA tinham uma percepção duvidosa sobre o sistema político 

doméstico e, consequentemente, a política externa alemã, visto que a negligência frente aos 

alemães poderia comprometer a democracia e fornecer uma oportunidade soviética de avançar 

sobre o território na tentativa de unificação da Alemanha sob o regime comunista aos moldes 

do episódio na Coreia. Além disso, o rearmamento alemão resultaria na diminuição de forças 

militares norte-americanas na Europa. No entanto, os britânicos e franceses não concordaram 

de início com a proposta estadunidense em permitir a formação do exército nacional alemão 

frente ao receio do ressurgimento de uma Alemanha ressentida pelas guerras anteriores. Para 

eles, seria importante, em primeira instância, consolidar o exército europeu e as suas forças na 

Europa Oriental e depois pensar na instituição das forças militares alemãs. Uma Alemanha 

unida poderia impactar na segurança europeia visto que já havia um grande poderio econômi-

co devido aos seus recursos naturais e uma crescente industrialização. Sendo assim, em 1955, 

a República Federal Alemã se torna membro oficial da OTAN, compondo mais uma força mi-

litar no arranjo de defesa (DUFFIELD, 1995, SMITH, 2000). 

Como alternativa a necessidade de rearmar a Alemanha Ocidental, em 1952, França, 

Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Alemanha e Bélgica assinaram o tratado da Comunidade 

Europeia de Defesa, mas que ainda necessitava de ratificação. O documento fundando na se-

gurança coletiva regional e na criação de um exército europeu tinha como objetivo impulsio-
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nar o rearmamento alemão por meio de limitações na composição de suas tropas, na produção 

de material pesado e atômico. A ideia é utilizar a contribuição militar alemã na defesa da Eu-

ropa, incluir o país como membro da OTAN e impedir a possibilidade da Alemanha de buscar 

vingança. A inclusão da Alemanha na Aliança era uma estratégia encontrada pelos membros 

de poder controlar qualquer ressurgimento nacionalista que ameaça a coesão europeia e evitar 

a disseminação das ideias comunistas no território. O tratado impulsionava a consolidação de 

uma Europa mais unida, comprometendo a autonomia alemã ao comando da Aliança. É dele-

gado ao Comandante Supremo da OTAN a organização e revisão das forças e do treinamento 

e orientações técnicas como proceder nos arranjos de guerra. Contudo, todos os membros 

aguardavam a ratificação da Assembleia Nacional Francesa que rejeitou a CDE. Foi um perí-

odo de intensas divisões internas na França, a mudança do primeiro ministro tinha pouco inte-

resse sobre o tratado. Porém, a questão que mais preocupava os franceses era se a sua posição 

dentro da OTAN seria impactada pela reorganização militar alemã assim como a criação de 

um exército nacional independente (KUNZ, 1953).  

Em paralelo a incorporação da Alemanha na Aliança, durante o mesmo ano de 1952, 

se construía uma comunidade europeia baseada no Tratado de Paris, envolvendo França, Itá-

lia, Luxemburgo, Bélgica, Países Baixos e Alemanha.  A Comunidade Europeia do Carvão e 

do Aço (CECA) tinha como objetivo inicial promover a integração no âmbito econômico e 

mais tarde avançar para o político. A ideia dessa comunidade também era consolidar a estabi-

lidade no continente europeu. Na época, a França e Alemanha possuíam uma herança de des-

confiança e desavenças em torno da disputa pelos territórios de Alsácia-Lorena. Logo, a CE-

CA serviu como um mecanismo para regular e coordenar a produção de carvão e aço desses 

países e evitar maiores hostilidades internas (UNIÃO EUROPEIA, 2013).  

A enorme tensão e insegurança dos primeiros anos foram perdendo magnitude e ele-

mentos políticos e econômicos modificaram as estratégias da era bipolar, trazendo um mo-

mento de coexistência pacífica e maior equilíbrio entre a URSS e os EUA ao longo da década 

de 1960, embora a rivalidade se mantivesse (GARTHOFF, 1982). Com a morte de Stalin em 

1953, o regime interno da URSS passou por uma dinâmica de tendências liberalizantes com a 

vitória de Kruschev. A Europa Oriental começou a se impor contra o sistema stalinista e os 

satélites começaram a modificar suas estruturas internas comunistas para se adaptar a seus 

interesses nacionais. Essa ruptura dentro do bloco socialista foi seguida da construção do mu-

ro de Berlim em 1961, com as lutas internas aos partidos comunistas como na Polónia e Hun-

gria e o conflito sino-soviético impulsionou o surgimento de um poder autônomo chinês na 

região asiática. Além disso, o impacto da destruição das armas nucleares no sistema internaci-
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onal fez com as duas superpotências, por meio de arranjos normativos, diminuíssem a quanti-

dade de seus arsenais e restabelecessem menor defasagem nuclear entre os dois lados, como 

foi a assinatura do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares. Nesse período, a Europa 

Ocidental consolidava o seu reerguimento econômico e político através do empreendimento 

da lógica keynesiana, fomentava-se cada vez mais a integração europeia o que permitia menor 

preocupação quanto à influência soviética na região. Na África e na Ásia, se observava o pro-

cesso de descolonização dos povos e a crescente percepção dos países do Terceiro Mundo de 

reivindicar maior voz dentro da governança global (SARAIVA, 2001). Em nenhum momento 

os EUA e a URSS estabeleceram um “condigo de conduta”, assim chamado por Garthoff 

(1982), em relação aos limites de influência e atuação nos países do Terceiro Mundo. Isso só 

ressaltou as hostilidades e tensões bipolares nessas regiões secundárias.  

O conceito estratégico da OTAN da década de 1950 caracterizava a tensão nuclear do 

período. Ainda no final do governo Eisenhower, elaborou a “NATO in the 1960’s” que deu 

início a ideia de estabelecer maior flexibilidade na defesa da organização: as forças de respos-

ta atenderiam de forma apropriada qualquer nível de ataque soviético, seja convencional ou 

nuclear. Essa ideia foi mais bem articulada com a presidência assumida por John F. Kennedy, 

em 1961, que pressionou os aliados a ampliar as suas contribuições de defesa e o seu governo 

de reforçar a capacidade convencional da Aliança. Ao contrário do governo anterior, Kennedy 

acreditava mais na realização de um ataque convencional do que a expectativa da URSS de 

por em prática a sua ofensiva nuclear. Para Kennedy, focar na ameaça de retaliação maciça 

não deteria os conflitos limitados de agressão e o uso também das armas nucleares motivaria 

um contra-ataque soviético e provável direcionamento a uma guerra total.  Logo, o plano do 

governo Kennedy era permitir o aumento do poder dissuasório a partir de um conjunto varia-

do de investidas militares, reforço e modernização das forças convencionais da Aliança 

(DUFFIELD, 1995; SLOAN, 1986). 

Em 1966, a retirada da França da estrutura militar da OTAN dificultou a reforma do 

conceito estratégico de defesa. O presidente francês De Gaulle assumiu uma política externa 

baseada na busca de maior autonomia do seu país quanto ao relacionamento com os EUA. O 

projeto nuclear independente francês consolidava essa política. A França desejava manter 

controle sobre seu potencial nuclear em virtude do receio de que os EUA apenas aprovariam 

um contra-ataque quando seu território fosse atingindo diretamente. Os interesses entre a 

França e os EUA para a Aliança eram divergentes, os franceses esperavam o apoio de seus 

aliados nos conflitos do Terceiro Mundo, contudo, os EUA adotavam um discurso que contra-

riava o colonialismo europeu. A França trazia uma realidade decadente e saturada depois de 
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duas grandes guerras e De Gaulle representava esse líder em busca de reafirmação da sobera-

nia, nacionalização da grandeza de seu país e objetivava uma Europa unida cuja potência do-

minante repousaria sobre a França. Além disso, o presidente demandava uma posição compa-

rada ao dos ingleses quanto ao relacionamento que tinham com os EUA, ou seja, desejavam o 

mesmo status de grande potência e não a uma posição secundária. A saída da França impactou 

o efetivo militar, a coesão, a credibilidade e o equilíbrio político da aliança transatlântica, dei-

xando-a mais dependente da conduta norte-americana (KISSINGER, 2012a; SLOAN, 1986). 

O final dos anos 1960 significou perturbação da ordem e o próprio enfraquecimento 

no que diz respeito à geopolítica da bipolaridade. Com uma Europa mais sólida e consolidada, 

a demanda dos europeus por maior autonomia e realização de seus interesses passou a ter peso 

sobre o sistema. A conquista nuclear da França e da Inglaterra naquele período fez com que a 

dinâmica da bipolaridade fosse questionada no cenário global. O projeto de nuclearização da 

OTAN solicitava o engajamento norte-americano para depositar suas armas nucleares em 

pontos estratégicos do continente europeu, no entanto, essa integração em primeiro momento 

foi ilusória. Embora os ministros da defesa da Inglaterra, França, Alemanha e Holanda requi-

sitassem uma ação tática nuclear consolidada, os EUA continuaram limitando o seu forneci-

mento atômico aos aliados e dificultaram o acesso a esse arsenal. Apenas na década de 1960, 

toda estrutura atômica dos aliados estava pronta para ser funcional ainda que sob o controle e 

o poder de veto dos EUA. A criação do Nuclear Planning Group serviu, ainda que tenha sido 

de menor peso, para que os aliados europeus tivessem maior influência sobre o planejamento 

do uso das armas nucleares a partir do âmbito das consultas (DUFFIELD, 1995, SLOAN, 

1986).  

Com as constantes mudanças que vinham acontecendo no cenário internacional, os 

aliados viram a necessidade de analisar e ponderar a relevância do papel da OTAN. Em 1967, 

Pierre Harmel, Ministro das Relações Exteriores da Bélgica, incentivou a elaboração de um 

relatório, The Future Tasks of the Alliance, que reforçou as atividades que a Aliança ainda 

precisava garantir ao Ocidente e propôs funções complementares que auxiliariam na continui-

dade da organização. Ficou declarado que a Aliança continuava sendo o mecanismo de conci-

liação das políticas entre os aliados e a estrutura mais viável para manter a defesa e a dissua-

são a fim de promover a estabilização da política mundial. O problema encontrado nas discus-

sões desse relatório é que a OTAN ainda tinha um enfoque muito maior sobre os aspectos mi-

litares de segurança que deteriorava as perspectivas políticas da organização. Portanto, foram 

impulsionadas duas dinâmicas: o fortalecimento das consultas e das instituições políticas da 

Aliança, estabelecendo um Senior Political Committee. Em 1968, foi previsto também para os 
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aliados o gerenciamento e discussão das questões sobre o desarme e controle de armas (SLO-

AN, 1986).  

Mais tarde, a década de 1970 representou em alguns momentos a conciliação das polí-

ticas americano-soviéticas, do reconhecimento de que ambos os sistemas, capitalista e socia-

lista, poderiam coexistir na ordem internacional e evitar uma guerra nuclear. A era da détente 

buscou limitar ainda mais o alcance das armas nucleares e estratégicas sobre o mundo a partir 

das convenções e negociações que controlavam a produção dos mísseis intercontinentais e 

balísticos como o Strategic Arms Limitation Talks. Ademais, no campo econômico e comerci-

al, houve maior flexibilização quanto às exportações dos países ocidentais ao leste europeu. A 

Emenda Jackson e o Export Administration Act permitiram o intercambio sem grandes restri-

ções entre o Leste e Oeste o que conduziu a ampliação do comércio soviético e das exporta-

ções norte-americanas. Todavia, essa harmonia entre as duas superpotências em relação a al-

guns aspectos da política internacional não suprimiu a totalidade das tensões e o desejo de 

manter as suas projeções de poder sobre o sistema. Os críticos avaliam de alguma forma o 

fracasso soviético e norte-americano de se construir a détente. Cada lado esperava poder ge-

renciar e conduzir a política externa do outro, no entanto, as diferentes percepções de mundo 

prejudicaram a concertação das políticas e a relação de confiança. O que faltava nesse período 

era que tanto os EUA quanto a URSS obtivessem maior entendimento sobre os objetivos e as 

perspectivas do outro antes de elaborar uma política colaborativa. Ainda que acordos fossem 

consolidados, as superpotências não estavam dispostas a buscar paridade e diminuição das 

suas capacidades e poderio militar (SARAIVA, 2001, GARTHOFF, 1982).  

The United States should approach the Soviet leaders on the questions of what is 

proper and consistent with inter-state detente in a code of conduct governing Sovi-

et—and American—behavior in the Third World with an understanding of the Sovi-

et perspective. Of course we [policymakers] retain our own view of the historical 

process, as well as of our national interests. But while differences of concrete inter-

ests will remain to be reconciled, we only add to the problem rather than contrib-

uting to a solution by failing to take account of the Soviet approach. (GARTHOFF, 

1982, p.21). 

 

A grande perspectiva que se tinha ao longo da década de 1970 repousava sobre qual 

seria o papel da OTAN no contexto da détente. Também havia um debate se esse “desaque-

cimento” das relações entre EUA e URSS se aplicava as dimensões partidárias do Terceiro 

Mundo. A invasão soviética no Afeganistão, em 1979, a manutenção da guerra no Vietnã e a 

implantação de misseis balísticos soviéticos SS-20 na Europa só confirmavam a inviabilidade 

da détente, dos acordos de controle de armas e o aumento da desconfiança entre as superpo-

tências. A Aliança ficou designada a manter a sua estratégia militar de resposta flexível e di-

plomática quanto à defesa de seus membros. No entanto, Sloan (1986) afirma que a OTAN 
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nunca teve as forças nucleares e convencionais necessárias para cumprir a dissuasão estabele-

cida pela doutrina da resposta flexível.  

Esse período também revelou um momento em que os países da Ásia, África e Améri-

ca Latina passaram a reivindicar maior voz dentro da ordem internacional, institucionalizado 

pela Conferência de Bandung e pelo Movimento dos Países Não Alinhados. As nações do 

Terceiro Mundo compunham uma força de mudança na perspectiva bipolar, na criação de 

uma identidade própria, do compartilhamento de interesses de maior autonomia em relação às 

grandes potências, repudiavam se aproximar de uma ideologia mais capitalista ou socialista. 

Buscavam a elaboração de uma agenda própria e a diminuição da influência estrangeira em 

seus territórios (MILANI; CARVALHO, 2012). A ordem bipolar começou a ser desestabili-

zada com a ambição do surgimento de atores que desejavam consolidar seus próprios espaços 

de poder, colidindo com a arquitetura estratégica bipolar das superpotências. Contudo, essas 

áreas constituíam importância de poder nas agendas de segurança das duas superpotências, 

transferindo as tensões para essas regiões. 

 

2.1.2 A Abordagem das Questões Out-of-Area na Guerra Fria 

 

O primeiro impasse indireto sobre as questões out-of-area já era evidente na escolha 

das áreas que seriam consideradas no âmbito da defesa pelo Tratado de Washington. Os fran-

ceses, belgas e britânicos estavam convictos de que as suas colônias na África seriam abran-

gidas pelo Tratado, mas não houve consenso sobre essa dinâmica. Depois de ameaças de 

rompimento com o grupo, a França conseguiu incluir os seus departamentos da Argélia na 

área de defesa da Aliança, embora inicialmente desejasse incluir toda a África do Norte. Para 

os britânicos e franceses, era de comum acordo que os territórios ultramarinos sob o controle 

europeu pudessem servir como bases estratégicas e de suprimentos para a própria OTAN. 

Contudo, no decurso da Guerra Fria, a África apenas se posicionava como um “secondary 

theater of operations”. (COKER, 1985, p.11). 

As tensões presentes entre a URSS e os EUA começaram a se difundir para outras lo-

calidades geográficas que não envolviam as delimitadas pelo Artigo 6° do Tratado de Wa-

shington. A preocupação tardia foi de que importantes fontes de matérias primas, rotas co-

merciais e mercados estavam fora da abrangência de segurança da OTAN, como o Oriente 

Médio, o Mediterrâneo, o Oceano Índico e o Atlântico Sul (BARTOLOMÉ, 1997). Isso exi-

gia que os membros se mobilizassem a discutir de que forma a OTAN lidaria com as proble-

máticas out-of-area. No entanto, o que ficou determinado dentro desse escopo foi exatamente 
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a não formulação de uma política objetiva, clara e promulgada em relação aos conflitos que se 

sucediam no Terceiro Mundo. A OTAN se viu limitada as imprecisões dos Artigos 5° e 6° e 

apenas responderia em defender a região transatlântica de uma intervenção soviética. A Ali-

ança deixa de tratar e elaborar uma política condizente no contexto out-of-area devido às di-

vergências de interesses quanto às regiões em questão, as diferentes percepções de ameaça 

entre europeus e americanos, o desafio orçamentário de defesa e a própria preocupação de 

provocar uma evolução desses conflitos para uma escala global.  

A própria linguagem do Tratado de Washington, segundo Theodorelos (1990), não é 

precisa quanto às dinâmicas que ocorrem fora de seu espaço delimitado. Em nenhum momen-

to no tratado é definido com clareza o inimigo a ser combatido, ou seja, não é especificado a 

URSS como adversário real, isso está apenas subentendido entre os aliados. Não tampouco se 

determina de qual área essa ameaça provém, portanto, a leitura que se pode fazer do docu-

mento jurídico é de que a abrangência da Aliança é global. Da mesma forma, o Artigo 4°, que 

remete a importância das consultas, “As Partes consultar-se-ão sempre que, na opinião de 

qualquer delas, estiver ameaçada a integridade territorial, a independência política ou a segu-

rança de uma das Partes.”. (NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 1949), tam-

bém não especifica a origem ou o locus da ameaça. Além disso, o autor afirma que o Artigo 

6° não impõe orientações proibitivas ou de isolamento, mas se refere ao tipo de obrigação do 

qual os aliados estão submetidos a cumprir. Logo, não está explícito de que maneira a OTAN 

precisaria agir caso houvesse uma intervenção em territórios aliados não inclusos no tratado 

originário. Como remete o Artigo 6°: 

Para os fins do Artigo 5° considera-se ataque armado contra uma ou várias das Par-

tes o ataque armado: contra o território de qualquer delas na Europa ou na América 

do Norte, contra os Departamentos franceses da Argélia contra o território da Tur-

quia ou contra as Ilhas sob jurisdição de qualquer das Partes situadas na região do 

Atlântico Norte ao norte do Trópico de Câncer; contra as forças, navios ou aerona-

ves de qualquer das Partes, que se encontrem nesses territórios ou em qualquer outra 

região da Europa na qual as forças de ocupação de qualquer das Partes estavam à da-

ta em que o tratado entrou em vigor ou no Mar Mediterrâneo ou na região do Atlân-

tico Norte ao norte do Trópico de Câncer. (NORTH ATLANTIC TREATY ORGA-

NIZATION, 1949). 

 

A falta de consenso interna dificultou a consolidação de uma política que respondesse 

às problemáticas out-of-area. Enquanto os EUA consideravam a Bacia do Caribe, o Atlântico 

Sul como relevantes para a sua segurança hemisférica e um possível palco de expansão sovié-

tica, os europeus olhavam para essas regiões sem nenhuma relevância estratégica ao se locali-

zarem geograficamente distantes da Aliança e da Europa. Logo, os EUA começaram a utilizar 

a ameaça da expansão soviética como justificativa de suas atuações mais globais, os seus inte-

resses eram exatamente trazer a Aliança também para uma perspectiva mais global como ins-
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trumento para seus alcances no Terceiro Mundo. Embora EUA, Reino Unido e França passa-

ram a defender intervenções mais globais, em 1956, o Secretário de Estado dos EUA, John 

Foster Dulles, declarou que a OTAN ainda não tinha a competência para lidar com os pro-

blemas out-of-area, principalmente com o Terceiro Mundo. Por outro lado, Grécia, Turquia, 

Islândia, Noruega, Dinamarca, Canadá, Alemanha ocidental, Bélgica e Itália preservavam o 

seu interesse regional da Aliança. Este último grupo de países europeus possuíam essa visão 

mais limitada devido aos seus receios de provocar maiores hostilidades com a URSS, ao 

mesmo tempo, de desviar capacidades da OTAN para fora da segurança europeia, de serem 

incluídos nas guerras coloniais e olhavam para os conflitos out-of-area num perspectiva mais 

econômica, enquanto os EUA davam maior valor militar (LILAND, 1999; THEODORELOS, 

1990, COKER, 1985).  

Uma das razões que membros, como os EUA e Holanda, rejeitavam na formulação do 

Tratado a ideia de aderir as colônias das grandes potências no escopo de defesa da Aliança era 

de que o ataque a esses territórios levaria a uma obrigação muito mais expandida de prestação 

de assistência que muitas vezes não correspondia a uma ameaça tão significante estrategica-

mente. Logo, esperava-se que essas discussões fossem trazidas para o âmbito do Artigo 4° do 

Tratado de Washington, consolidando a Aliança como um fórum de consulta para questões de 

segurança em geral.  No entanto, esse mecanismo não foi utilizado de maneira frequente e 

apropriada. A própria decisão de reunir os aliados e promover os debates é discricionária aos 

Estados, não há uma obrigação de haver consultas sempre quando um problema de segurança 

surge, impactando na eficiência das resoluções dos conflitos e criando maiores hostilidades 

internas (COKER, 1985).  

Em 1951, o North Atlantic Council (NAC), principal órgão de decisão política da Ali-

ança, entende que as questões relacionadas às problemáticas out-of-area não podem estar 

apartadas de outros assuntos, ou seja, há uma relação de interdependência de assuntos de se-

gurança. Além disso, o NAC ressaltou a importância da consulta e declarou que esta deveria 

fazer parte das tomadas de decisões nacionais (COKER, 1985). Contudo, na maioria das ve-

zes, as políticas concertadas pelos europeus eram discutidas na European Political Coopera-

tion e não passavam pelo fórum de consulta da Aliança, excluindo os EUA da esfera de deci-

sões e criando divergências ainda maiores. A questão orçamentária também refletia no não 

envolvimento da OTAN em operações out-of-area naquele período, os EUA eram os princi-

pais contribuintes do orçamento de defesa e passaram a pressionar os aliados europeus a au-

mentar os seus respectivos recursos para a organização. Os conflitos fora da delimitação geo-
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gráfica eram, de alguma forma, bem onerosos, repercutindo o peso econômico e militar sobre 

os EUA (THEODORELOS, 1990; HURRELL, 1988). 

Embora a Guerra Fria não tenha impulsionado um conflito direto total entre as duas 

superpotências, a busca pela competição de áreas de influência pelo mundo como na América 

Latina, África e na Ásia trouxe outros desafios aos aliados. A Guerra da Coreia significou a 

primeira tentativa de envolvimento da OTAN e de sua percepção de segurança fora do limite 

geográfico delimitado pelo Artigo 6°. Tanto para os europeus quanto para os americanos, a 

Coreia não representava um território estrategicamente importante, não possuía recursos natu-

rais relevantes e se localizava muito distante da área geográfica transatlântica. No entanto, a 

razão que motivou as grandes potências em lidar com o conflito na Coreia foi a ameaça que 

representava para o Japão. Ao longo da tratativa da crise interna, foram percebendo cada vez 

mais as divergências entre os aliados. Os EUA requisitavam por uma intervenção militar, já 

os britânicos em receio de arruinar seus interesses econômicos regionais, como em Hong 

Kong, Malásia e Cingapura, preferiam a diplomacia de concessões, e outros, como a Noruega, 

mal mostraram engajamento nesse conflito. Por fim, a operação foi liderada pelos EUA, a 

OTAN manteve seu distanciamento para evitar a corrosão interna (THEODORELOS, 1990; 

LILAND, 1999).  

Em 1956, a partir da análise das recomendações dos Ministros das Relações Exteriores 

do Canadá, Noruega e Itália, sob o intuito de fortalecer o âmbito da consulta, ficou esperado 

no Committee of Three on Non-Military Cooperation que “changes in the policy of anyone of 

the members should be notified in advance; that views should be exchanged so that each 

member could take into account the views of its allies; and that decisions on matters of com-

mon interest should be taken collectively”. (COKER, 1985, p.14-15). Ademais, em 1965, em-

bora o Subsecretário de Estado dos EUA, George Ball, e o Secretário-geral da OTAN, Manlio 

Brosio, tenham conseguido quatro reuniões para discussão dos assuntos out-of area na 

OTAN, não foi perpetuada essa dinâmica de debate nos anos seguintes, as crises que foram 

surgindo no Oriente Médio, Mediterrâneo, Congo e outras partes da África raramente recebe-

ram atenção para serem expostas internamente entre os membros antes de qualquer decisão 

uni ou bilateral a ser tomada (SLOAN, 1986).  

Como as questões sobre as políticas out-of-area eram bastante fluidas e divergentes, 

consideradas secundárias ao principal objetivo de defesa mútua do Atlântico Norte, os mem-

bros preferiram não prejudicar ainda mais a coesão interna com a ampliação do escopo de de-

bates e atuação. No período da Guerra Fria, portanto, a OTAN não formulou uma política 

adequada para responder as problemáticas out-of-area e manteve-se não envolvida nessas 
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operações. O que ficou estabelecido entre as grandes potências da época foram coalizões in-

formais que se davam de maneira bilateral e ad hoc por decisões nacionais. Essa percepção foi 

declarada por um britânico em uma das reuniões na NAC: “NATO exists as a forum to pool 

information, Exchange assessments and may be draw conclusions. Action about these situa-

tions is then a matter for those members of the Alliance willing and able to do something 

about them individually or collectively.”. (apud COKER, 1985, p.253). 

 

2.2 O Atlântico Sul na Guerra Fria e a Atuação da OTAN 

 

Durante os anos iniciais da Guerra Fria, o Atlântico Sul correspondia a um papel se-

cundário na agenda de segurança das potências no conflito bipolar. Ao longo de várias déca-

das, os principais fluxos de comércio, de investimento direto estrangeiro e de cooperação em 

matéria de segurança se deram sobre o Atlântico Norte, marginalizando a parte sul. A princí-

pio, as preocupações estratégicas da OTAN envolviam ilhas do Mediterrâneo, o Norte da 

África, ilhas Canárias e Açores. Com a evolução tecnológica das indústrias de armamentos, os 

EUA e a URSS adquiriram uma capacidade naval expressiva a partir de submarinos de pro-

pulsão nuclear e porta aviões, tornando mais possível o confronto marítimo. Logo, o aumento 

da presença soviética na costa africana e no Caribe, o fechamento do Canal da Suez em 1967 

e as instabilidades políticas na África após o processo de descolonização revalorizaram o es-

paço do Atlântico Sul como uma área fundamental de segurança para o Ocidente.  

Ao observar o panorama global das forças que compunham a marinha do Pacto de 

Varsóvia e da OTAN, pode-se concluir que há diferenças significativas nas diversas categori-

as navais. No entanto é inegável a superioridade naval e aérea da OTAN sobre os soviéticos. 

A Aliança dispunha de melhor estrutura militar para lidar com os conflitos duráveis e de lon-

gas distâncias, melhor logística, os submarinos lança-mísseis possuíam maior exatidão capa-

zes de causar grande destruição às instalações militares soviéticas no primeiro ataque e a ino-

vação de um arsenal antissubmarino. Como Smith (2000, p.3) ressalta “NATO’s military 

means are plain to see, but if we wish to understand the Alliance, we must perforce under-

stand the ends for which it was created, and we should not necessarily expect the ends to be 

solely military in nature.” Contudo, os documentos de defesa da OTAN esclareciam melhor 

os objetivos políticos e negligenciavam os principais pontos sobre uma estratégia marítima 

consolidada. Ademais, dentro da Aliança as percepções de ameaça divergiam em relação ao 

conflito bipolar, promovendo os interesses nacionais em detrimento dos coletivos (SAC-

CHETTI, 1986).   
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Nos anos 1950, o almirante Sergei Gorshkov incentivou uma mudança na percepção 

estratégica da URSS em relação a sua capacidade bélica no mundo. Para assegurar o efetivo 

equilíbrio bipolar e conquistar uma vitória total, os soviéticos perceberam a necessidade de 

investir mais na natureza naval das operações militares e conquistar o controle dos mares mais 

facilmente. A relevância em construir um arsenal convencional marítimo serviria para com-

plementar a sua dimensão estratégica nuclear. A vulnerabilidade soviética residia sobre limi-

tações quanto ao acesso às aguas quentes, porém, isso não impediu o grande avanço no de-

senvolvimento da sua frota naval e de constituir a segunda potência marítima do mundo até a 

década de 1980 (SACCHETTI, 1986). Em um primeiro momento, a URSS se preocupou em 

promover a projeção de seu poder naval sobre o Mediterrâneo e o Índico, mais tarde, o pri-

meiro navio soviético apareceria na costa africana em 1969. A ideia era ocupar pontos estra-

tégicos negligenciados pelo alcance de atuação da OTAN. Aos poucos, o Atlântico Sul se tor-

nava um palco de atividades militares da Guerra Fria. (BARTOLOMÉ, 1997) 

A URSS, mais do que querer garantir o controle total dos mares, tinha como objetivo 

manter maior presença de suas forças navais sobre todos os mares, principalmente sobre o 

Terceiro Mundo, a fim de minar a exclusividade do controle ocidental e neutralizar as regiões. 

Os soviéticos organizaram uma capacidade naval mais para defesa costeira e mísseis de pe-

queno alcance. Uma inovação soviética da época foi a construção do navio Kirov que abran-

gia a existência de helicópteros e misseis antissubmarinos. O investimento em submarinos 

permitia maior dissuasão nuclear e interrupção do abastecimento das forças inimigas. Embora 

a URSS tivesse maior número de forças militares navais, a sua capacidade de destruição era 

menor e mais vulnerável em relação à capacidade da OTAN. Além disso, a logística soviética 

não era motivadora, para manter as operações militares nos mares por mais tempo, a URSS 

teria que conquistar aliados nas costas marítimas para apoio das suas bases navais. Na década 

de 1970, a valorização do poder naval entre os EUA e URSS veio em um período em que se 

desejava evitar cada vez mais o emprego do arsenal atômico e incentivar apenas o conflito 

entre forças convencionais (VIEGAS FILHO, 2016; BARTOLOMÉ, 1997).   

O processo de descolonização africana das décadas iniciais da Guerra Fria marcou a 

presença de fortes movimentos de grupos regionais que exigiam a independência e o fim da 

exploração colonial, alterando a balança de forças no continente. Esse período significou in-

tensas instabilidades políticas na África em virtude das disputas étnicas e territoriais, grande 

resistência das metrópoles como a França e Portugal e dificuldades na restruturação política e 

econômica dos países após anos de colonização. Embora a ideologia dos líderes africanos re-

pousasse sobre a neutralidade e o não-alinhamento dentro do cenário bipolar, a África passou 
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a representar um espaço de competição por áreas de influência através de ajuda estratégica 

financeira e militar da URSS e dos EUA os quais ambicionavam estabilizar os problemas in-

ternos e garantir sua projeção de poder sobre o continente. As superpotências não considera-

vam a África um território de grande relevância estratégica, mas queriam manter certo contro-

le. A URSS e a China apoiaram as guerras de libertação nacional ocupando vácuos de poder 

como na Guiné, Somália e Sudão. O continente africano passou ganhar maior dimensão de 

segurança quando os soviéticos ameaçaram interromper importantes rotas comerciais maríti-

mas. Além da África deter uma riqueza crucial de recursos minerais e matérias-primas para o 

reabastecimento das indústrias ocidentais (cobalto, cromo, diamantes industriais, manganês e 

metais), a Rota do Cabo constituía uma via alternativa importante de transporte de petróleo 

para os países do Ocidente após o fechamento do Canal da Suez pelos árabes em 1967. Além 

disso, o custo do barril do petróleo através do Cabo da Boa Esperança (US$ 40) era mais van-

tajoso em relação ao do Canal da Suez (US$ 60) (PENHA, 2011, BARTOLOMÉ, 1997).  

 

2.2.1 A Presença Soviética no Atlântico Sul  

 

O interesse geoestratégico da URSS em atuar numa região como o Atlântico Sul, uma 

área de trânsito, era obstruir as Linhas de Comunicação Marítima (LCM) que abasteciam as 

economias ocidentais por matérias-primas, promovendo uma “guerra de recursos”. Para que 

isso fosse possível, a URSS precisava instalar bases navais em pontos estratégicos e seguros 

da África Ocidental para obter melhor logística (BARTOLOMÉ, 1997). Os soviéticos conhe-

ciam a importância que a região tinha para a base industrial das potências ocidentais. O Atlân-

tico Sul se tornava uma via indispensável para produtos comercializados em direção ao he-

misfério norte caso outros mares fossem interrompidos. Assim, a agitação Leste-Oeste estava 

sendo difundida para áreas do Terceiro Mundo. Cuba representava essa preocupação norte-

americana de influência soviética em seu próprio “quintal” hemisférico e uma base para ope-

rações militares da URSS como a base naval submarina de Cienfuegos. O Canal do Panamá 

também era visto pelos EUA em constante ameaça, o inimigo a qualquer momento poderia 

restringir a comunicação logística do Ocidente com o Pacífico por essa via. A capacidade na-

val expressiva dos soviéticos permitia controlar as fontes de suprimentos e por consequência 

enfraquecer as economias ocidentais sem a necessidade de agredir diretamente os seus territó-

rios. Contudo, Viegas Filho (2016) afirma que esses tipos de operações soviéticas marítimas 

eram menos prováveis de acontecer. Uma das razões que o autor cita está ligada a não exis-

tência de bases militares soviéticas permanentes no litoral africano diante de resistências de 
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Guine Bissau e Cabo Verde, por exemplo. Apesar da grande estrutura naval soviética, não 

possuíam um sistema de defesa antimíssil efetivo e os membros da OTAN possuíam forças 

militares com maior capacidade para destruição das frotas soviéticas. Além disso, os EUA 

tinham conhecimento sobre a localização dos submarinos soviéticos e maior facilidade em 

uma eventual guerra antissubmarina.  

As primeiras conquistas soviéticas residiram sobre o acesso portuário na Guiné Bissau, 

Angola, Moçambique, Cabo Verde, Congo, Benin, Camarões e Tanzânia, também dispunham 

perto da Antártica bases na ilha 25 de Maio (Bellinghausen) e próxima a Rota do Cabo (No-

vozarevskaia). Além de garantir sua projeção de poder através do apoio aos movimentos de 

independência, a URSS previa também conseguir a exploração comercial, pesqueira e de re-

cursos minerais na região. Em 1970, em reposta à resistência portuguesa colonial em Co-

nakry, República da Guine, os soviéticos atuaram com o envio de uma esquadra naval que, 

mais tarde, se desenvolveria como West African Patrol e um sofisticado sistema de vigilância 

sobre o Atlântico Sul. A URSS detectou o eixo Cuba-Guine para engajar seu plano de obstru-

ção dos suprimentos de recursos às potências ocidentais. A Angola
2
 também serviu como um 

território geoestratégico importante no controle das rotas marítimas do Cabo da Boa Esperan-

ça de interromper a circulação do petróleo e de recursos minerais. Sendo assim, era visível o 

objetivo estratégico soviético de isolar a África do Sul e preservar o seu controle sobre a pas-

sagem do Índico para o Atlântico Sul. A utilização da marinha soviética significava um admi-

rável mecanismo da sua política externa para conquistar maior influência sobre as nações do 

Terceiro Mundo. No entanto, com a retirada do seu direito de utilização de bases nos territó-

rios africanos e o não mais financiamento aos conflitos internos, a URSS foi perdendo sua 

proeminência no continente e a África Austral voltou a ter um papel secundário (PENHA, 

2011).  

 

2.2.2 A Percepção Estratégica dos Aliados sobre o Atlântico Sul 

 

Após o fim da Segunda Guerra, os EUA olhavam para o Atlântico Sul como uma área 

de baixa perspectiva de ameaça externa, no entanto, não negligenciavam os seus objetivos de 

projeção de poder na região. Em 1947, diante da rivalidade bipolar e como uma maneira de 

manter aliados, foi assinado no Rio de Janeiro, entre quase todos os estados americanos, o 

Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) que objetivava uma aliança de auto-

                                                           
2
 A URSS deu apoio ao Movimento Popular para a Libertação de Angola (MPLA) com o fornecimento de armas 

e soldados cubanos. 



37 

 

defesa mútua que estivesse enquadrado nos princípios da Carta da ONU. Para maior garantia 

da segurança hemisférica ocidental, esse sistema de segurança foi mais bem institucionalizado 

com a criação da Organização dos Estados Americanos (OEA) e a instituição do seu Conselho 

de Defesa Interamericano que serviram como mecanismos estratégicos da política externa dos 

EUA para assegurar a estabilidade das nações. Todavia, esse sistema manteve-se débil, sem a 

criação de uma organização militar permanente e sem um planejamento de defesa credível. As 

negociações eram feitas, na maior parte das vezes, de forma bilateral e, portanto, não possuía 

um comando militar unificado. Os interesses se tornaram mais políticos do que defensivo-

militares (HURRELL, 1983). 

Embora fosse previsto que a URSS tinha limitações na sua capacidade militar de al-

cançar maiores distâncias, os EUA queriam manter um equilíbrio estratégico em relação aos 

soviéticos. Logo, a Junta Interamericana de Defesa incentivou a criação, em 1959, do Coman-

do da Área Marítima do Atlântico Sul, um plano de defesa integrada das marinhas americanas 

e, mais tarde, a instituição da UNITAS para coordenar melhor o tráfego marítimo. No geral, 

os EUA mantiveram pouca presença no Atlântico Sul, também não disponibilizavam de bases 

navais e áreas constantes na costa africana. Além disso, o relatório Brookings elaborado nos 

EUA, em 1976, afirmava que o papel da América Latina na defesa norte-americana era de 

menor importância assim como não esclareciam as expectativas militares que tinham sobre a 

região (HAYES, 1980).  

Ainda sim, um dos principais fomentadores da criação de um pacto regional, seme-

lhante aos moldes da OTAN, foi os EUA principalmente na década de 1970. Diante da cons-

trução de uma estrutura naval soviética expressiva, do aumento da quantidade de submarinos 

soviéticos, das instabilidades africanas, de um possível controle soviético sobre as rotas marí-

timas principais e sobre a Antártica, os EUA corroboraram para a criação de uma Organização 

do Tratado do Atlântico Sul (OTAS). Ainda sim o pacto de defesa militar não foi consolidado 

por diversas razoes. Diferente da OTAN, as preocupações de segurança no Atlântico Sul não 

possuíam forte congruência entre os países interessados. Era um período em que as políticas 

externas das nações sul-americanas buscavam maior autonomia política e militar dos EUA, 

alcance de maior participação das normas internacionais e apoio aos movimentos de não-

alinhamento. Apesar do Brasil e Argentina viverem momentos de conciliação, essa relação 

ainda permanecia fluida e com algumas desconfianças no âmbito da influência regional. As 

percepções de segurança na América Latina estavam fortemente atreladas às condições de de-

senvolvimento econômico, portanto, maior preocupação interna do que externa. O Brasil, por 

exemplo, rejeitava a ideia de militarizar o Atlântico Sul e não considerava a ameaça externa 
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tão significativa ao ponto de precisar construir um pacto de defesa militar se a região já era 

envolvida pelo TIAR. Ademais, muitas vezes as políticas norte-americanas mostraram não 

corresponder às necessidades dos países do Sul em relação aos assuntos comerciais, econômi-

cos, de direitos humanos e restrições de políticas de transferência de armas. Havia fragilidade 

nas marinhas dos países sul-atlânticos e os EUA não implementaram ações que diminuíssem 

esse gap militar, a assistência naval fornecida pelos norte-americanos não era total e talvez 

fosse uma estratégia de manter as nações do sul dependentes de seu arsenal militar. Por mais 

que houvesse o receio de um expansionismo soviético, alguns países da região aumentavam 

suas relações comerciais com a China e a URSS e, portanto, não desejavam interromper os 

fluxos favoráveis ao seu próprio crescimento econômico (HAYES, 1980). 

Além da América do Sul representar um importante mercado consumidor, os norte-

americanos importavam uma quantidade considerável de suas matérias-primas relevantes para 

a indústria. A respeito das áreas periféricas não serem regidas formalmente por alguma das 

superpotências ou não estarem protegidas sob o âmbito de alguma aliança militar oficial, a 

política externa de Nixon (1969-1974) trouxe novas orientações para a tratativa das ameaças 

do período. Os EUA delegavam o compromisso para os próprios países da região em criar 

uma defesa militar efetiva contra a ameaça não nuclear. Os EUA somente forneceriam sua 

ajuda militar quando sentissem sua segurança prejudicada e houvesse a interferência ativa de 

uma potência nuclear, assim essa política evitaria crises como às ocorridas na Coreia e no Vi-

etnã (KISSINGER, 2012b). Para Nixon, o Brasil e a África do Sul tinham grande potencial 

em desenvolver suas próprias capacidades defensivas e compartilhar interesses de segurança 

comum. 

Além da ameaça de expansão soviética no Atlântico Sul, a região adquiriu importância 

estratégica para os membros da Aliança em diversas motivações. Para os EUA e a Europa, 

esse espaço marítimo significava uma rota alternativa de suprimentos de petróleo e matéria-

prima através do estreito sul da África, principalmente, em situações em que os navios petro-

leiros se tornaram relativamente grandes para utilizar o Canal da Suez e quando houve o fe-

chamento pelos árabes desse mesmo canal. Boa parte dos investimentos privados norte-

americanos era destinada à América Latina e esta região representava um peso político global 

considerável para o conflito bipolar (HAYES, 1980). Já na década de 1970, a Rota do Cabo 

transportava 75% do petróleo e realizava 45% do comércio marítimo para as potências oci-

dentais (TRÍAS, 1977, p.131).  

Na Inglaterra, havia discussões internas sobre a importância do papel do Atlântico Sul 

para sua política externa e assuntos econômicos e de segurança. Os britânicos incentivaram a 
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construção de vínculos mais consolidados com os parceiros da África do Sul e o engajamento 

da OTAN na região para conquistar maior controle em detrimento da presença naval soviéti-

ca. Em 1955, a Inglaterra firmou um acordo de cooperação técnica naval com a África do Sul, 

Simonstown Agreement, que durou até os anos 1975 com objetivos de modernizar o corpo mi-

litar naval e a defesa sul-africana com o fornecimento de equipamentos através de um coman-

do unificado liderado pela Royal Navy. A intenção era expandir esse acordo numa zona de 

cooperação para África Austral. Os sul-africanos equivocados acreditaram que o acordo pro-

porcionaria mais tarde o desenvolvimento de uma aliança multilateral com os aliados França, 

Portugal e EUA. No entanto, sequer os britânicos afirmaram garantia de que esse Simonstown 

Agreement serviria de defesa mútua caso um dos territórios fosse atacado e mantinham clara a 

distinção entre a linha de defesa que separa a área da África do Sul e a passagem e os arredo-

res oceânicos (COKER, 1985).  

Em 1982, a Guerra das Malvinas configurou a dimensão geopolítica que a região tra-

zia para os atores envolvidos. Assim como Laucirica (2000) afirma, a guerra não foi induzida 

por motivações anticolonialistas, religiosa ou étnica, muito menos pelo próprio cenário de 

Guerra Fria da época.  De alguma forma, as Malvinas faziam parte da identidade nacional ar-

gentina construída pela sociedade ao longo dos anos, um território simbólico do qual reivindi-

cavam sua soberania. Contudo, mais do que isso, as duas grandes ilhas, Soledad e Gran Mal-

vina, e outras menores estão situadas em um ponto fundamental de acesso ao estreito sul, co-

mo a Antártica, e próximo ao Cabo Horn. Além disso, uma região ainda a ser mais bem ex-

plorada no âmbito de recursos naturais que serviriam ao desenvolvimento econômico de am-

bos os países. Para a estratégia britânica, a guerra promovia aumento da popularidade ao go-

verno Thatcher e as Malvinas serviriam como base de suprimentos para as marinhas ociden-

tais caso o Canal do Panamá fosse interrompido pelas frotas inimigas. O envolvimento do 

EUA, primeiro como mediador e depois assumindo uma posição no conflito, desestabilizou a 

consolidação de um pacto de defesa no Atlântico Sul, o apoio norte-americano aos britânicos 

foi atribuído ao seu compromisso firmado pela aliança transatlântica. Ademais, a OTAN for-

neceu capacidades aéreas, terrestres e navais de monitoramento em torno das Malvinas e suas 

algumas instalações militares de apoio (Açores), afirmando o seu laço de lealdade perante os 

membros (COHEN, 1982).   

A França também tinha intenções de manter alianças com os países africanos, princi-

palmente na África do Norte até a região da Republica Democrática do Congo (PENHA, 

2011). Informalmente foi relatado que Portugal teve o Brasil como aliado, em 1969, nas ope-

rações navais conjuntas na África do Sul. Além disso, o governo brasileiro visava à consoli-
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dação de uma comunidade com as ex-colônias portuguesas africanas e com Portugal como foi 

o caso da instituição da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) (HURRELL, 

1983). De maneira geral, os principais membros da aliança transatlântica, EUA, Inglaterra e 

França, detinham o seu olhar para o Atlântico Sul no sentido de continuar sua influência na 

exploração de recursos econômicos e evitar maiores conquistas soviéticas na costa africana, 

sul-americana e na Antártica.  

Para Portugal, os seus territórios ultramarinos representavam bases estratégicas rele-

vantes para compor a defesa do Atlântico Norte e davam acesso a parte sul do oceano como 

Açores, Cabo Verde, São Tomé, Guiné e Angola. O ministro português das Relações Exterio-

res, Franco Nogueira, deixou sinais de que utilizaria de suas colônias na África para servir de 

bases militares para a OTAN como forma de obter maior apoio da organização e vir a se tor-

nar um membro indispensável. Em 1974, a parte portuguesa do continente foi incluída nos 

planos militares de contingência da OTAN. No entanto, a Aliança reafirmava o seu principal 

objetivo de apenas dispor de seus esforços na defesa do Atlântico Norte (COKER, 1985). 

 

2.2.3 Perspectiva Estratégica dos Países da Região sobre o Atlântico Sul 

 

A crescente presença naval soviética no Atlântico Sul não só preocupava as grandes 

potências como também os interesses dos países da região. A política externa da África do Sul 

impulsionava a formação de uma aliança militar de defesa comum contra o expansionismo 

soviético. Esse desejo permitiria também estabelecer melhor relação com o Ocidente, diminu-

ir o seu isolamento diplomático em virtude de seu regime segregacionista, ganharia a confian-

ça de aliados já que a sua posição geográfica e capacidade militar eram favoráveis ao enfre-

tamento da ameaça. Em 1956, a Argentina já olhava para a consolidação de cooperação naval 

no Atlântico Sul, o que favoreceria seus objetivos de proteção dos recursos na Antártica e di-

minuiria vulnerabilidades internas e externas. Já a preocupação brasileira residia sobre a mai-

or parte do petróleo ser transportado através da Rota do Cabo, a possível influência ideológica 

comunista em seu território como ocorreu em vários países africanos e, portanto, viam esse 

espaço como uma questão estratégica de segurança a ser envolvida na sua agenda de política 

externa. Todavia, o Brasil não se mostrava um grande apoiador da instituição de um pacto de-

fensivo na região (HURRELL, 1983).  

Mais tarde, com a finalidade de criar um espaço que refletisse melhor o gerenciamento 

de conflitos e soluções concertadas para ameaças comuns, em 1986, uma Zona de Paz e Coo-

peração do Atlântico Sul (Zopacas) foi estabelecida. Na ONU, a proposta havia recebido um 
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voto contrario dos EUA e abstenções de França, Japão, Luxemburgo, República Federal da 

Alemanha, Portugal, Holanda, Itália e Bélgica (RUCKS, 2014). O principal evento internaci-

onal que transformou as percepções entre os países desse entorno regional e alavancou o inte-

resse da criação da zona foi a Guerra das Malvinas. A interferência de uma grande potência na 

região como a Inglaterra impactava nos interesses econômicos e políticos dos países da região 

e nas suas identidades. Essa zona significava um contraponto às linhas de interesses da OTAN 

na dimensão de destituir a ideia de Atlântico Norte e Sul, também foi uma alternativa ao fra-

casso da consolidação da OTAS e, principalmente, uma forma de se opor a qualquer interven-

ção estrangeira no Atlântico Sul. Os membros desse acordo, Argentina, Brasil, Uruguai, Áfri-

ca do Sul, Angola, Benin, Camarões, Cabo Verde, Congo, Costa do Marfim, Guiné Equatori-

al, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné Bissau, Libéria, Namíbia, Nigéria, República Demo-

crática do Congo, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Togo, requisitavam maior auto-

nomia e voz dentro do Atlântico Sul em relação às grandes potências ocidentais (CARVA-

LHO; NUNES, 2014).  

 

2.2.4 O Atlântico Sul na Agenda de Segurança da Aliança Transatlântica 

 

A partir da década de 1970, o Atlântico Sul passou a configurar a agenda de segurança 

da OTAN, diante das crescentes iniciativas soviéticas implementadas no sul e a fraqueza das 

capacidades de defesa regional. A grande problemática, no entanto, era conciliar a atuação 

out-of-area da Aliança na região com a sua limitação geográfica imposta pelo documento ju-

rídico original.  

Ainda no final da década de 1960, o Comandante militar da OTAN, William Walker, 

já repreendia a ausência de estruturas militares ocidentais sobre o Atlântico Sul que produziu 

um vazio estratégico e facilitou a expansão soviética sobre a região. Nas discussões internas 

se pensava em instituir um composto de forças multinacionais integradas para garantir a segu-

rança das LCM que transportavam petróleo e matérias-primas importados principalmente do 

Oriente Médio e sul da África. Um projeto militar no Atlântico Sul semelhante ao Standing 

Naval Force Atlantic, uma força naval permanente da organização, também tinha sido resga-

tada nas reuniões e apoiada por países como Portugal, França e Bélgica. Mais tarde, na década 

de 1980, a Aliança considerou o interesse em construir um mecanismo de defesa na região, 

ressaltando o papel estratégico militar das Malvinas nesse plano. Entretanto, qualquer tipo de 

operação militar que se deu sobre as periferias do entorno do pacto transatlântico não envol-

veu oficialmente o comando da OTAN. O próprio ex-comandante do Saceur, o general Ale-
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xander Haig, mostrava certa inquietação sobre a limitação da Aliança, como declarado em 

1981, “Siempre pensé que nuestra (de EE.UU.) capacidad y voluntad de intervención en el 

Tercer Mundo, fuera del marco formal de la OTAN, es de hecho, un trabajo que incumbe a la 

Alianza porque incumbe a la seguridad de todos los países miembros”. (apud BARTOLOMÉ, 

1997, p.320). 

Dentro do âmbito da organização, começam a ser ressaltados os interesses dos mem-

bros sobre o Atlântico Sul como uma área estratégica importante para suas segurança e defe-

sa. Em 1968, o Ministro Português das Relações Exteriores afirma, em uma das reuniões da 

OTAN, que não é possível considerar o Atlântico Norte apartado do Atlântico Sul nas prerro-

gativas de segurança do Ocidente. Diante da maior preocupação dos aliados com relação à 

Rota do Cabo, o Secretário Geral da Aliança, Joseph Luns, propôs a inclusão dessa região no 

alcance de defesa do pacto transatlântico. Três anos mais tarde, na conferência do Royal Uni-

ted Services Institute for Defence and Security Studies, foi exposta a intenção de expandir as 

responsabilidades de defesa da Aliança para outras localidades geográficas e o Reino Unido 

se posicionaria como principal condutor dessa configuração. Após discussões internas sobre 

essa questão e um comunicado, em 1973, pelo Comando Supremo Aliado Atlântico, a maioria 

dos membros concordaram em produzir planos de contingência para a defesa das linhas de 

comunicação marítima ao sul do Trópico de Câncer (COKER, 1985).  

A princípio, a OTAN dispunha de troca de informações com o mundo todo, porém, 

nada se combinava com maior atuação fora de área. O consenso final dos membros, dada às 

circunstâncias das limitações geográficas, foi continuar respeitando o escopo espacial de defe-

sa coletiva e mantendo inalterado o tratado jurídico original. Ao mesmo tempo, incentivava 

melhor e mais amplas as avaliações conjuntas no âmbito institucional da Aliança à respeito da 

segurança das áreas do Terceiro Mundo que poderiam impactar nos interesses ocidentais.  A 

ideia era transformar a Aliança em um fórum de consulta no qual se discutiriam as problemá-

ticas de defesa extra-área juntamente com países membros e não signatários a fim de que 

houvesse melhor coordenação das medidas militares e identificação dos reais objetivos e 

ameaças. A OTAN, portanto, não atuaria diretamente nos conflitos e na defesa do sul, porém, 

estaria ciente das ações que seriam aplicadas pelas partes individualmente nesse entorno. Paí-

ses como Japão, Omã, Brasil e Argentina, por exemplo, não seriam incorporados à Aliança 

transatlântica, mas fariam parte do seu departamento ultramar para compartilhar os interesses 

e planejamento de segurança (VIEGAS FILHO, 2016).  

Essa concepção de integrar regiões foi inspirada pelo Ray S. Cline, um funcionário da 

Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos, que buscava orientar melhor a política 
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externa norte-americana para com seus aliados. Diante do conflito global, a proposta de Cline 

era consolidar uma coalizão entre países favoráveis aos valores ocidentais em diversos pontos 

estratégicos do globo a fim de que repudiassem as tentativas expansionistas soviéticas, seria 

como uma “transposição da OTAN em escala mundial” (PENHA, 2011, p.181). Assim, a cri-

ação de um sistema de defesa abrangente, “Aliança de Todos os Oceanos”, permitiria uma 

assistência mútua naval, aprimoramento de forças militares nacionais e apoio para o estabele-

cimento de bases navais em diversos oceanos. O plano era envolver nações que se localiza-

vam em relevantes canais e estreitos marítimos como o Japão, Israel, Austrália, Coreia do Sul, 

Nova Zelândia, Filipinas, África do Sul, Brasil, Indonésia, Taiwan, Arábia Saudita, Turquia, 

México, Espanha, Nigéria e mais os membros da OTAN daquele período para compor a defe-

sa oceânica mundial (SACCHETTI, 1986). 

No espaço marítimo do Atlântico Sul, a OTAN dispunha da África do Sul como uma 

importante base naval expandida pelo acordo Simonstown e fornecia modernização para as 

instalações navais. Em 1973, a organização também passou a dar suporte para a construção de 

centros de monitoramento e comunicação próximos a rota do Cabo da Boa Esperança, na Sil-

vermine, com a finalidade de concentrar informações de vigilância a cerca dos submarinos 

soviéticos na segurança do transporte marítimo de petróleo. Muitos críticos afirmaram que 

arranjos secretos entre a OTAN e a África do Sul poderiam estar violando juridicamente cer-

tas normas internacionais, como o embargo de armas da ONU que condenava o apartheid na 

África do Sul. Em 1976, um acordo entre Henry Kissinger, Alexander Haig (Supreme Allied 

Commander Europe/Saceur) e John Vorster, primeiro ministro da África do Sul, ampliava a 

cooperação entre os militares da OTAN e South African Defence Forces e o fornecimento de 

arsenal militar que não respeitava o embargo declarado em 1963. No entanto, houve declara-

ções contrarias de que houvesse algum pacto secreto entre a organização e o país. O Secretá-

rio-geral da OTAN, Joseph Luns, reforça os limites geográficos de atuação da OTAN, diz não 

haver qualquer contato técnico ou político com a África do Sul e que a base de Simonstown 

nunca tinha sido discutida na NAC. No final da década de 1970, a confiança que os sul-

africanos tinham com os seus aliados ocidentais foi perdendo força e cada vez mais a África 

do Sul adquiriu uma posição de “neutralidade” no conflito bipolar. O país percebeu que a 

OTAN não cederia recursos caso houvesse uma crise interna que não afetaria a segurança 

ocidental (COKER, 1985).  

Na ilha de Ascensão, o aeródromo de Widewake, uma base naval da região, proporcio-

nava as potências ocidentais apoio logístico naval e patrulhamento regional. Contudo, essas 

estruturas militares não eram suficientes para fazer frente à articulação das frotas navais so-
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viéticas. Com o propósito de mudar essa realidade, na década de 1980, o presidente Ronald 

Reagan buscou ressaltar a importância estratégica do Atlântico sul em sua administração. O 

plano de Reagan era fortalecer os laços com os países do Terceiro Mundo e integrar “as bases 

do Caribe, Lajes (Açores), Ascensão, Walvis Bay (Namíbia), Simonstown e os portos brasilei-

ros e argentinos”. (PENHA, 2011, p.182) para cooperação naval. Reagan também conseguiu 

diminuir as restrições que impactavam na venda de armas para os países sul-americanos e es-

treitar seus laços militares com os países sul-africanos. 

De fato, a OTAN não se arriscaria a engajar um conflito em mar, porém, advertia suas 

intensões de combater caso o inimigo desse a iniciativa. Em virtude de 70% das matérias-

primas estratégicas utilizadas pela OTAN naquele período derivar da rota do Cabo (HUR-

RELL, 1988), o comandante supremo das forças navais da Aliança no Atlântico, Harry Train, 

ressaltou o valor estratégico que o Atlântico Sul representava para o Ocidente:  

‘As linhas marítimas de comunicação do Atlântico Sul têm crescente significado pa-

ra os interesses ocidentais. [...] A região abrange corredores de navegação vitais. [...] 

A interdição dessas linhas implicaria grandes prejuízos para o Ocidente. [...] O 

Atlântico Sul pode facilmente tornar-se o elo mais fraco, da cadeia vital do petróleo 

destinado à Europa e ao Ocidente (sic). [...] O Atlântico Sul é o cabo salva-vidas do 

mundo moderno’. (TRAIN apud VIEGAS FILHO, 2016, p.44). 

 

Como consequência dos planos de Reagan de promover maior cooperação militar en-

tre distintas regiões e da inspiração de Cline, em 1981, a OTAN juntamente com a Argentina, 

Brasil, Colômbia, Uruguai, Venezuela, Chile, África do Sul elaboraram um exercício de uni-

dades navais conjuntas para proteção das vias marítimas estratégicas que ficou conhecido co-

mo Ocean Venture 81. Foi a primeira vez que a OTAN realizou uma operação no Atlântico 

Sul e que envolveu as marinhas latino-americanas, unidades de força área e naval britânicas e 

holandesas no Caribe. O objetivo era garantir rotas seguras no Atlântico Norte e Sul e no Bál-

tico por meio do empreendimento total de 250 navios, mil aviões e 125 mil homens organiza-

dos por catorze países. Essa operação permitiu o monitoramento regular de cinco áreas extra-

regionais da OTAN num intervalo de tempo programado de dois meses e meio, o intercâmbio 

militar entre as distintas nações e melhor interoperabilidade das marinhas de guerra (MID-

DLETON, 1981). As operações militares da OTAN no Atlântico Sul e em outras áreas foram 

justificadas como uma elaboração fora do arranjo formal da Aliança e aceitas mais como um 

plano de contingência.  

O Atlântico Sul, portanto, teve o seu espaço revalorizado no período da Guerra Fria 

diante das possíveis ameaças de controle soviético naval da região. Há também uma crescente 

emergência de poderes regionais (Brasil, África do Sul, Argentina) que querem impedir a pre-

sença das potências estrangeiras nessa área e disputar maior poder autônomo na questão de 
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segurança e na construção de suas identidades do sul. Como foi retratado, os diversos mem-

bros da OTAN (EUA, Inglaterra, França, Portugal) possuíam interesses econômicos, militares 

e políticos sobre esse entorno marítimo e ainda desejam continuar mantendo sua influência 

sobre pontos estratégicos específicos. A atuação da OTAN no Atlântico Sul no período da era 

bipolar foi limitativa às suas diretrizes geográficas do tratado jurídico originário, porém, ao 

mesmo tempo, o seu papel na região respondeu aos objetivos de dissuasão contra o expansio-

nismo soviético por meio de seu grandioso arsenal convencional militar. A transferência das 

tensões para as regiões do Terceiro Mundo foi significativa para a OTAN começar a pensar 

numa ampliação das suas operações militares out-of area.  

 

2.3 O Desenvolvimento das Operações Out-Of-Area da OTAN 

 

Em meados da década de 1980, a União Soviética começava a demonstrar a sua desin-

tegração e falência quando percebeu que a sua estrutura-base militar e econômica não era for-

te o suficiente para lidar e sustentar as ambições iniciais de grande proporção. As ações toma-

das por Gorbachev, que assumiu a liderança da URSS, acelerou o processo de destruição do 

sistema soviético. Os programas de modernização com o intuito de resolver as problemáticas 

internas e externas, como a reforma do partido comunista, a restruturação econômica e políti-

ca da URSS tiveram resultados de fragmentação e maior declínio. Passou a existir maiores 

instabilidades políticas e étnicas nos recém-estados independentes, gradualmente o partido 

comunista e a ideologia soviética caminhavam ao colapso, a URSS passa a perder grandes 

aliados como a própria China e as missões militares de influência em outras áreas do mundo 

se tornaram dispendiosas. A competição militar, armamentista, tecnológica e industrial não 

existia mais, a URSS começava a estagnar e não ter mais a mesma capacidade de manter o 

nível de dissuasão contra as instituições e valores liberais ocidentais. Em 1989, a queda do 

muro de Berlim significou o esgotamento soviético e a tendência das transformações na or-

dem internacional. Mais tarde, em 1991, o Pacto de Varsóvia e a URSS deixaram de existir na 

arena mundial (KISSINGER, 2012b, ZUBOK, 2009). 

O período que se estende após a era bipolar trouxe uma dinamização no aparato insti-

tucional e funcional da OTAN. Os desafios que vão surgindo no âmbito da segurança interna-

cional passaram a requisitar diferentes modalidades de respostas e atuação daquelas previstas 

nas décadas anteriores. A Aliança teve que encontrar meios de adaptação e transformar os 

seus próprios mecanismos militares e políticos a fim de que deixassem de constituir empeci-

lhos à resolução dessa atual conjuntura de conflitos e ameaças. Dessa forma, a delimitação 
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geográfica de atuação proposta inicialmente pelo seu tratado jurídico precisava ser revisada. A 

OTAN permitiu-se engajar em uma organização mais flexível e multifacetada capaz de reali-

zar missões que vão além das fronteiras de seus Estados membros e que abrangem um campo 

de ação voltado à operações humanitárias, antiterroristas, gestão de crises e antipirataria. Por-

tanto, a OTAN decorre de assumir responsabilidades e influência a nível global. As operações 

out-of-area, como foi visto no período bipolar, sempre estiveram na mesa de discussões; um 

debate interno recorrente que só foi estabilizado nos anos 2000. O desenvolvimento dessas 

missões expandidas para além de seu limite geográfico foi relevante para justificar a própria 

preservação da OTAN no meio internacional. 

A OTAN nasce como uma aliança militar, sob a base de uma defesa coletiva, e no de-

curso de suas transformações se consolida no âmbito de uma organização de segurança coleti-

va. No período da Guerra Fria, a função da Aliança era manter o equilíbrio de poder sobre o 

continente europeu através da dissuasão e da defesa coletiva. Isso significava assumir um pa-

pel mais limitado de segurança em que a sua atuação seria em resposta apenas a uma situação 

de agressão externa direta a um dos territórios do espaço geográfico do Atlântico Norte e que 

correspondia às necessidades do âmbito internacional da época. No entanto, essa estrutura sis-

têmica exclusiva de Estados começou a não se adequar totalmente à nova dinâmica de segu-

rança internacional do pós-guerra (ZAPOLSKIS, 2012).   

A ideia, segundo os teóricos liberais, como Wilson, era mudar a natureza do sistema 

do equilíbrio de poder para uma “comunidade de poder” cujos Estados se comprometem a 

combater coletivamente a qualquer ameaça interna ou externa que venha desestabilizar o ce-

nário internacional. A segurança coletiva, portanto, é baseado em uma rede de Estados inclu-

siva que abrange um escopo mais abrangente de unidades políticas e que prevê a peace-

enforcing sob a jurisdição de um conjunto de normas internacionais cuja ameaça, muitas ve-

zes, não está claramente definida. A resposta dentro do âmbito de segurança coletiva permite, 

em ultimo caso, a utilização do uso da força. Logo, vários especialistas afirmam que a OTAN 

adquiriu esse papel de estabilizar a ordem internacional (XHAMBAZ, 2017; VALVIS, 2007; 

ZAPOLSKIS, 2012). É factível reconhecer que esses conceitos são produtos das formulações 

estatais que vão se alterando conforme os interesses começam a ser lesados. O caso da atua-

ção da OTAN em Kosovo, por exemplo, foi uma violação do direito internacional e foi justi-

ficado por razões humanitárias. Esse evento deu prosseguimento à elaboração de outros apara-

tos jurídicos mais flexíveis (Responsability to Protect) a fim de que os Estados conseguissem 

ampliar o seu respaldo legítimo de atuação.  
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2.4 Os Fatores de Continuidade e Transformação da Aliança Transatlântica do Pós-

Guerra Fria 

 

A OTAN até hoje se coloca como uma das organizações mais duradouras de todas es-

sas décadas, caminhando para os seus setenta anos de existência. Com o fim da Guerra Fria e 

juntamente com a eliminação da principal ameaça soviética, houve rumores, principalmente 

dos teóricos realistas, de que a aliança militar, instituída em 1949, se perderia na nova ordem 

mundial devido à extinção de seu propósito inicial: promover a dissuasão e defesa contra a 

URSS. Na realidade, o que se observou foi um crescente processo de adaptação diante do no-

vo cenário internacional na busca por continuar sustentando sua importância aos olhos dos 

Estados membros e do mundo no âmbito da segurança global. De alguma forma, a continui-

dade da OTAN manteria o status quo estabelecido, segundo o Secretário Geral da OTAN, 

Lord Ismay, “‘to keep the Russians out, the Americans in, and the Germans down’”. (apud 

HYDE-PRICE, 2011, p.45). As novas funções, abrangências da capacidade militar e mudan-

ças na estrutura política-institucional interna e externa da OTAN foram sendo redefinidas ao 

longo dos anos por meio de reuniões e conferências que produziam documentos atualizados 

sobre as estratégias e linhas de atuação.   

Embora o perigo iminente do avanço soviético tenha sido suprimido, a Rússia ainda 

detinha de uma grande capacidade bélica e um expressivo arsenal nuclear construídos durante 

o período bipolar. Por mais que a Rússia e o Ocidente moviam-se em direção a consolidação 

de políticas mais cooperativas nos anos iniciais do pós-guerra, os membros da OTAN não es-

tavam completamente seguros quanto ao futuro e às mudanças do regime político russo, acre-

ditavam que uma postura “expansionista” pudesse voltar a caracterizar a política externa rus-

sa. Dessa forma, a permanência da OTAN continuaria servindo como uma dissuasão ao poder 

militar e uma garantia de manter a segurança europeia contra qualquer tentativa de avanço 

russo. Também foi criado o Conselho Conjunto Permanente OTAN-Rússia na busca de man-

ter maior cooperação com o antigo inimigo, um espaço de consulta e operações conjuntas 

(DUFFIELD, 1995; GOLDGEIER, 2010; VALENCIA, 2005).  

Ademais, a continuidade da OTAN no sistema internacional também se deve a impor-

tância atual das suas antigas funcionalidades previstas no tratado jurídico. O próprio compro-

misso inicial de manter a defesa coletiva e o reforço da ligação transatlântica são ainda vistos 

de grande valor para os Estados membros diante das diferentes e dinâmicas ameaças que pas-

sam a preocupar as seguranças nacionais, principalmente a Europa que possui uma posição 

geográfica de maior vulnerabilidade. Tanto os americanos quanto os europeus veem a OTAN 
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como uma organização ideal para esse ambiente já que possui uma estrutura de comando coe-

sa, capaz de integrar forças nacionais em maior nível estratégico, constitui um considerável 

meio militar potencialmente capaz de intervir. As discussões sobre as diversas questões de 

segurança permanecem sendo discutidas no âmbito interno da Aliança que consolida um fó-

rum de consulta para a resolução das problemáticas. “For deterrence and defense, for instance, 

NATO remains the preeminent transatlantic institution.”. (HAMILTON et al., 2009, p.23).  

O processo de transformação e adaptação da Aliança é um fator crucial para garantir a 

sua permanência no cenário global. Os anos iniciais do pós-guerra foram caracterizados por 

uma conjuntura receosa e incerta do que iria se constituir como os novos desafios à segurança. 

No período da Guerra Fria o inimigo era identificável, um ator estatal, concreto e reconhecí-

vel aos olhos do adversário. Com o fim da era bipolar, as ameaças passaram a adquirir uma 

natureza diversa, pouco definida e mutável da qual se torna mais difícil promover uma respos-

ta precisa. As ameaças à segurança internacional também adquiriram um escopo ampliado de 

temáticas, como segurança energética, humana, inclusão de atores não-estatais, como o terro-

rismo, ataques cibernéticos, instabilidades de cunho político, econômico e social, crimes tran-

sacionais, biodefesa, a proliferação de armas de destruição em massa e desastres naturais. A 

OTAN, portanto, vem construindo mecanismos de atuação que tentam abarcar toda essa reali-

dade. A consolidação de parcerias, a maior flexibilidade das operações militares, a tendência 

em assumir maior interoperabilidade entre as relações civis e militares, melhoria orçamentária 

de defesa e expansão dos membros são alguns desses mecanismos adotados na busca de sua 

adaptação. Os membros começaram a perceber que a maioria das respostas para serem ade-

quadas ao combate da natureza diversa das ameaças não envolve necessariamente o tradicio-

nal uso da força militar (HAMILTON et al., 2009; VALVIS, 2007). 

Nesse processo de reconfiguração das suas estruturas e capacidades, a OTAN se torna 

uma organização política e militar que se depara agora com uma complexa composição buro-

crática decisória. Uma das críticas abordadas por Sendmeyer (2010) é que as falhas, as limita-

ções estratégicas e a constituição de objetivos militares não claros observados em operações 

na Bósnia, Kosovo e Afeganistão sob o comando da OTAN decorrem da falta de um consenso 

entre os aliados sobre como conduzir o conflito. Assim como Valencia (2005), os autores ale-

gam que os desígnios políticos firmados entre os europeus e norte-americanos são os mesmos, 

porém, a dificuldade consensual reside sobre a forma como os objetivos militares serão im-

plementados e formulados. O processo decisório da Aliança depende da unanimidade para 

executar algum tipo de ação e, como toda organização com muitos membros, essa estrutura de 

tomada de decisão influi em resultados mais lentos, na deficiência de utilização de meios di-
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plomáticos e políticos e impeditivos de se alcançar ações mais ágeis. Ademais, a OTAN não 

possui uma composição militar de forças armadas independentes, os governos cedem seus 

exércitos para o comando da organização e, no caso, de um eventual conflito que não haja 

grande vontade por parte dos aliados em se envolver, isso vai refletir na deficiência de recur-

sos militares e materiais, impactando na sua credibilidade e eficiência.  

In assigning forces to NATO, member nations delegate operational command or op-

erational control as distinct from full command over all aspects of the operations and 

administration of those forces. These latter aspects continue to be a national respon-

sibility and remain under national control. (SENDMEYER , 2010, p.8). 

 

O período de transição política das ex-repúblicas soviéticas que foram ganhando inde-

pendência se constituiu de forma instável e muitas vezes turbulenta no âmbito doméstico mar-

cado por conflitos civis e coerção militar. Por receio dos membros de que essas instabilidades 

políticas e econômicas se alastrassem e envolvessem as suas próprias seguranças, a Aliança 

adquire o papel de evitar e conter maiores hostilidades dos países da Europa Oriental e Cen-

tral por meio de fóruns e da criação de políticas que promovam maior diálogo e a cooperação 

em matéria de segurança. Em 1994, foi instituído o programa Parceria para a Paz, um acordo 

que, segundo os membros, garante a reforma política conforme os padrões e valores ociden-

tais. A OTAN, portanto, começa a engajar maior atuação fora de suas fronteiras geográficas. 

A Aliança também adota uma política de “portas abertas” que promove a adesão de países 

mais ao Leste Europeu a fim de manter o controle e a estabilização do continente (COSTA, 

2006; DUFFIELD, 1995; HUNTER, 2000).  

Além da atenção dada aos países da Europa Oriental e Central, a Aliança também vol-

tou suas preocupações para ameaças que vão surgindo no Norte da África e no Oriente Médio. 

O crescimento na região do que o Ocidente chama de “extremismo islâmico”, a proliferação 

tecnológica de misseis e armas de destruição em massa, as intensas migrações e a concentra-

ção e fluxos comerciais de petróleo e gás natural que passam pelo Mar Mediterrâneo fizeram 

com que a organização militar instituísse programas de cooperação com o intuito de comple-

mentar a dimensão da segurança euro-atlântica. Desde a década de 1990, plataformas de coo-

peração foram sendo instituídas como o Dialogo do Mediterrâneo (Argélia, Egito, Israel, Jor-

dânia, Mauritânia, Marrocos e Tunísia) e a Conferência de Istambul (Bahrein, Qatar, Kuwait, 

Emirados Árabes Unidos, Omã e Arábia Saudita) que acabam consolidando essa projeção de 

influência da OTAN fora dos limites de sua fronteira. Esses acordos buscam melhor entendi-

mento mútuo, transparência das operações, modernização das forças armadas dos países da 

região, troca de experiências e percepções de segurança acerca dos conflitos da região, exercí-

cios conjuntos militares, implementação de maior diplomacia pública e aquisição de melhor 
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capacidade sobre as gestões de crises e planejamento civil de emergência que são atividades 

novas inclusas no escopo de atuação estratégica da OTAN. Essas parcerias para a organização 

militar, de alguma forma, auxiliam na busca de maior apoio, legitimidade de suas ações e con-

trole maior sobre as diferentes regiões e recursos (ISAAC, 2011; ORFY, 2011).  

Ambos os lados do atlântico impulsionaram a continuidade da OTAN no cenário in-

ternacional. Os governos Bush e Clinton afirmavam a importância da Aliança como um meio 

de garantir os objetivos de política externa norte-americana, sustentar sua influência sobre o 

continente europeu e uma fonte de legitimidade para suas ações. Da mesma forma, os euro-

peus ainda dependem da OTAN para garantir a proteção de suas fronteiras, a superioridade da 

estrutura militar e tecnológica dos EUA auxiliam a salvaguardar a soberania dos territórios 

membros. Ademais, a presença da OTAN e seu compromisso em reforçar o elo transatlântico 

permite assegurar um equilíbrio estratégico no interior da Europa. A ausência da organização 

geraria maior vácuo de poder e uma renacionalização das políticas de segurança, produzindo 

maior competição entre os países europeus, mais conflitos, instabilidades e desconfianças. 

Uma vez que não há essa integração das políticas de seguranças nacionais, a rivalidade tecno-

lógica, militar e por poder cresce, contudo, a OTAN consegue neutralizar essas ações indivi-

duais por meio do controle mútuo, das consultas regulares, pela imposição dos constrangi-

mentos de usarem suas forças de forma unilateral e principalmente porque a Aliança consoli-

da a identidade comum de seus membros e promove um discurso da realização de interesses 

coletivos em detrimento dos nacionais (DUFFIELD, 1995; WALTZ, 2000). 

Toda essa múltipla dimensão do cenário internacional do pós-guerra implicou na rea-

lidade de atuação da OTAN. O debate interno da Aliança acerca das operações out-of-area 

iniciou já no período da Guerra Fria e perdurou como uma limitação aos olhos de alguns 

membros. Há algumas divergências internas quanta essa temática, países como EUA, Canadá, 

Reino Unido, Dinamarca e Holanda defendem a ampliação de atuação da OTAN para fora da 

área euro-atlântica no intuito de assumir maior responsabilidade de segurança global. Con-

forme Chappell (2011), os EUA foram os principais percursores a incentivar uma perspectiva 

mais global da OTAN. Por outro lado, Portugal, Espanha, Grécia, Itália e Alemanha preferem 

a concepção tradicional e mais estreita da ideia de aliança regional por motivos financeiros e 

temem que a atuação fora das fronteiras determinadas pelo tratado desvie a atenção da segu-

rança europeia.  Já os países dos estados Bálticos, a Noruega, Turquia e Polônia priorizam o 

envolvimento da organização no âmbito de defesa coletiva, porém, não impedem eventuais 

atividades fora desde que não interfira nas suas próprias seguranças. Esses também possuem 

um receio sobre a posição crítica e ameaçada da Rússia frente às ações expedicionárias da 



51 

 

OTAN. Portanto, ao longo do eventos e problemáticas out-of area em que a OTAN se depara, 

o sucesso de sua atuação dependerá do grau de engajamento dos aliados que diferem de ope-

ração para operação (CHAPPELL, 2011; GASPAR, 2010; YOST, 2010).  

A participação da OTAN na Guerra do Golfo, na prática, não significou uma missão 

expedicionária, segundo Laugen (1999), já que a sua atuação foi limitada, marginal e não di-

vergiu dos princípios previstos dentro do Artigo 5º. Basicamente, a OTAN não operou mili-

tarmente de forma direta contra nenhum inimigo específico, apenas concedeu o reforço nas 

atividades de vigilância área e naval das rotas do Mediterrâneo, treinamentos e apoios logísti-

cos por meio da Operation Southern Guard. Naquele momento, a Aliança detinha de capaci-

dades militares bem limitadas à defesa territorial. Ademais, o conflito mostrou a falta de coe-

são dos interesses nacionais sobre a sua condução e uma preocupação frente aos gastos orça-

mentários de defesa. A Alemanha foi um dos países dos quais relutaram em se envolver no 

apoio aos EUA para manter a atuação contra o Iraque. Ao mesmo tempo em que a França 

queria manter maior autonomia política em relação aos EUA, não deixou de apoiar a operação 

contra Saddam Hussein. Logo, a guerra proporcionou uma reflexão aos aliados acerca da ex-

pansão de seus limites geográficos de atuação e serviu como aprendizado para impulsionar a 

modernização da sua estrutura interna e externa a partir das deficiências e dificuldades que a 

organização se deparou nesse evento (KAPLAN, 2010).  

Para observar a evolução e o desenvolvimento das operações out-of-area é fundamen-

tal termos como alicerce de estudo os objetivos, as diretrizes estratégicas e a natureza das ca-

pacidades revisadas ao longo dos anos nos documentos conhecidos como Conceitos Estraté-

gicos da OTAN. No NAC, lhe é imbuído da responsabilidade de aprovar os documentos atua-

lizados que descrevem as novas particularidades e os desafios de segurança do sistema inter-

nacional e as atuais funções destinadas a Aliança. O único documento que possui um nível 

acima dos Conceitos Estratégicos na hierarquia jurídica da organização é o próprio Tratado de 

Washington (SENDMEYER, 2010).  

Embora os documentos mostrem as transformações no âmbito das missões out-of-

area, é imprescindível analisarmos também a forma como as suas orientações estratégicas 

vem sendo aplicadas no ambiente de segurança pela Aliança. A ambiguidade de interpretação 

das resoluções determinadas nesses documentos se deve justamente a dificuldade de prever e 

engajar repostas acertadas e conjuntas frente às ameaças da nova conjuntura mundial 

(RINGSMOSE, RYNNING, 2011). A seguir, a pesquisa analisará os três principais documen-

tos que determinaram as mudanças estruturais e operacionais da OTAN: 
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a) A Formulação do Conceito Estratégico de 1991: 

Depois de vinte e quatro anos sem a formulação estratégica do documento, o primeiro 

Conceito Estratégico elaborado pela OTAN, no pós-guerra, datou o ano de 1991, em Roma, e 

não fez qualquer referência mais explícita sobre a dinâmica das operações out-of-area. O con-

texto em que este foi enquadrado resumia-se na incerteza das dimensões de conflitos e amea-

ças que passariam a existir na arena internacional e com se daria o processo de transição polí-

tica dos ex-Estados soviéticos. O documento, portanto, previa a consolidação dos princípios 

iniciais do Tratado de Washington, enfatizando a importância do cumprimento da defesa cole-

tiva expressa no Artigo 5°. Diante da menor probabilidade de um ataque de grande proporção 

ao território europeu, os aliados empreenderam mais seus esforços para garantir o diálogo e a 

formação de parcerias, como no Oriente Médio e no Mediterrâneo, continuaram reforçando as 

consultas em seu fórum transatlântico, fortalecendo as instituições democráticas e os valores 

liberais ocidentais e fornecendo apoio condicionado à reconstrução política dos países do leste 

e centro europeu. Nessa reunião, os aliados já previam o reconhecimento de que certas ques-

tões necessitavam ser resolvidas através de meios políticos e não militares, utilizando a difu-

são democrática e a resolução pacífica de conflitos como justificativa. Foi um momento em 

que a OTAN começa a reestruturar o âmbito de segurança coletiva no sistema global (GAR-

CÍA RAMÍREZ, 2013). 

These dangers were deemed to include: ethnic conflict; the abuse or violation of 

human rights; political instability; economic fragility that may lead to unstable so-

cial conditions; the proliferation of weapons of mass destruction and their means of 

delivery; and the dangers of terrorism. At this point, observation could also be made 

that the sources of danger, as identified in this updated document (1999), as well as 

the 1991 document, were so diverse and vast that it became imperative to change or 

develop the scope, jurisdiction and the area of interest of the Alliance, transforming 

it from a collective defence and security organisation strictly limited to the Euro-

Atlantic area to a global security organisation prepared to deter enemies and deal 

with a variety of security threats. (ORFY, 2011, p.70-71, grifo nosso). 

 

O Conceito Estratégico de 1991 caracterizava o ambiente com as primeiras dificulda-

des observadas nos anos iniciais do pós-guerra que estavam vinculadas às instabilidades eco-

nômicas, sociais, políticas e étnicas em regiões principalmente antes influenciadas pelas insti-

tuições soviéticas e que mais tarde decorriam por um período de transição. Isso passou a ser 

considerado pelos aliados como uma ameaça indireta a segurança europeia já que o clima agi-

tado das rivalidades internas poderia evoluir para uma dimensão de maior risco ao envolvi-

mento das potências (KAPLAN, 2010). No entanto, o documento não deixa claro e específico 

a natureza do que pode ser considerada uma ameaça, ou seja, a partir de que ponto essas ins-

tabilidades irão representar uma real ameaça aos aliados. Além disso, a ausência de definição 

das medidas políticas ou militares que deveriam ser utilizadas nos casos de extensão de crises 
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e da própria dinâmica multidimensional da ameaça à segurança confere aos Estados membros 

menor limitação ao seu grau de atuação. Contudo, o Conceito não integrava a permissão de 

intervenções militares que não estivessem previstas no Artigo 5°, isto é, se não houvesse uma 

ataque armado contra um território membro, a OTAN não teria licença de impor sua força mi-

litar mesmo que isso, na opinião dos membros, auxiliasse no restabelecimento da ordem. Um 

ponto inovador do documento foi uma parte destinada a incorporar a ideia sobre a gestão de 

crises e a prevenção de conflitos no escopo de tarefas a serem mais bem desenvolvidas pela 

organização frente às medidas políticas que recai sobre as perspectivas de seu papel fora de 

área, embora não houvesse esclarecimento de como isso seria realizado e pouca expectativa 

de que os aliados fossem atuar em operações como essas (RINGSMOSE, RYNNING, 2011; 

BARROSO, 2006, SENDMEYER, 2010).  

As insuficiências jurídicas trazidas pelo Conceito Estratégico de 1991 resultaram em 

uma atuação inadequada aos conflitos posteriores ocorridos na Bósnia e em Kosovo. Por mais 

que os aliados vinham discutindo a importância da diplomacia preventiva e da utilização de 

meios políticos em detrimento dos militares nas situações atuais, o tradicional artifício estra-

tégico da força militar se sobrepunha como o instrumento para responder tanto as ameaças de 

natureza militar quanto as problemáticas econômicas, sociais e políticas. A permanência dessa 

escolha apenas ressalta a dificuldade da OTAN em se adaptar a realidade a qual está inserida, 

impactando no grau de sua credibilidade e eficiência de atuação na resolução de conflitos. A 

limitação prevista por esse Conceito é que os aliados consideram a sua segurança intimamente 

ligada a estabilidade social, política e econômica dos países fora de sua demarcação geográfi-

ca, no entanto, o alcance de sua atuação continua restrito a integridade territorial dos mem-

bros. Apesar de uma tentativa de discussão acerca do papel da OTAN em operações out-of-

area, nada foi sistematizado juridicamente nesse documento (LAUGEN, 1999; BARROSO, 

2006).  

O Conceito Estratégico de 1991 se tornou obsoleto a partir do momento em que os ali-

ados passaram a se preocupar estrategicamente com o conflito civil na Bósnia e em Kosovo. 

No início, a desintegração da Iugoslávia e as instabilidades sociais e econômicas que começa-

ram a surgir não interessavam aos desígnios das principais potências. O próprio EUA, Ingla-

terra, França e outros aliados europeus não demostraram vontade política em se envolver em 

uma força de manutenção da paz da ONU ou se comprometer financeira e militarmente em 

um conflito que poderia durar um longo período de tempo. Além disso, a OTAN ainda dispu-

nha de elementos diplomáticos, humanitários e civis pouco desenvolvidos e planejados para 

atuar em um tipo de operação de manutenção de paz como essa. Mais tarde, os interesses dos 
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aliados em começar a se engajar mais fortemente nos conflitos da Iugoslávia residiam sobre 

evitar o aumento do número de refugiados para a Europa, conquistar maior controle sobre os 

recursos naturais (metais) daquela região, comandar o local de uma futura rede de distribuição 

de energia e manter a credibilidade da OTAN que dependia do sucesso das operações nessas 

crises. No entanto, esses objetivos foram obscurecidos pela natureza humanitária das opera-

ções militares (STONE, 2005). Em 1992, o conflito na Bósnia-Herzegovina se deu a partir de 

uma conjunção de fatores políticos, sociais e econômicos. Os lideres políticos da região na 

tentativa de consolidar seus objetivos e superar a crise econômica utilizaram de discursos na-

cionalistas o que afetou diretamente os mulçumanos-bósnios. Os oficiais bósnios de origem 

sérvia resistiram aos movimentos de independência por meio de repressão e violência para 

manter a integridade do território iugoslavo (Croácia, Eslovênia, Macedônia, Bósnia e Herze-

govina e Sérvia) (WENTZ, 1997).  

Na primeira fase do conflito, a atuação da OTAN ficou restrita em apoiar a força de 

manutenção de paz das Nações Unidas, a United Nations Protection Force (Unprofor). Os 

aliados tinham como tarefa monitorar o espaço aéreo e as rotas marítimas do Adriático através 

da instituição da Operation Deny Flight e Operation Sharp Guard a fim de fazer cumprir as 

sanções internacionais contra o governo iugoslavo e também proteger as forças militares da 

ONU. Da mesma forma, a Unprofor previa o uso da força apenas em situações que responde-

riam o princípio da autodefesa e não permitiria ataques de essência punitiva, logo qualquer 

ação adicional que a OTAN fosse tomar teria que passar pela aprovação e coordenação das 

Nações Unidas. Isso começou a ser uma das dificuldades vinculadas ao procedimento de co-

mando e controle das operações entre as duas organizações de estruturas e naturezas diversas 

(OTAN e ONU): uma mudança maior no grau de aplicação da força poderia minar a compo-

nente de imparcialidade das Nações Unidas e, por outro lado, a importância de garantir a dis-

suasão e a eficiência militar no conflito estava intrinsicamente ligada à vitalidade e credibili-

dade da OTAN no cenário internacional (BJARNASON, 2007; GREENBERG, MCGUIN-

NESS, 1992; KAPLAN, 2010).  

Ademais, a limitação da Aliança também teve como causa a falta de coesão interna em 

relação à construção de uma estratégia consolidada e à descrição dos mecanismos que seriam 

utilizados para conter o conflito, sejam militares ou políticos. Os EUA, durante a guerra, ame-

açaram isolar os sérvios, impor embargo de armas e incentivaram a OTAN a aplicar o uso do 

poder aéreo sobre os alvos militares sérvios. No entanto, os aliados europeus, como Inglaterra 

e França, rejeitavam as ideias norte-americanas, pois temiam que a operação da Unprofor dei-

xasse de funcionar como manutenção de paz e se tornasse algo mais direcionado a peacenfor-
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cement, o que não se adequava às suas capacidades militares mais limitadas. (LAUGEN, 

1999). 

A partir de 1995, quando os sérvios mantiveram sua política de violar os ultimatos e as 

repressões violentas, a OTAN temeu a credibilidade da organização que estava vinculada ao 

sucesso do conflito na Bósnia-Herzegovina e teve seus pedidos de maior autonomia sobre as 

operações cedidas. Foi a primeira vez que a Aliança interviu militarmente e além de suas 

fronteiras demarcadas, passando a assumir a reponsabilidade completa pela operação e pela 

peacenforcement. Por mais que a atuação da Aliança tenha avançado além do seu mandato 

original de forma mais independente e pela utilização do uso da força, ainda residia sob a re-

solução aprovada pelo CSONU. Nesse momento, a transformação do papel da OTAN é visí-

vel na tentativa de evoluir de uma organização puramente pautada na defesa coletiva para o 

compromisso de gerenciar crises e manter a paz diante de uma lógica político-militar de mis-

sões out-of-area ainda pouco desenvolvida. No final de 1995, a intimidação da OTAN por 

meio da Operation Deliberate Force acelerou a condução dos sérvios em aderirem às negoci-

ações de paz em Dayton. O acordo colocou a Aliança sob o comando da força de restauração 

da paz, a Implementation Force, autorizada pelo CSONU com o propósito de monitorar o 

processo de paz e a sua imposição se fosse o caso no país. Os desentendimentos internos entre 

europeus e norte-americanos continuaram a dificultar a eficiência da organização quanto à 

coordenação dos processos de implementação militar e civil. Os europeus não compartilha-

vam com a ideia dos EUA em armar a força nacional, pois isto poderia ressurgir os conflitos 

internos, por um lado, mas isso proporcionaria aos norte-americanos menor tempo de opera-

ção na região, por outro. Sendo assim, os EUA priorizavam os arranjos militares e divisão de 

território enquanto os europeus queriam chamar atenção para o processo civil e constitucional, 

isso deixava claro a deficiência da Aliança em trabalhar com gerenciamento de crises fora de 

seu território demarcado (FIGA-TALAMANCA, 1996; WENTZ, 1997; KAPLAN, 2010).   

Os conflitos na Iugoslávia continuaram e a OTAN não teve um espaço de tempo sufi-

ciente para aprender com os erros na Bósnia e desenvolver os meios eficientes para lidar com 

as próximas crises. A consequência disso foi a extensão das falhas na estratégia de atuação em 

Kosovo. O conflito, que começou em 1998, despertou com a vontade dos albaneses de liber-

tar-se do domínio sérvio, diferente da Bósnia, Kosovo não era um estado soberano, mas uma 

província da Sérvia da qual lhe foi tirado toda a autonomia que restava em 1989. As condi-

ções estruturais políticas, culturais, educacionais e de saúde impostas pelo ditador Slobodan 

Milosevic eram desfavoráveis a maioria albanesa o que acarretou maior ódio entre a popula-

ção. Para reprimir qualquer oposição, Milosevic iniciou os ataques ofensivos contra os alba-
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neses separatistas, mais especificamente o exercito de oposição, o Kosovo Liberation Arm.  A 

campanha da violência não foi cessada mesmo com as pressões internacionais. Os russos não 

apoiarem parte das sanções e divisões quanto à forma de agir em Kosovo também dificulta-

ram o processo. No entanto, Inglaterra, EUA, Alemanha, Albânia, Croácia, Eslovênia e Tur-

quia estavam mais dispostos a apoiar uma intervenção armada em Kosovo e, a OTAN em agir 

com maior unidade, diferente do que aconteceu na Bósnia. Além disso, as potências ociden-

tais temiam que as tensões nessa província pudessem se difundir e motivar outros conflitos na 

Albânia e Macedônia (CAPLAN, 1998; XHAMBAZ, 2017). 

Devido ao fracasso das negociações de paz na região, como o Acordo de Holbrooke e 

a Estratégia de Rambouillet e das resoluções de embargo de armas e sanções do CSONU, a 

OTAN, em março de 1999, decide intervir através da Operation Allied Force e de campanhas 

aéreas em Kosovo sem passar pelo respaldo do CSONU. A decisão acabou violando os prin-

cípios de autodeterminação e soberania da Carta da ONU e a atuação não poderia ser funda-

mentada pelo princípio de autodefesa.  Um dos motivos da violação dos princípios jurídicos 

da soberania e da ausência de um mandato internacional era de que os aliados tinham conhe-

cimento que qualquer proposta de intervenção seria vetada pela Rússia e China. A base legal 

que a Aliança encontrou para justificar seus atos foi enfatizar a proteção dos cidadãos (RO-

BERTS, 1999; JACKSON, 2000; XHAMBAZ, 2017). Segundo Naumann (2002), utilizar o 

discurso humanitário para impor uma intervenção militar é uma “double-edged sword”. Isso 

porque os danos humanos causados pelo uso da força tais como o aumento do número de 

morte e de refugiados, contradiz o próprio discurso. Além disso, após a entrada da OTAN, 

segundo Chomsky (2001), foram engajados a descobrir maiores evidências de crimes de guer-

ra, ou seja, a propaganda de guerra foi decisiva para conseguir apoio público na intervenção. 

Nenhum país europeu estava disposto a agir unilateralmente no conflito, portanto, a atuação 

da Aliança era a preferência menos onerosa. No início de junho, após diversos bombardeios 

aéreos, um acordo de paz foi alcançado e o CSONU aprova a implantação de uma força de 

manutenção de paz na região sob o comando da OTAN, a Kosovo Force com o objetivo de 

promover a reconstrução do país, o estabelecimento do sistema judicial e penal e apoio no 

processo eleitoral. Em 2008, mesmo após Kosovo conquistar sua independência, a organiza-

ção militar continuou atuando na região como força de estabilidade (SENDMEYER, 2010; 

KAPLAN, 2010). 
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b) A Aparição das Atividades Out-of-Area na Elaboração do Conceito Estratégico de 

1999: 

As dificuldades, ambiguidades e as lacunas das experiências vividas com os eventos 

em Bósnia e Kosovo das quais a OTAN se deparou, fez perceber que o Conceito Estratégico 

de 1991 não mais atendia as necessidades da realidade encontrada. Foi a partir de 1999, na 

reunião em Washington, que a Aliança consolidou aquilo que já vinha sendo praticado duran-

te as crises regionais, mas agora com o apoio jurídico de seus documentos: a elaboração de 

um novo conceito estratégico que autoriza formalmente atividades militares além de seu espa-

ço geográfico demarcado (estando sob os princípios da Carta da ONU). O documento passa a 

chamar atenção para as atividades do non-Article 5, ou seja, funções que estejam vinculadas à 

gestão de crises, intervenções humanitárias, manutenção da paz (peacekeeping) e reconstru-

ção do países fragilizados ao promover os valores e instituições democráticas (peacebuilding) 

(CHAPPELL, 2011).  

Para sustentar a tarefa de gestão de crises e prevenção de conflitos, a Aliança também 

reforça o ideal de cooperação em matéria de segurança com outros países e o desenvolvimen-

to da Defense Capacity Initiative. Essa iniciativa incentiva a flexibilidade das forças militares, 

combinando capacidades ofensivas e defensivas ao mesmo tempo, a maior mobilidade e adap-

tabilidade em relação a diferentes tipos de operações através da troca de informações e expe-

riências militares com os parceiros. A OTAN encontra uma maneira para ter maior controle 

sobre essas diversas atuações fora da sua área: os aliados analisam caso a caso antes de deci-

direm intervir no conflito. Dessa forma, a OTAN ganha maior poder discricionário em esco-

lher se envolver ou não numa extensão de crise regional. Portanto, a organização desvincula a 

necessidade de autodefesa para garantir o uso da força, ou seja, a estabilidade e a segurança 

de países não signatários podem impactar na salvaguarda dos territórios membros e, logo, a 

utilização de meios políticos e militares são aceitáveis mesmo sem uma agressão direta e em 

condições fora de seus limites geográficos (GARCÍA RAMIREZ, 2013; DAVIS, 2010).  

In pursuit of its policy of preserving peace, preventing war, and enhancing security 

and stability and as set out in the fundamental security tasks, NATO will seek, in 

cooperation with other organizations, to prevent conflict, or, should a crisis arise, to 

contribute to its effective management, consistent with international law, including 

through the possibility of conducting non-Article 5 crisis response operations. 

(NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 1999). 

 

O novo Conceito Estratégico refina o conteúdo anterior e mantém os princípios fun-

damentais como a defesa coletiva, a dissuasão e a importância do fórum de consulta. Os alia-

dos acrescentam o compromisso de melhor integrar e desenvolver as suas capacidades civis, 

militares e políticas em resposta às novas dimensões de crises, reconhecendo que somente o 
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uso da força não é adequado para certas operações e como reposta aos conflitos. Referente ao 

seu arsenal nuclear, o documento afirma que os objetivos de manter esse tipo de capacidade 

possuem um caráter mais político, embora apoie o controle de armas, o desarmamento e a não 

proliferação de armas de destruição em massa, o equipamento nuclear será preservado em vir-

tude de garantir a dissuasão contra o número crescente de países que vem adquirindo elemen-

tos nucleares, uma maneira de promover a defesa coletiva e evitar a coerção (CONDE, 2000; 

ZAPOLSKIS, 2012).  

Um dos pontos para se destacar referente à evolução das operações out-of-area da 

OTAN é que há uma relação de interdependência entre as atividades realizadas sob o princí-

pio da defesa coletiva e as missões do non-Article 5. De início, devido a algumas objeções no 

debate sobre as operações militares fora do limite geográfico, admitia-se maior distinção da-

quilo que serviria aos propósitos de defesa coletiva e das novas funções que marcariam a di-

mensão inovadora da organização militar. Assim como Yost (2010) afirma, o desenvolvimen-

to das missões da OTAN em lidar com esses desafios não convencionais está atrelado ao âm-

bito da defesa coletiva e, ao mesmo tempo, ao non Article 5. O combate a essas ameaças out-

of-area serve aos propósitos dos aliados de evitar a ocorrência de eventuais ataques diretos 

aos seus próprios países. Além disso, é perceptível o maior engajamento dos aliados em pro-

mover cada vez mais uma política de segurança para a OTAN do que apenas focar nos ins-

trumentos tradicionais da defesa coletiva: reforçar o planejamento militar e as capacidades 

destinadas a defesa e, ao mesmo tempo, desenvolver exercícios militares conjuntos, treina-

mento, planejamento de contingência que estão atrelados as operações expedicionárias (ZA-

POLSKIS, 2012). Ao contrário do que Sendmeyer (2010) afirma de que houve um afastamen-

to da Aliança quanto às questões de defesa mútua para maior aproximação da dimensão de 

segurança coletiva, Ringsmose e Rynning (2011) e Yost (2010, p.490) argumentam no senti-

do de ter ocorrido uma “‘deterritorialization’ of the alliance’s collective defence mission”. A 

natureza mais “estática, reativa e territorial” trazida pelo Artigo 5º (defesa coletiva) foi modi-

ficada para atender e complementar as necessidades da realidade, o que exige uma postura da 

OTAN mais flexível, sem limitações geográficas de atuação, não esperar apenas por um ata-

que armado, mas impedir a ocorrência de uma ameaça convencional ou não à segurança dos 

membros.  

Os anos 2000 trouxeram uma ampliação e maior redefinição das perspectivas de segu-

rança para os aliados. Em decorrência dos ataques nos EUA (2001), em Madri (2004) e Lon-

dres (2005), a questão pautada sobre o terrorismo passou a ganhar maior espaço e atenção na 

agenda internacional e demandar melhor reestruturação política e militar da OTAN para res-
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ponder a esses eventos. O desafio a ser considerado pelos aliados na elaboração de sua estra-

tégia é a natureza não-estatal do ator que não é algo inovador na historia das relações interna-

cionais, porém é uma dimensão que precisava ser incorporada pela OTAN. O terrorismo e as 

hostilidades domésticas compõem uma maneira de atuação que difere da concepção de confli-

to regular (Estado versus Estado) e a participação de grupos guerrilheiros não está incluso sob 

as normas de regulamentação da guerra (SCHMITT, 1993). Ademais, com a inovação tecno-

lógica e os meios de comunicação e militar mais avançados facilitam a natureza móvel e glo-

bal das ameaças, os ataques e os inimigos não surgem mais apenas de um território fixo no 

mundo, como os ataques cibernéticos, o terrorismo, o crime transnacional. Isso repercute na 

projeção a nível global que a Aliança passa almejar, embora permaneça constituída como uma 

organização regional (WITTMANN, 2011). “This is not an alliance focused on Europe or the 

Euro-Atlantic area; nor is it a global alliance because it remains Atlantic and invokes global 

threats and issues in relation to its own security; it is rather an Atlantic alliance focused on the 

globe.”. (RINGSMOSE, RYNNING, 2011, p.8).  

Diante dos ataques às torres gêmeas do World Trade Center e ao Pentágono em 11 de 

setembro de 2001, instituições símbolos de poder norte-americano, a resposta da OTAN para 

essa agressão direta a um território membro foi invocar pela primeira vez, no pós-guerra, o 

Artigo 5º e oferecer aviões de monitoramento sobre os EUA para reforçar seus os objetivos de 

contraterrorismo, o Airborne Warning and Control e Control Systems (AWACS) através da 

Operation Eagle Assist. A administração de George Bush e outros aliados chamaram atenção 

para a derrota de grupos terroristas que afirmavam estar sendo acolhidos e preparados no 

Afeganistão. Contudo, a intervenção militar no Afeganistão foi realizada sem a interferência 

direta da OTAN, os EUA preferiram agir sem a contribuição de seus aliados no combate ao 

regime do Talibã, grupo no poder, e da Al Qaeda. Além disso, França, Alemanha, Itália e Es-

panha não estavam tão igualmente engajados no contexto do país, pouco foi a contribuição 

militar e financeira que esses países cederam a operação, o mínimo para não enfraquecer a 

relação com os EUA (VALVIS, 2007). Em novembro de 2001, após a derrota do Talibã, a 

ONU autorizou o estabelecimento de uma força de estabilização e reconstrução do país, a In-

ternational Security Assistance Force (ISAF), que inicialmente ficou sob a liderança britânica 

e depois turca. Em 2003, a Aliança assume a responsabilidade do comando da ISAF, sua pri-

meira operação de gestão de crises fora da Europa, a fim de garantir a adesão de instituições e 

valores democráticos na região e uma transição política de seu apoio. A operação da OTAN 

no país rendeu críticas e falhas que impactou na credibilidade da organização. Isso se deve a 

ausência de uma coesão interna da OTAN quanto à formulação de uma estratégia assertiva. 
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De forma geral, a operação no país envolveu atividades de contra insurgência, contraterroris-

mo apoiadas pelos EUA, Canadá, Inglaterra e Austrália e as missões de estabilidade e recons-

trução apoiadas pelos europeus e assumidas pela OTAN (WITTE, 2014; ROBB; 2015; MO-

RELLI, BELKIN, 2009).  

A atuação não evitou a continuação da violência, não impediu a expansão dos grupos 

terroristas e aumentou a precariedade interna. Além disso, o custo e o tempo dessa atividade 

de longa distância excederam o esperado pelos aliados, o que impactou negativamente no or-

çamento da organização e nas decisões dos países em se engajar nas futuras missões expedi-

cionárias. Prejudica a interoperabilidade da Aliança, desenvolve uma situação de exaustão dos 

aliados em manter a atuação e cria maiores divergências internas quanto à disponibilidade das 

forças militares. O plano que foi firmado entre os membros, em Lisboa, era assegurar uma 

transição da responsabilidade de manter a segurança no país para a força militar nacional afe-

gã, entre 2011 até 2014. Isso não significou a total retirada da OTAN na região, a Aliança ad-

quiriu mais uma função de apoio para não perder a sua influência no território (CHAPPELL, 

2011).  

Ao longo dos próximos anos a OTAN expande as suas operações out-of-area no senti-

do de abarcar um múltiplo composto de riscos e ameaças à sua segurança e essa ampliação 

acaba exaltando, de alguma forma, as divergências de percepções entre os aliados, a formula-

ção estratégica militar e as dificuldades internas como a própria estrutura financeira (HYDE-

PRICE, 2011; HAMILTON, 2011). Em 2003, a intervenção norte-americana no Iraque com a 

justificativa não comprovada de que Saddam Hussein mantinha um arsenal de armas químicas 

criou um problema consensual com seus aliados europeus: a Bélgica, Alemanha e a França 

foram contra a decisão de intervir, a Turquia não estava de acordo com a utilização dos recur-

sos da organização para manter a atuação no país, o que dificultou a decisão na NAC. Isso 

acabou corroborando também para o enaltecimento de grupos terroristas no país, deixando a 

situação do país muito mais grave (BASSIL, 2012; KAPLAN, 2010). Após a derrubada de 

Saddam, a OTAN ficou designada a treinar as forças militares iraquianas, em 2004, através da 

Training Mission in Iraq. A operação não conteve totalmente a violência, grupos terroristas 

continuaram estendendo espaço e as novas eleições não impediram as rivalidades políticas 

internas. Algumas missões out-of-area fazem questionar o grau de eficiência das decisões po-

líticas dos aliados, a forma como as medidas são implementadas, a real utilidade da Aliança 

em algumas operações: a OTAN é realmente a única organização a se levar em conta em uma 

extensão de crise, no combate a crime transnacional, terrorismo, guerra civil? Os interesses 

individuais acabam sobressaindo os interesses coletivos e, portanto, dificultam a eficiência da 
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organização. Outra organização de natureza econômica ou social deveria liderar as atividades 

ao invés dessa organização militar? Portanto, quais interesses devem ser considerados? Yost 

(2010) afirma que a OTAN não precisa sempre liderar uma operação, mas pode pensar servir 

como um instrumento de apoio juntamente com outros atores estatais e não-estatais.  

Além das operações já mencionadas, a Aliança desenvolveu muitas outras de distintas 

naturezas e em varias regiões no mundo. A Operação Active Endeavour; uma missão de vigi-

lância marítima de combate ao terrorismo no mar Mediterrâneo em 2001, o desenvolvimento 

da Operation Allied Provider e Operação Allied Protector em 2008 e 2009, respectivamente, 

para combater a pirataria na costa da Somália e manter o monitoramento no Chifre da África. 

Isso é umas das categorias de capacidades que vem sendo investido na OTAN, a projeção de 

poder marítimo e forças navais que auxiliam na proteção das rotas marítimas, garantindo a 

Sea Lines of Communication aberta e a segurança energética e marítima para os aliados, o que 

vai ser complementado posteriormente no capítulo sobre o Atlântico Sul (HYDE-PRICE, 

2011).  Além disso, a OTAN apoiou as atividades de manutenção da paz no continente africa-

no juntamente com a União Africana. Desde a intervenção russa, na Ucrânia, em 2014, a 

OTAN implementou o policiamento aéreo mais ao leste europeu, forneceu ajuda humanitária 

para o Paquistão após o terremoto de 2005. Liderou a intervenção humanitária na Líbia atra-

vés do comando da Operation Unified Protector, em 2011, forneceu apoio humanitário à 

Missão da União Africana no Sudão diante do conflito violento, ajudou as vítimas do furacão 

Katrina nos EUA, atuou na Macedônia através da Operation Essential Harvest, Operation 

Amber Fox e Operation Allied Harmony, devido as instabilidades étnicas que surgiram e for-

neceu assistência de segurança nos jogos das Olimpíadas de 2004 e 2006 e na Copa do Mun-

do de 2006 (NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2016a).  

De qualquer forma são questionáveis as justificativas e razões que fizeram com que a 

OTAN realizasse essas missões cada vez mais a nível global. Alguns membros possuem mai-

or peso e voz ativa dentro da organização como EUA, França, Inglaterra, Alemanha e, portan-

to, seus próprios interesses estão interligados a essa esfera multidimensional da segurança. 

Embora existam atores governamentais que asseguram que a gestão de crises realizada por 

meio de uma coalização ad hoc é muita mais bem sucedida, Davis (2010), Hamilton et al. 

(2009) e Chappell (2011) afirmam que a estratégica da Aliança diante das operações realiza-

das na Bósnia, Kosovo e Afeganistão foram caracterizadas por uma rede ad hoc da qual a 

ONU e os EUA se mantiveram no comando. A utilização da Aliança como instrumento talvez 

seja um caminho mais fácil e legitimado encontrado pelos estados membros para o alcance de 



62 

 

objetivos individuais e coletivos. Logo, o que se espera em termos de interesses políticos dos 

aliados de uma atuação mais ativa da OTAN no Atlântico Sul? 

 

c) Uma OTAN mais “Global” e “Política” com o Conceito Estratégico de 2010: 

A elaboração do mais recente Conceito Estratégico, discutido em Lisboa, em 2010, 

também conhecido como “Active Engagement, Modern Defence”, incorpora as dinâmicas e os 

eventos que se sucederam nos anos 2000, principalmente a influência da operação no Afega-

nistão, redefinindo melhor o que os aliados entendem por ameaças à suas seguranças e com o 

objetivo de evitar falhas similares nas próximas missões out-of-area. Ao contrário do que foi 

observado nos documentos anteriores, o novo Conceito Estratégico direciona maior atenção 

aos desafios de segurança não convencionais e assimétricos, tais como, o terrorismo, ataques 

cibernéticos, crimes transnacionais, segurança energética e marítima que, de alguma forma, 

estão inseridos indiretamente na noção mais ampliada de defesa coletiva (SHEA, 2011).  

O Conceito Estratégico de 2010 também passa a atribuir maior relevância para os as-

suntos que envolvam as missões out-of-area. Um dos pontos chave a conquistar espaço no 

plano primário das atividades essenciais da OTAN foram as questões de gestão de crises que 

no documento anterior estavam sendo tratadas apenas como tarefa complementar. Pode ser 

delegado à Aliança funções de prevenção de conflitos, estabilidade e reconstrução do país, 

ressaltando a importância das consultas previstas pelo Artigo 4º. Dessa forma, os aliados se 

preocuparam no documento em consolidar melhor a Aliança como um fórum político e aten-

der as perspectivas globais de segurança. A interpretação dada pelos outros países é de que o 

Conceito de Lisboa permite a intervenção da OTAN em qualquer lugar do mundo quando 

seus interesses de segurança estiverem sendo ameaçado. Essa “liberdade” de atuação pode 

servir como justificativa para seus próprios objetivos políticos e econômicos muitos maiores 

subentendidos (RINGSMOSE, RYNNING, 2011).  

Crises and conflicts beyond NATO’s borders can pose a direct threat to the security 

of Alliance territory and populations. NATO will therefore engage, where possible 

and when necessary, to prevent crises, manage crises, stabilize post-conflict situa-

tions and support reconstruction. (NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATI-

ON, 2010, grifo nosso). 

 

Outro elemento essencial que é enfatizado no documento para lidar com as problemá-

ticas de segurança no campo das crises e conflitos civis é o aperfeiçoamento das capacidades 

civis. Essa dimensão já havia sido debatida nas Conferências de Riga (2006) e Bucareste 

(2008). Como é visível, sequer é possível resolver as instabilidades domésticas apenas com a 

utilização do uso da força, portanto, o documento reforça a importância de integrar as capaci-
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dades civis e militares da Aliança atuando em cooperação com outros parceiros estatais ou 

não governamentais. Atribuir atenção para essa perspectiva civil marca a transformação da 

OTAN e a sua tentativa de alcançar melhores resultados nas operações out-of-area. Alguns 

países pretendem manter o status de Aliança militar, tais como França e Alemanha, e prefe-

rem que essa função seja delegada a outras entidades internacionais como a União Europeia, 

que vem promovendo grandes esforços na área de gestão de crises. Contudo, o documento 

enfatiza a relevância do trabalho em conjunto para a troca de experiências, aperfeiçoamento 

das atividades a fim de garantir maior eficiência das operações mesmo que a OTAN não lide-

re uma missão expedicionária (ZAPOLSKIS, 2012; PETERSEN, BINNENDIJK, 2007; HA-

MILTON et. al, 2009; DUKANOVIC, 2010). A intenção de firmar parcerias em varias regi-

ões do mundo será também observada no Atlântico Sul tal como a tentativa de acordo entre 

Colômbia e OTAN.  

The lessons learned from NATO operations, in particular in Afghanistan and the 

Western Balkans, make it clear that a comprehensive political, civilian and military 

approach is necessary for effective crises management. The Alliance will engage ac-

tively with other international actors before, during and after crises to encourage col-

laborative analysis, planning and conduct of activities on the ground, in order to 

maximize coherence and effectiveness of the overall international effort. (NORTH 

ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2010). 

 

A defesa coletiva continua sendo uma das tarefas primordiais da OTAN, porém, agora 

o seu escopo está muito mais expandido diante das ameaças não convencionais. A ideia não é 

restringir a atuação da OTAN apenas na defesa contra qualquer agressão direta aos territórios 

membros, mas também, promover a defesa e a dissuasão contra o surgimento de possíveis 

ameaças no mundo que impacte direta ou indiretamente a segurança dos membros, consoli-

dando a sua esfera como uma organização de segurança coletiva (THE ALLIANCE’S 

STRATEGIC CONCEPT 2010 apud KASHMERI, 2011). Dentro do âmbito da defesa coleti-

va, também é conferido o engajamento da política de defesa antimíssil, principalmente mais 

ao leste europeu onde os aliados temem a intervenção e atuação russa, as instabilidades no 

Oriente Médio e o potencial nuclear do Irã e Coreia do Norte (HILDRETH, EK, 2011).  

Embora o Conceito Estratégico de Lisboa tenha ampliado as perspectivas de segurança 

e redefinido melhor as necessidades de desenvolvimento das capacidades e estruturas internas 

e externas, ainda o documento deixou a desejar. Não ficou resolvido a enorme discrepância 

militar, tecnológica e financeira entre europeus e norte-americanos, não foi imposto limites 

geográficos e funcionais, ou seja, não foi encontrado respostas para que tipo de papel a OTAN 

deva se submeter em cada categoria das distintas problemáticas de segurança (terrorismo, se-

gurança energética e marítima, ataque cibernético, gestão de crises, problemas demográficos, 
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mudanças climáticas): como coadjuvante ou líder, maior ou menor atuação e qual a melhor 

medida a ser tomada (ZAPOLSKIS, 2012). 

 

2.5 Conclusão do Capítulo 

 

Esse capítulo teve como relevância trazer uma discussão acerca das limitações e trans-

formações que permearam a formulação das políticas quanto às operações out-of-area da 

OTAN, em especial a sua atuação no Atlântico Sul. Durante a era bipolar, as missões da orga-

nização estiveram restritas a fins de defesa coletiva e operacionalizadas apenas no Atlântico 

Norte. Qualquer atividade que excedesse essa delimitação territorial se realizaria através de 

coalizões entre alguns aliados, de maneira ad hoc, e fora dos arranjos institucionais formais da 

Aliança. A partir da década de 1970, o aumento da capacidade naval soviética e a sua presen-

ça na costa africana e no Caribe, o fechamento do Canal da Suez pelos árabes e os planos es-

tratégicos da URSS em obter maior controle sobre as rotas e fluxos comerciais, principalmen-

te pela Rota do Cabo, colocaram o Atlântico Sul na agenda de segurança ocidental.  

Mais tarde, o fim da Guerra Fria levou a organização militar a se renovar e se adaptar 

a nova realidade de segurança internacional. A OTAN deixou de ser uma mera aliança militar, 

sob a base de uma defesa coletiva, para se consolidar como uma organização de segurança 

coletiva. Tanto o seu escopo de missões quanto o seu alcance geográfico se tornaram abran-

gentes. Os Conceitos Estratégicos de 1999 e 2010 incorporaram juridicamente atividades que 

estejam relacionadas ao non-Article 5°, ou seja, operações de gestão de crises, intervenções 

humanitárias, de manutenção de paz e reconstrução de países fragilizados que não estão vin-

culados diretamente ao conceito de defesa coletiva. Passou a considerar ameaças à segurança 

internacional: temáticas em torno da segurança energética, humana, marítima, terrorismo, ata-

ques cibernéticos, instabilidades de cunho político, social e econômico, biodefesa, prolifera-

ção de armas de destruição em massa, desastres naturais e crimes transnacionais.  
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3 A RELEVÂNCIA ESTRATÉGICA DO ATLÂNTICO SUL: FATORES DE ENGA     

JAMENTO DA OTAN 

 

Uma das primeiras percepções acerca da dimensão valorativa do Atlântico Sul surgiu 

com o processo de consolidação do império ultramarino português. Esse oceano se tornou a 

principal via de comunicação para o comércio de escravos, matérias-primas e insumos agríco-

las entre colônias e metrópoles, especialmente na faixa conhecida como “Garganta Atlântica”, 

contida entre a costa do nordeste brasileiro e a margem oposta na costa africana. A partir do 

século XVII, os portugueses não foram os únicos a permanecerem no controle do Atlântico 

Sul. A expansão dos holandeses na rota do Cabo e, mais tarde, a presença dos britânicos re-

configuraram a dinâmica de poder na região. Os eventos da Revolução Industrial, o cresci-

mento do império e a potencialidade marítima proporcionaram aos britânicos maior controle 

sobre as rotas oceânicas e oportunidade para conquista de novas áreas. Mais tarde, no entanto, 

com o advento da instituição do Canal da Suez, em 1869, do declínio do próprio poderio bri-

tânico no início do século XX e da finalização da construção do Canal do Panamá, em 1914, 

pelos EUA, o Atlântico Sul começa a perder gradualmente sua importância estratégica aos 

olhos das grandes potências. Essas novas rotas permitiram conectar outras áreas do mundo de 

forma mais rápida, sem precisar passar pela parte sul do atlântico. Além disso, a transferência 

do polo de poder para os norte-americanos impulsionou a valorização do Atlântico Norte 

(LUÍS, 2015).  

Durante a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, os principais fluxos de comércio e 

investimento ocorreram, na maior parte das vezes, sobre o Atlântico Norte. Apesar de alguns 

episódios na região, como a criação da Quarta Frota norte-americana, em 1943, em resposta a 

presença de operações militares alemãs nas bases da Guiana Francesa e Senegal contra navios 

mercantes destinados a Europa e EUA, o Atlântico Sul manteve-se como uma rota secundária. 

No período da Guerra Fria, como já vimos no capítulo “Contextualização e Quadro Históri-

co”, as tensões Leste-Oeste foram trazidas para a região. Havia o receio de que a URSS con-

seguisse bloquear as principais vias de transporte de petróleo e matérias-primas. Contudo, até 

o final do conflito bipolar, sob a perspectiva das potências tradicionais, o sul-atlântico mante-

ve-se marginalizado e dominado por vazios de poder (PENHA, 2011).  

Nas últimas décadas, as recentes descobertas das camadas de pré-sal, dos depósitos 

offshore ainda não explorados e da riqueza dos fundos marinhos no Atlântico Sul conduziram 

a uma revalorização da região aos olhos das potências regionais e globais do ponto de vista 

geoestratégico (VAZ, 2011). Uma das crescentes preocupações dos governos tem sido a crise 
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da escassez de recursos naturais e energéticos, o que tem os motivado a buscar em outras 

áreas do mundo reservas desses recursos em quantidade suficiente para suprir as suas popula-

ções e as indústrias nos próximos anos. Portanto, o Atlântico Sul pode oferecer uma alternati-

va às fontes de abastecimento de petróleo e outras commodities, diminuindo, por exemplo, a 

dependência dos países as importações de petróleo do Oriente Médio, principal fornecedor 

mundial. Desse contexto, é possível afirmar que há uma tendência de ampliação da concor-

rência por controle sobre os recursos naturais na região através da maior presença de atores 

extrarregionais como China, Rússia, Índia, OTAN e até mesmo as potências regionais como 

Brasil, Argentina, África do Sul, tornando esse um espaço de barganha estratégica. Essa 

dinâmica de forças pode alterar o equilíbrio de poder na região, assim como afirma Grevi 

(2009, p.21), “The possession of or access to natural resources and notably energy reserves 

affect the balance of (positive and negative) power to a much greater extent than in past be-

cause of the growing demand and the association geopolitical competition for resources.”. 

Para isso, a proposta da seção seguinte será dimensionar a importância dos recursos 

naturais para os interesses econômicos das potências envolvidas e através desse mapeamento 

compreender o tipo de envolvimento que a OTAN pode implementar no Atlântico Sul. Do 

mesmo modo, serão destacados também os pontos chaves do Atlântico Sul que mais podem 

servir para as estratégias futuras de crescimento econômico dos países.  

 

3.1 Recursos Naturais 

 

Hoje, a crise energética é uma questão bastante presente nas agendas políticas e de se-

gurança nacionais. Isso porque se prevê um aumento de 30% na demanda mundial de energia 

no período entre 2017 a 2040 (WORLD ENERGY COUNCIL, 2016). Na União Europeia 

(UE), por exemplo, a dependência em relação às importações energéticas aumentou de 40% a 

54% do consumo de energia bruto, no período entre 1990 a 2015. Isso é reflexo da diminuição 

da sua produção de energia primária (combustíveis crus, energia solar, eólica, geotérmica) que 

foi 15,2% menor em 2015 se comparada a década anterior (EUROSTAT, 2017). 

Nos próximos anos, a geopolítica do petróleo será reforçada pelos governos em decor-

rência do aumento do consumo global para 105 milhões de barris por dia em 2040 (INTER-

NATIONAL ENERGY AGENCY, 2017). Desse contexto, em 2016, o Oriente Médio se man-

teve como a principal fonte de abastecimento de petróleo, contribuindo com 34,4% da produ-

ção total, o restante se distribuiu entre outras regiões como América do Sul e Central em torno 

de 8,1% e África em 8,6% (STATISTA, 2017). A distribuição da capacidade de petróleo é 
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irregular. Há uma tendência de que a produção na Europa e nos EUA diminua. Por outro lado, 

em países da África, onde o consumo é menor, o maior investimento em exploração, permitirá 

no futuro o aumento da produção. O crescimento esperado da produção de petróleo africano 

para 2030 é de 153% enquanto a do continente sul-americano é de 144% (THE SOUTH 

Atlantic, discussing a safe route, 2017). 

A necessidade cada vez maior pelo acesso aos recursos levam os atores a busca-los por 

todo o globo, assim como Grevi (2009, p.05) declara, “Endowment with and access to natural 

resources and energy becomes central to international affairs, with all major powers expan-

ding their interests, and influence in every region of the world.”. Além do petróleo e gás natu-

ral, o Atlântico Sul tem importantes depósitos de minerais, grandes extensões de recursos hí-

dricos e terras aráveis e é uma importante região fornecedora de insumos agrícolas. Os tópicos 

seguintes vão abordar mais detalhadamente a representatividade desses recursos que tornaram 

a região valorativa nas últimas décadas: 

 

a) Petróleo e Gás Natural:  

No continente africano, o Golfo da Guiné abrange um conjunto de países que torna-

ram-se destaque internacional em abundância de recursos naturais e energéticos: Costa do 

Marfim, Gana, Togo, Libéria, Congo, Benin, Angola, Guiné Equatorial, Camarões, República 

Democrática do Congo, Nigéria e Gabão (ver Ilustração 1). Estima-se, a partir dos dados de 

2014, que a região contém uma capacidade de 86% do total de reservas comprovadas no con-

tinente (24 bilhões de barris petróleo) (ECHENDU; ILEDARE, 2015). É previsto que, em 

2020, a produção total de petróleo nessa região irá superar a do Golfo Pérsico. Ademais, o 

tipo de petróleo encontrado nessa área implica em maiores vantagens aos países importadores. 

O óleo bruto extraído é mais leve e de maior qualidade do que o identificado na América La-

tina. Possui menor concentração de enxofre; uma característica apreciada pelos norte-

americanos; e também um óleo mais barato e fácil de refinar do que o originado no Oriente 

Médio (MAÑE, 2005). O continente africano também contém 7,6% das reservas mundiais de 

gás natural na qual o Golfo do Guiné corresponde a um quarto (AFRICAN DEVELOPMENT 

BANK AND THE AFRICAN UNION, 2009). 

Desses países, a maior reserva de petróleo na África se localiza na Nigéria (37 bilhões 

de barris), especialmente na região do Delta do Rio Níger. Este país aderiu a Organização dos 

Países Exportadores de Petróleo (OPEP) em 1971 e, atualmente, é o maior produtor de petró-

leo e gás natural no continente. Entre 2005 e 2015, as importações europeias de petróleo ori-

ginadas da Nigéria aumentaram em 2,7 vezes (EUROSTAT, 2017). A grande expectativa é de 
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que a crise energética possa ser adiada por meio da magnitude dos campos offshore que ainda 

não foram totalmente explorados, como em Gana e Costa do Marfim. Sendo assim, “Africa is 

now looked upon as a key source for major oil importers seeking to diversify imports in order 

to achieve greater energy security”. (AFRICAN DEVELOPMENT BANK AND THE AFRI-

CAN UNION, 2009, p.69). 

Ilustração 1 – Golfo da Guiné 

 
Fonte: Gulf of Guinea Comission (2016) 

Já na América do Sul, Brasil, Argentina, Colômbia e Venezuela são os países que mais 

se destacam na produção e no conjunto de reservas de petróleo e gás natural. Em 2005, a Pe-

trobras anunciou a descoberta de hidrocarbonetos próxima ao campo de Tupi (estimativa de 

5,8 bilhões de barris). Por consequência, a exploração da nova camada de pré-sal, entre 2013 

e 2014, incidiu no aumento da produção brasileira em 62,7% (492.700 barris por dia). Nos 

meses seguintes, ainda na Bacia de Santos, de Campos e do Espírito Santo foram encontradas 

novas zonas para exploração. Na Argentina, a característica da maior parte do petróleo encon-

trado no país é o não convencional ou de xisto que está localizado principalmente no campo 

Vaca Muerta. A Argentina possui conexões de gasodutos com Chile, Brasil, Bolívia e Uru-

guai. A maior reserva de petróleo (298 bilhões de barris) no continente sul-americano e uma 

das maiores do mundo se encontra no território venezuelano. A maior parte se localiza na ba-

cia de Orinoco (220,5 bilhões), sendo os norte-americanos os maiores importadores desse pe-

tróleo. A natureza extrapesada do óleo bruto venezuelano constitui uma das desvantagens em 

comprar para refinação. Ademais, as suas reservas são proporcionalmente maiores às encon-

tradas na Arábia Saudita (268 bilhões de barris) (EIA, 2017). 

É essencial para o campo da geopolítica dos recursos retratar a grande massa continen-

tal do mundo onde já se evidencia um futuro potencial econômico para o mercado dos recur-

sos naturais. O Atlântico Sul consiste como uma das vias de fácil acesso a Antártica. A região 
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está regulamentada através do Protocol on Environmental Protection to the Antarctic Treaty 

(1991) o qual não autoriza a exploração não tampouco o desenvolvimento de atividades rela-

cionadas aos recursos naturais para os próximos cinquenta anos. Além disso, o continente não 

pode estar submetido à soberania de nenhum Estado. Em vista das limitações regulatórias, 

pouco ainda se sabe sobre a magnitude dos recursos naturais nesse território. No entanto, é 

possível estimar alguma presença mineral e de hidrocarbonetos devido à semelhança das for-

mações geológicas com as encontradas na Austrália, África e América do Sul. Isso porque 

todas essas quatro localidades formavam o conjunto da Gondwanaland, segundo a teoria da 

deriva continental. Além da regulação, os países encontram dificuldade em desenvolver estu-

dos geológicos devido às condições naturais do continente. A espessa camada de gelo e as 

águas costeiras congeladas implicam em um grande custo econômico para a implantação de 

bases de pesquisa (CURTIN et al., 2004; WRIGHT; WILLIAMS, 1974). Há bases de pesqui-

sa distribuídas pelo território que ajudam a coletar maiores informações e dados sobre a po-

tencialidade da região. Contudo, é difícil identificar limitações e divisões claras quanto à refe-

rência sobre uma atividade ser considerada como pesquisa ou como exploratória. Assim como 

adverte Mitchell:  

 ‘it is not always easy to differentiate the early stages of oil exploration from scien-

tific research activities and the Antarctic Treaty countries are reluctant to admit that 

they are engaged in exploratory work because they have endorsed a gentleman’s 

agreement to refrain from mineral exploration or exploitation’. (1983 apud 

CURTIN et al., 2004).  

 

b) Minerais:  

Tanto África quanto a América Latina contêm uma valiosa presença de minerais que 

os tornam bastantes atrativos aos investimentos estrangeiros. O continente africano ocupa en-

tre a segunda e a primeira posição em reservas mundiais de bauxita, cobalto, manganês, me-

tais de platina, rutilo, cromita. Em 2014, a participação da África no volume de exportação de 

diamante ficou em 52,8%. Desse montante, os principais países foram África do Sul (12%), 

Congo (23%), Namíbia (3%) e Angola (14%). A significativa quantidade de columbita-

tantalita na República Democrática do Congo garante aos investidores maior produção no se-

tor de equipamentos eletrônicos. Gana, Uruguai, África do Sul, Argentina e Congo são rele-

vantes produtores de ouro. Dos 55 a 75 bilhões de toneladas de bauxitas estimadas em 2017, 

21% foram produzidos na América do Sul e Caribe, sendo Venezuela e Brasil importantes 

representantes (U.S. GEOLOGICAL SURVEY, 2017b). Serra Leoa, Mauritânia, África do 

Sul, Venezuela, Brasil e Libéria concentram a produção de minério de ferro. Gabão e África 

do Sul também produzem quantidades significativas de urânio essencial para a energia nucle-
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ar (MCDANIEL et al., 2012a; U.S. GEOLOGICAL SURVEY, 2017a; U.S. GEOLOGICAL 

SURVEY, 2017c). 

Quanto ao potencial mineral na Antártica é possível identificar vestígios em quase to-

do o território, principalmente em áreas sem o revestimento de gelo (280 mil km²). De manei-

ra geral, no continente é estimado a presença de prata, cobre, ouro, níquel, minério de ferro, 

cromo, cobalto, molibdênio, zinco, chumbo, manganês, titânio, níquel, lata e urânio. Na regi-

ão norte do continente, Massif de Dufek, há um mineral de extrema importância para a eco-

nomia mundial, a platina. Essa área se tornou de grande interesse para a Argentina, Chile e 

Reino Unido. Reservas de carvão também estão presentes (CURTIN et al., 2004; WRIGHT; 

WILLIAMS, 1974). 

Conforme a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, os Estados têm di-

reito a incluir na sua soberania o mar territorial (12 milhas) e uma zona econômica exclusiva 

(200 milhas). O que resta dos oceanos é uma área internacional do fundo do mar que recebe 

uma regulamentação particular. Já que não esta sob a jurisdição de nenhum Estado, os recur-

sos dessa região constituem o patrimônio comum da humanidade (INTERNATIONAL SEA-

BED AUTHORITY, 2017). Os fundos marinhos são ricos em recursos minerais e possuem 

compostos de nódulos polimetálicos (níquel, cobalto, ferro, manganês, cobre), crostas de co-

baltíferas (manganês enriquecidas por cobalto) e sulfetos polimetálicos (ferro, zinco, prata, 

ouro e cobre). Atualmente, essas áreas têm sido reivindicadas por muitos países como Ingla-

terra e Alemanha e atraído atenção da China, EUA, França, Japão, Rússia, Austrália e Coreia 

do Sul. No Atlântico Sul, podem ser encontrados sulfetos polimetálicos próximos ao arquipé-

lago de São Pedro e São Paulo, os nódulos polimetálicos perto da Ilha de Trindade e as cros-

tas cobaltíferas na Elevação do Rio Grande (MARTINS; BARBOZA; ROSA, 2006). 

 

c) Recursos Hídricos:  

A água doce é um recurso natural indispensável à vida humana da qual já se prevê a 

sua diminuição e a tendência de intensos conflitos pelo seu controle nas décadas futuras. Ape-

nas 2,5% da água existente no mundo pode ser usada para consumo, sendo a América o conti-

nente com a maior parcela (45%) de água doce (FOOD AND AGRICULTURE ORGANI-

ZATION, 2003). No ranking dos países com maior presença de recursos hídricos está o Bra-

sil, em primeiro lugar (THE WORLD BANK, 2015). A América do Sul constitui 28% dos 

recursos de água doce mundial e é onde se localiza também algumas das maiores bacias hi-

drográficas como o rio Amazonas, o rio Orinoco e o rio da Prata. Além do Brasil, a Colômbia 

ocupa o terceiro lugar entre os dez países como maior quantidade de água. A área colombiana 
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do Chocó, por exemplo, recebe mais de 800 cm de chuva anualmente. Há uma desigualdade 

quanto à distribuição de água no mundo. Sabe-se que a população que habita a América do 

Sul corresponde apenas 6% da população mundial, no entanto, é a que mais detém da quanti-

dade desse recurso. Por fim, não se pode negligenciar também a importância das águas subter-

râneas do aquífero Guarani que possui uma extensão de 1.200.000 km² (GLOBAL WATER 

PARTNERSHIP, 2012). 

O continente africano também possui alguns dos maiores rios do mundo. Os rios Con-

go e Níger são de extrema importância para economia e energia local (MAÑE, 2005). É nesse 

continente em que está o maior rio do mundo, o Nilo. Um dos maiores lagos de água doce na 

África é o Chade que engloba regiões da Nigéria, Camarões e do Chade. O rio Zambeze cons-

titui a terceira maior bacia hidrográfica, localizada no sul do continente. Já o rio Okavango é 

um dos maiores deltas do mundo e passa por Angola, Namíbia e Botswana (ALAO, 2007). 

Além do consumo doméstico, industrial e agrícola, o potencial hídrico é importante na 

atividade pesqueira. Os países da costa ocidental africana são os maiores produtores. A Namí-

bia e África do Sul exportam cerca de 80% da produção por ano. A África, no geral, chega a 

exportar o valor de 2,7 bilhões de dólares em produtos pesqueiros por ano (MCDANIEL et 

al., 2012a). As ilhas Malvinas, Geórgia do Sul e Ilhas Sandwich do Sul possuem uma das es-

pécies mais exploradas, a Patagonian toothfish. A costa das ilhas Santa Helena, Ascensão e 

Tristão da Cunha é rica em espécies de atum (MARECOL, 2017). 

A Antártica é o continente onde se concentra a maior quantidade de água doce do 

mundo, sendo que na cobertura de gelo pode ser encontrado cerca de 90% desse recurso no 

estoque total. A técnica de utilização de icebergs para abastecimento de água pode ser um 

mecanismo para as décadas futuras na questão da segurança da água. Esse método seria mais 

eficiente em vista da maior produção de água e do custo mais baixo do que a própria prática 

da dessalinização. Ademais, o potencial energético dos icebergs produzido renderia muito 

mais visto que um milhão de toneladas de iceberg pode corresponder ao equivalente a 100 

megawatts durante três anos (CURTIN et al., 2004). A região também é notável quanto às 

atividades pesqueiras. No passado, houve uma grande exploração da pesca de baleias, peixes 

e focas. Contudo, ao longo dos anos foram surgindo regulamentações para o controle e a con-

servação ambiental. Hoje, um das pescas mais importantes é da espécie Patagonian and An-

tarctic Toothfish e a maior procura desses peixes na Antártica se deve ao esgotamento no he-

misfério norte e próximo à costa chilena. Entre as ilhas Malvinas e a Antártica existe uma zo-

na rica em zooplâncton conhecido como Krill. Esse organismo aquático tem sido relevante 

para a indústria farmacêutica, é rico em proteína e serve de alimento para os peixes. A prática 
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da bioprospecção no território, que é a exploração do ambiente marinho e materiais biológi-

cos, também é atrativa para o desenvolvimento de produtos no setor agroquímico, de cosméti-

cos e farmacêuticos (CURTIN et al., 2004). 

 

d) Terra, Produtos Agrícolas e Florestais:  

 A abundância florestal africana chega a significar 0,8 hectares por pessoa enquanto a 

margem global repousa em 0,6 hectares por pessoa, sendo a África Ocidental e Central as zo-

nas que mais contribuem para nisso (MCDANIEL et al., 2012a). No entanto, há um precário 

gerenciamento quanto ao cultivo de terras para agricultura. Segundo a Food and Agriculture 

Organization of the United Nations (FAO), 40% das terras não cultivadas são avaliadas em 

boas condições para a plantação. Assim como o recurso da água, as terras serão motivos de 

competição no futuro, sendo a África e América Latina regiões de maior concentração de ter-

ras férteis mal aproveitadas (ALAO, 2007). O continente sul americano, que corresponde a 

13% da área terrestre do mundo, também abriga a maior floresta tropical. Na Amazônia se 

extraem muitas espécies de árvore de alto valor como mogno e palissandro. A América do Sul 

possui 21,6% de terras agrícolas cultiváveis (MCDANIEL et al, 2012b; FOOD AND AGRI-

CULTURE ORGANIZATION, 2014). 

 

3.2 Ameaças de Segurança 

 

À medida que novas fontes de recursos naturais no Atlântico Sul são evidenciadas, a 

região cada vez mais se torna vulnerável às ameaças e à influência de agentes estatais e não-

estatais. Os recentes desafios à segurança marítima têm envolvido conflitos de natureza assi-

métrica e irregular tais como o aumento das práticas ilegais, da pirataria, do narcotráfico, de 

grupos armados e do terrorismo que exigem medidas de combate conjuntas dos Estados e ins-

tituições em geral. Os crimes transnacionais marítimos acabam custando cerca de 2 bilhões de 

dólares por ano para a África Ocidental, por exemplo (ANYIMADU, 2013). A segurança ma-

rítima compreende, portanto, a utilização de instrumentos preventivos e responsivos para sal-

vaguardar a liberdade dos mares, preservar a fluidez do comércio global e proteger os recur-

sos marinhos (FELDT; ROELL; THIELE, 2013). Contudo, é notório que os mecanismos de 

defesa e segurança implementados no Atlântico Sul ainda possuem lacunas e falhas que difi-

cultam a resolução das problemáticas transnacionais. A proposta desta parte textual da pesqui-

sa é mapear as ameaças mais frequentes da região que podem, direta ou indiretamente, afetar 
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os interesses econômicos e políticos dos membros da OTAN, em especial, a segurança ener-

gética:  

 

a) Pirataria:  

No Atlântico Sul, a região mais afetada pela pirataria é a África Ocidental, especifi-

camente no Golfo da Guiné (ver Ilustração 2). No período de 2006 a 2007, ampliou o número 

de ataques às embarcações de 12% para 24% no Golfo da Guiné, segundo a Organização Ma-

rítima Internacional (OSMANOV, 2016). A prática em mar territorial (2 milhas) passou de 5 

para 31 incidentes. Já em alto mar, ou seja, fora da jurisdição estatal, o número cresceu dez 

vezes. A longa distância da costa permite que os piratas tenham mais tempo para realizarem 

os saques em embarcações e transferirem as cargas. Mais tarde, no período entre 2010 a 2012, 

os casos de pirataria avançaram de 39 para 62 (KAMAL-DEEN, 2015). Durante o primeiro 

semestre de 2013, foram noticiados 31 incidentes na costa ocidental africana, sendo que, só 

nos primeiros três meses, 15 casos já tinham ocorrido no Golfo. A pirataria não é apenas uma 

ameaça regional; a preocupação evoluiu a nível global. São estimados que 40% e 30% das 

importações europeias e norte-americanas, respectivamente, de produtos petrolíferos passam 

por ano pelo Golfo. (ANYIMADU, 2013). Todavia, esses registros não abrangem a totalidade 

dos casos de ataques na África Ocidental. Mais de 60% não são oficialmente computados 

(HOLMGREN, 2014). 

Ilustração 2 – Pirataria: localização das tentativas de ataques 2012-2016 

 
Fonte: Fairplay (2017) 

 

Sob uma análise comparativa dos riscos e da dimensão dos ataques de pirataria no 

Golfo da Guiné, a Nigéria, Togo e Benin estão entre as áreas costeiras consideradas de maior 

perigo. Em virtude de ser o principal produtor de petróleo bruto na região, os ataques próxi-

mos à costa da Nigéria constituem cerca de 80% dos casos no Golfo. Além do petróleo, a ati-

vidade da pesca também se torna vulnerável à pirataria. Entre 2003 e 2008, os ataques às em-
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barcações de pesca fizeram com que a indústria nigeriana perdesse cerca de 600 milhões de 

dólares ao ano em suas exportações (MURPHY, 2013). 

Como exemplo do elevado potencial armado dos piratas, em 2006, o sequestro do pe-

troleiro russo Shkotovo, perto da costa da Guiné, envolveu a utilização de rifles automáticos e 

granadas com propulsão a foguete portátil. Em muitas das operações também são usadas lan-

chas para garantir a rapidez dos saques (KAMAL-DEEN, 2015). Além disso, a pirataria na 

região possui vínculos com grupos armados como o Movement for the Emancipation of the 

Niger Delta (MEND), um grupo insurgente que tem atacado plataformas de petróleo offshore, 

sequestrado embarcações em áreas portuárias e ameaçado as atividades e fluxos de petróleo 

(VREY, 2010). 

No âmbito da segurança regional, há problemas estruturais que intensificam a prática 

desse crime transnacional. Geralmente, os países da região não possuem um sistema de poli-

ciamento e vigilância adequados para o combate à pirataria. Há a ausência de radares de vigi-

lância, de torres de controle e um número insuficiente de pessoal. Diante do contexto interno, 

assim como na Nigéria, a Angola dispõe de elevada desigualdade na composição das forças 

militares. Em média, o Estado nigeriano dispõe de 62 mil de pessoal para o exército em de-

trimento de apenas 8 mil para a marinha. Em Angola e Gana, esse número é ainda menor, 

apenas cerca de mil funcionários estão envolvidos na marinha (MUSAH, 2009; KAMAL-

DEEN, 2015). Os casos de pirataria podem ser remetidos aos centros de coordenação nacional 

de crimes ou ao Centro de Relatório de Pirataria do IMB (International Maritime Bureau). No 

entanto, há uma crise de confiança nas agências nacionais responsáveis. No quadro da Nigeri-

an Maritime Administration and Safety Agency (NIMASA), por exemplo, essa agência recebe 

inúmeros incidentes de ataques que abrangem a costa de Benin a República Democrática do 

Congo. Contudo, segundo Anyimadu (2013), a NIMASA possui um contrato de segurança 

marítima com uma empresa de propriedade do ex-líder (Ekpemupolo) do grupo armado 

MEND. 

Do outro lado do Atlântico, as incidências de pirataria na América do Sul são relati-

vamente menores quando comparadas as outras regiões do mundo. Geralmente, as atividades 

ilegais são realizadas em portos e mais próximo à costa. Diferente do que é habitual na África 

Ocidental, como o grande número de sequestro de embarcações, na América do Sul é mais 

frequente saques de objetos de valor da tripulação, principalmente em iates, roubos de moto-

res e algumas cargas. No período entre 2006 a 2013, ao todo, 216 casos foram noticiados na 

América do Sul e Caribe (UNITED NATIONS INSTITUTE FOR TRAINING AND RESE-

ARCH, 2014). Esse crime transpassa pelas águas de domínio da Venezuela, Guiana e Brasil. 



75 

 

Em 2009, em Fortaleza, quatro homens em uma embarcação tentaram roubar um petroleiro 

ancorado no porto da cidade (CENTRO marítimo faz mapa de ataques de piratas e relata caso 

no Brasil, 2009). A média de casos no Brasil, desde 2004, tem sido 3,7 por ano. Entre 2001 a 

2003, atingiu o maior número de incidentes na Venezuela e Colômbia em virtude do cenário 

de recessão econômica (MARITIME PIRACY EVENT & LOCATION, 2015). Recentemen-

te, em 2016, 27 incidentes foram relatados ao todo na América do Sul, América Central e Ca-

ribe, incluindo ataques a navios de tripulação, petroleiros, embarcações de pesca e de combus-

tível (OCEANS BEYOND PIRACY, 2016). 

Ilustração 3 – Comparativo da Incidência de Pirataria 

 
Fonte: United Nations Institute For Training and Research (2014, p.06) 

 

b) Pesca ilegal: 

Caso a exploração demasiada do ecossistema marinho continue, a tendência será a cri-

se de esgotamento do estoque de peixes. Nos últimos 50 anos, a quantidade de peixes global 

reduziu para a metade. Entre as diversas embarcações presentes no Atlântico Sul, é notável 

que a maioria pertença à China (45%), seguidos de Taiwan (20%), Coreia do Sul (17%) e Es-

panha (13%) (SCHVARTZMAN, 2016). Todavia, grande parte da pesca chinesa não é apenas 

para consumo interno, as espécies marinhas de elevado valor são selecionados pelos chineses 

e comercializados com a Europa, Japão e EUA também. Geralmente, para desviar da jurisdi-

ção limitada, muitas embarcações asiáticas operam com a bandeira de outro país. Uma das 

regiões mais afetadas por essa atividade é a África Ocidental. Todo ano é estimado que 1,5 

bilhões de dólares sejam perdidos devido à pesca irregular na região. Na costa que liga Sene-

gal a Nigéria, mais de 50% dos recursos de pesca foram explorados acima do nível sustentá-

vel (DANIELS et al., 2016).  

A preocupação no Atlântico Sul é a presença cada vez maior de navios estrangeiros 

sem licença de pesca e a utilização de redes ilegais em áreas proibidas pela jurisdição. A Áfri-

ca Ocidental possui um sistema de monitoramento insuficiente para garantir a segurança cos-

teira. Em 2009, das 104 embarcações que estavam presentes na costa da Guiné, 53 operavam 

com a pesca ilegal. Além disso, países europeus e os EUA importam grande quantidade de 
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peixes originados da pesca irregular (DANIELS et al., 2016). As embarcações de pesca preju-

dicam boa parte do ecossistema com o lixo despejado em mar. Durante anos, o Uruguai e Ar-

gentina presenciaram a exploração excessiva da pescada Merluccius Hubbsi o que limitou a 

capacidade da espécie. Nessa região, a presença chinesa também é bastante considerável. Em 

2016, uma embarcação chinesa, Lu Yan Yuan Yu, operando ilegalmente nas águas costeiras 

argentinas, recebeu disparos da Guarda Costeira para impedir a sua fuga (SANCHEZ, 2017). 

As ilhas britânicas dispostas no Atlântico Sul tais como as Malvinas, Ascensão, Tris-

tão da Cunha e Santa Helena, também estão suscetíveis à exploração predatória da pesca. Em 

2004, por exemplo, duas embarcações não identificadas navegavam dentro das 200 milhas 

soberanas da ilha de Ascensão com o propósito de implantar ganchos para captura da espécie 

de atum (SMALL ISLANDS VOICE GLOBAL FORUM, 2004). 

 

c) Grupos Militantes e Terrorismo: 

Há considerável identificação de grupos terroristas no contexto interno da África Oci-

dental (ver Ilustração 4). Dentro desse conjunto salienta-se a atuação da Al Qaeda no Magrebe 

Islâmico (AQMI), do Boko Haram, de Ansar Al-Dine, de Ansaru, do Movimento para a Uni-

dade e a Jihad na África Ocidental (MUJAO) e do Movimento Nacional para a Libertação de 

Azauade. O terrorismo se espalhou desde a região do Sahel, passando pela costa africana do 

Atlântico Sul e chegando ao Mar Vermelho. No continente, há dificuldades de alguns Estados 

em monitorar e controlar a extensão de seu território e porosidades das fronteiras (FATF; GI-

ABA, 2013). 

Ilustração 4 – Incidência de Grupos Terroristas em África 

 
Fonte: Clemente (2015) 

 

As táticas utilizadas por esses grupos são diversas a fim de causar impacto regional e 

global. Em 2011, na Mauritânia, o grupo AQIM atacou uma base militar. No mesmo ano, em 

Abuja, Boko Haram planejou um ataque suicida em um prédio das Nações Unidas, provocan-

do a morte de 23 pessoas e grande repercussão internacional. Em 2013, os membros de Ansa-
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ru foram responsáveis pelo sequestro de sete estrangeiros que trabalhavam em uma empresa 

de construção civil no estado de Bauchi. Em resposta a operação militar britânica e nigeriana 

para libertá-los, os trabalhadores foram executados pelo grupo. Em 2015, a mandado do grupo 

Boko Haram, duas mulheres realizaram ataque suicida em umas das mesquitas perto da fron-

teira entre Camarões e Nigéria (ONUOHA; EZIRIM, 2013; NKWI, 2015). Desde julho de 

2009, Boko Haram já provocou a morte de cerca de 17 mil a 20 mil pessoas (RAY, 2016). As 

áreas de maior atuação desse grupo são Camarões, Níger, Chade, Nigéria e República da 

África Central (OLAJIDE; ADESHAKIN, 2016).    

Há indicações de que os grupos terroristas mantêm vínculos entre si na região e com 

organizações de outras localidades. Isto para compartilhar táticas militares e equipamentos. O 

documento de inteligência da Nigéria, por exemplo, relatou parcerias entre AQIM e membros 

da organização de Boko Haram. O líder Abd al-Malik Droukdal (AQIM) contribuía com trei-

namentos e materiais militares. Também se especula a possibilidade de Boko Haram manter 

contato com o grupo terrorista somali, Al-Shabaab. Em 2011, através dos documentos confis-

cados na instalação de Osama Bin Laden, foram descobertas ligações entre Al Qaeda e Boko 

Haram. Esses grupos realizavam treinamentos conjuntos e promoviam o intercâmbio de ar-

mas. Além disso, as técnicas de fabricação de bombas utilizadas por Boko Haram se asseme-

lham as da Al Qaeda (ESEOGHENE; EFANODOR, 2016). 

O roubo de petróleo e a pirataria marítima no Golfo da Guiné são especulados como 

relevantes fontes de financiamento das organizações terroristas. Sendo a Nigéria um dos paí-

ses que mais lucrou com a venda de petróleo na região, não é mera coincidência o alargamen-

to das atividades terroristas no país (ONUOHA; EZIRIM, 2013). Através do comércio tam-

bém podem realizar a lavagem de dinheiro e o faturamento desleal de importação e exporta-

ção, revelando a grande lacuna no controle de registro de empresas. Em 2011, um dos casos 

identificados envolvia um membro do Boko Haram como dono de uma empresa de telecomu-

nicação na Nigéria cuja parte do lucro servia a organização terrorista (FATF; GIABA, 2013). 

Outro desafio presente na África tem sido a atuação de grupos insurgentes armados na 

região. Em 2005, o MEND surgiu com o propósito de reivindicar direitos de participação nas 

receitas de petróleo. Embora o local ofereça elevado lucro aos empresários e as elites políticas 

envolvidas na exploração de petróleo, a grande parcela da população fica à margem da rique-

za extraída, conduzindo ao surgimento de grupos militantes como o MEND (MURPHY, 

2013). Com a finalidade de interromper os fluxos operacionais de distribuição dos recursos 

energéticos, o grupo tem usado táticas de ataques às instalações de petróleo, a oleodutos e pla-

taformas offshore. Em 2007, o MEND foi responsável por obstruir o funcionamento dos equi-
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pamentos de perfuração móvel de petróleo, prejudicando a produção na Nigéria. Há também 

especulações de seu envolvimento com organizações terroristas como AQIM, Ansar Al-Dine, 

MUJAO e Boko Haram (KAMAL-DEEN, 2014).  

Do outro lado do Atlântico, também há o envolvimento de grupos militantes em rela-

ção à reivindicação de direitos e mudanças políticas. Na Colômbia, a formação do Exército da 

Libertação Nacional (ELN), das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) e do 

Exército Popular da Libertação conduziu a um ambiente de disputas em relação ao governo e 

a um cenário de grande violência interna. A partir de 1980, o grupo se expandiu e se fortale-

ceu, ganhando enorme repercussão a nível internacional. Isso, principalmente após adotarem 

táticas de guerrilhas mais ativas como sequestros, ataques às instalações governamentais e 

infraestruturas relevantes para sociedade como as plataformas e empresas de petróleo e gás. 

Por consequência, europeus e norte-americanos começaram a qualificar tais ações como atos 

terroristas com o intuito de promover maior impacto global. Em 2015, a ELN também havia 

se envolvido em ataques a oleodutos. No final dos anos 2000, os EUA conseguiram imple-

mentar o Plano Colômbia que legitimou a intervenção norte-americana no país. (PEREIRA, 

2015). Hoje, com a assinatura do acordo de paz em 2016, ficou estabelecida a desmobilização 

das FARC. Todavia, ainda é muito cedo para dimensionar os resultados definitivos desse 

acordo.  

 

d) Tráfico de Drogas, Pessoas e Armas: 

O Atlântico Sul se tornou uma importante via para a comercialização ilícita de drogas, 

armas e pessoas. Devido à proximidade e o fácil acesso marítimo e aéreo, o narcotráfico co-

lombiano e outros cartéis latino-americanos tem utilizado a África Ocidental como ponto de 

trânsito para a alta demanda europeia. As principais vias marítimas com destino a Europa pas-

sam pelo Caribe e Açores, chegando à Portugal e Espanha. Há também a rota que parte da 

América do Sul, atravessa Cabo Verde e as Ilhas da Madeira e Canárias. E por fim uma das 

rotas que tem sido bastante usual sai da América do Sul em direção à África Ocidental para 

depois assim chegar a Europa via Portugal e Espanha (LUENGO-CABRERA; MOSER, 

2016).  

No continente africano, em países como Cabo Verde, Gana, Guiné-Bissau, Nigéria, 

Senegal, Gâmbia e Mauritânia já foram apreendidos cerca de seis toneladas de cocaína distri-

buídos em portos, águas territoriais e aeroportos. O comércio triangular ilícito (América-

África-Europa) é facilitado pela associação entre redes criminosas latino-americanas (Vene-

zuela, Colômbia, Brasil) e africanas (MUSAH, 2009). A organização criminosa colombiana 
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de Valencia-Arbelaez, por exemplo, tem mantido amplas ligações com o narcotráfico na Gui-

né-Bissau. A situação caótica no país, depois do golpe em 2012, permitiu que os militares da 

Guiné-Bissau se envolvessem cada vez mais com o tráfico de cocaína. O próprio chefe das 

forças armadas, António Indjai, autorizou o fornecimento de armas para as FARC em troca de 

cocaína. O oficial também se dispôs a proteger a rota de transporte da droga em seu país para 

o destino europeu. O cultivo da coca é originado, normalmente, na Colômbia, Peru e Bolívia e 

transportado do Brasil para a Guiné-Bissau (HOFFMAN; LANE, 2013).   

Para obter o livre trânsito de drogas na África, as organizações do tráfico também 

mantêm vínculos com os grupos terroristas. Estes se responsabilizam em facilitar o acesso das 

rotas e em troca o comércio da droga também se torna uma fonte de financiamento para suas 

atividades. Membros do AQIM, por exemplo, lucram com o tráfico ao impor taxações de 

comboios de drogas que atravessam seus territórios. Em 2009, um avião que partiu da Vene-

zuela foi encontrado no nordeste de Mali. As autoridades do país acreditam que havia em tor-

no de 5 a 10 toneladas de cocaína cujo lucro contribuiria com as operações dos grupos terro-

ristas (HOFFMAN; LANE, 2013). 

Brasil e Venezuela compõem alguns dos principais centros de trânsito de drogas que 

se destina a Europa e EUA. Do total de cocaína exportada para fora da América do Sul, 15% 

passam pelo Brasil. Ademais, dentro do exército venezuelano acredita-se que o grupo Cartel 

of the Suns mantém contato com as organizações colombianas para facilitar o comércio ilícito 

entre os dois países (WIGELL; ROMERO, 2013). Na Colômbia, grupos como as FARC e 

ELN foram responsáveis pela grande parte do tráfico de drogas no país. O lucro desse comér-

cio fez com que as FARC expandissem o número de seus membros de 6000, em 1982, para 

20.000 nos anos 2000. As FARC também mantinham vínculos com os cartéis mexicanos de 

Tijuana e outros narcotraficantes no Brasil. Cerca de 200 toneladas, em 2000, foram exporta-

das da Colômbia para o Brasil por meio da cooperação entre essas redes criminosas (OTIS, 

2014). 

O Atlântico Sul também é um espaço que compreende um grande número de casos li-

gados ao tráfico humano. Muitas das vítimas encontradas na Europa vieram de países da Áfri-

ca Ocidental, como Gana, Camarões, Nigéria, Guiné e Serra Leoa. Em 2014, 7% das vítimas 

identificadas na Irlanda, França, Alemanha, Espanha, Itália, Bélgica, Reino Unido e Escandi-

návia eram nigerianos (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2016). 

Ademais, esse comércio entre a África e a Europa pode gerar um lucro de cerca de 300 mi-

lhões de dólares por ano (SAWADOGO, 2012). Gana, por exemplo, é um dos principais paí-

ses de trânsito de mulheres nigerianas com destino ao continente europeu, principalmente com 
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o objetivo de exploração sexual. Já as crianças saem da Nigéria com o desígnio de serem ex-

ploradas para o trabalho forçado doméstico em países europeus e do Golfo e também para a 

exploração sexual na Espanha e França (FONG, 2004). 

Em virtude da existência de intensos conflitos armados na África, o tráfico humano 

também serve como repositor de combatentes. Ou seja, muitas das vítimas do tráfico são re-

crutadas com o propósito de atuarem na luta entre grupos armados ou auxiliar operacional-

mente. Entre 2010 e 2013, relatou-se 4.194 casos em que crianças traficadas foram submeti-

das a servirem como combatentes, escravas sexuais e cozinheiras atuando dentro do grupo 

armado na República Democrática do Congo. O ex-presidente da Libéria, Charles Taylor, foi 

condenado por praticar violações aos direitos humanos durante a guerra civil na Serra Leoa ao 

planejar a utilização de crianças como combatentes e escravas sexuais. No período de sua vi-

gência entre 1996 e 2002, registour-se 2.200 jovens sequestrados para esses fins. O grupo Bo-

ko Haram também envolvem crianças do norte da Nigéria em suas operações de ataques sui-

cidas. Entre 2014 e 2015, por exemplo, essa parcela da população foi utilizada em quase 20% 

dos ataques. O grupo também retém esses jovens com o intuito de poder gerar lucro com a 

venda destinada a casamentos forçados e a escravos sexuais (UNITED NATIONS OFFICE 

ON DRUGS AND CRIME, 2016). 

Cerca de 250 mil vítimas do tráfico na América Latina estão vinculadas ao trabalho 

forçado. Os países europeus que mais recebem as vítimas sul-americanas para fins de explo-

ração sexual e mão-de-obra são Itália, Espanha, Portugal, França, Áustria, Holanda e Alema-

nha. No período entre 2004 e 2005, cerca de 45 mil colombianos e 70 mil brasileiros podem 

ter sido vítimas do tráfico humano e explorados para o setor de prostituição na Europa. Em 

muitos casos, estão envolvidas organizações criminosas europeias que mantém a cooperação 

com os grupos locais do continente americano para a funcionalidade do fluxo de pessoas. Os 

EUA também recebem um significativo contingente para trabalho forçado, com uma média de 

14.500 a 17.500 de latino-americanos. Os principais países de origem são Brasil, Colômbia, 

Venezuela, Uruguai, Suriname (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 

2010). 

Na América do Sul, dentro das vítimas negociadas, 40% representam a parcela de cri-

anças no período de 2012 a 2014 (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 

2016). Na Colômbia, registros mostram o recrutamento de crianças por grupos armados para 

servirem de combatentes e informantes. Em torno de 14 mil já foram traficadas para lutar no 

conflito armado (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2010).  
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O crescimento da imigração irregular, por sua vez, tem sido vista como um problema 

para os europeus e norte-americanos nos últimos anos. Em virtude da grande instabilidade 

econômica e social, dos conflitos internos no território, grande parte do fluxo migratório a Eu-

ropa constituem de africanos. Dos migrantes irregulares identificados no continente europeu, 

9% originaram da África Ocidental (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRI-

ME, 2013a). Os países europeus de maior referência de destino incluem França, Reino Unido, 

Itália, Portugal, Espanha, Holanda. Geralmente, o migrante tem uma tendência em buscar paí-

ses que foram ex-metrópole no período colonial, como é o caso dos dois terços a três quartos 

dos migrantes que vivem na França que vieram de Benim, Chade, Mali e Gabão. Os EUA e 

Reino Unido recebem um grande fluxo de cidadãos de Gâmbia enquanto Portugal tem recebi-

do migrantes de Guiné-Bissau e Cabo-Verde (HAAS, 2008).  

Ilustração 5 – Migrantes da África Ocidental Identificados em Espanha, Itália, Malta e Grécia, 2008-2011 

 
Fonte: United Nations Office on Drugs and Crime (2013a, p. 26) 

 

Há variadas rotas de migração internacional utilizadas pelos africanos para alcançar a 

Europa (ver Ilustração 6). Em 2010, cerca de 16 mil migrantes irregulares chegaram através 

da via marítima. O Oceano Atlântico é bastante utilizado pelo fluxo da África Ocidental a Eu-

ropa. Só entre 2005 a 2006, em Mali, 6.505 imigrantes irregulares foram apreendidos ao utili-

zarem o atlântico (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2006). Muitas 

pessoas direcionam-se a Mauritânia e a Senegal onde conseguem embarcações para chegar as 

Ilhas Canárias (território espanhol). Também há a via de deslocamento pelo Estreito de Gi-

braltar, pelo Mediterrâneo até Itália ou Grécia e pelos enclaves espanhóis (Ceuta e Melilha). 

Muitos migrantes irregulares saem tambem da África Ocidental até o Egito, atravessando o 

mar para chegar à Grécia (UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2013a).  
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Ilustração 6 – Rotas de Migração 

                            
      Fonte: United Nations Office on Drugs and Crime (2013a, p. 25) 

 

 O significativo conjunto do comércio ilícito de armas também tem se tornando uma 

preocupação regional e internacional. Na África, por exemplo, mais de 50% das armas utili-

zadas fazem parte das atividades do crime organizado, de grupos terroristas, de insurgentes, 

de roubos e para fazer oposição política. Além disso, o excedente de armas contribui para o 

fomento do tráfico de recursos naturais (petróleo, minerais, principalmente), pois facilita o 

contrabando e as operações de roubo (KEILI, 2009). 

Durante a Guerra Fria, houve um significativo fornecimento externo (do Pacto de Var-

sóvia e países europeus) de armas para o continente africano, resultado das guerras civis e, 

mesmo após o fim desses conflitos, as armas permaneceram na África e propagaram-se para 

diversas regiões. As armas utilizadas também em crises recentes têm sido transferidas para os 

países vizinhos. Depois de 1999, por exemplo, parte do armamento utilizado em Burkina Faso 

foi repassada para a Frente Revolucionária Unida da Libéria e da Serra Leoa. Mais tarde, no 

governo de Gaddafi houve a construção de um enorme arsenal de armas de fogo estimadas em 

mais de 450 mil e 22 mil sistemas de defesa aérea portáteis. Prevê-se que cerca de 12 mil des-

sas armas e 400 sistemas de defesa aérea podem ter sido traficados (UNITED NATIONS OF-

FICE ON DRUGS AND CRIME, 2013b). Do total de armas encontrado na África Subsaaria-

na, 40% estão na África Ocidental (AKLAVON, 2014). 

Em alguns casos, há a facilidade de roubo do estoque militar nacional para venda no 

mercado ilícito. Em outros, os próprios policiais e militares alugam e vendem as armas para 

os civis já que a maior parte do armamento não possui registro. Na Nigéria, entre 2000 e 

2006, apreenderam-se seis soldados que vendiam em torno de 7 mil armas pequenas para os 

grupos locais do Delta Níger. Em virtude da extensão da sua costa atlântica, há uma preocu-

pação nigeriana quanto o tráfico através do transporte marítimo. Em 2010, treze contêineres 

de armamentos, que iam servir ao contrabando, foram interceptados (IKELEGBE, 2014).   

Em países como Gana há intensa produção de armas internas realizadas por artesãos 

locais e que acabam as envolvendo no tráfico ilegal. Em 2004, aproximadamente 34% das 
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armas ilícitas no país foram fabricadas localmente. O armamento utilizado nas missões de paz 

também serve como fontes do tráfico. Há relatos que os soldados de Gana permaneceram com 

as armas de combate das missões e ao retornarem ao seu país as remontaram para a venda 

(OHENE-ASARE, 2014). Ademais, muitas das armas ilícitas usadas na África vêm de países 

europeus, da China e Israel. Na região do Delta do Níger, identificaram-se armas russas (AK-

47), alemãs e belgas pagas através do fornecimento de petróleo roubado (UNITED NATIONS 

OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2013b).  

A América do Sul também recebe um grande fluxo de armas pequenas e leves e possui 

um dos maiores excedentes globais (KARP, 2009). Hoje, além dos EUA, Alemanha, Bélgica, 

Itália, Rússia, Republica Checa, Espanha e África do Sul constituem importantes fornecedores 

de armas para a região. A nível regional, Brasil, Argentina e Chile são alguns dos maiores 

produtores e exportadores para a América Latina. Todavia, parte desse comércio interno e ex-

terno é destinado ao mercado ilícito. Segundo os dados, indentificaram-se 14 rotas do tráfico 

no Brasil, 21 rotas na Venezuela e 37 que ligam Colômbia e Panamá. A fronteira Brasil, Ar-

gentina e Paraguai é uma das vias mais conhecidas (STOHL; TUTTLE, 2008). O vínculo en-

tre o comércio ilícito da droga e de arma pode servir como mercadorias de troca entre si por 

redes de organizações criminosas. Conforme os dados de 2009, a Argentina possuiu entre 700 

mil a 2 milhões de armas ilegais e no Brasil foi avaliado um total de 4,4 milhões. No Uruguai 

a porcentagem de armas não registradas dos estoques judiciais chegou a atingir 48% (KARP, 

2009). 

Brasil e Venezuela constituem importantes rotas do tráfico de armas pequenas para a 

Colômbia. Pouco menos da metade das armas ilegais chegaram em território colombiano 

através de aeronaves vindas do Brasil (CRAGIN; HOFFMAN, 2003). Há acusações de que a 

Venezuela serve como um meio de desvio ilegal de armas para os guerrilheiros na Colômbia. 

É possível que militares simpatizantes venezuelanos tenham fornecido munições e armas. En-

tre 1995 a 2000, informantes colombianos afirmaram que 400 rifles dos grupos armados ti-

nham a identificação das forças armadas venezuelanas. Em 2008, um oficial venezuelano foi 

apreendido por transferir munições ao grupo ELN (KARP, 2009). Embora o mais recente 

acordo de paz entre governo e os grupos guerrilheiros prevê o cumprimento do desarmamen-

to, ainda há um grande arsenal de armas escondido e que permanece em território colombiano 

a ser entregue (MARTÍN, 2017). 
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3.3 O Desempenho da OTAN no Cenário das Ameaças 

 

O recente Conceito Estratégico da OTAN, como já discutido no capítulo anterior, en-

volve uma dimensão ampla de riscos e ameaças internacionais. No entanto, não ficou estabe-

lecido uma descrição precisa de como a organização militar pode atuar em cada caso. Sendo 

assim, garante uma flexibilidade maior as suas ações. As problemáticas retratadas acima, pre-

sentes no Atlântico Sul, contemplam o largo escopo de ameaças considerado pelos membros 

da Aliança. A pirataria, as atividades pesqueiras ilegais e as ações de grupos armados estão 

vinculadas ao conjunto da segurança energética e marítima. O crime transacional do tráfico de 

drogas, armas e pessoas, assim como a imigração irregular e a atuação de grupos terroristas 

também são assuntos abordados pela agenda de segurança da organização. A OTAN tem cada 

vez mais evitado limitar o seu alcance geográfico de atuação e, portanto, assim que os mem-

bros acharem necessário interferir, utilizarão desses desafios para justificar suas operações 

militares e diplomáticas na região.   

Diante do cenário instável quanto à questão da energia global, há uma preocupação 

cada vez maior das potências ocidentais em diversificar suas fontes e ter fácil acesso às reser-

vas de recursos naturais pelo mundo. De forma geral a problemática da segurança energética é 

um assunto de responsabilidade estatal, no entanto, a dimensão dos desafios vem exigindo a 

atuação de instituições internacionais. A UE, por exemplo, se engajou na elaboração de uma 

agenda que articulasse políticas energéticas. Além da UE e da ONU, há um debate acerca do 

tipo de envolvimento que a OTAN poderia assumir nos assuntos de segurança energética. To-

davia, uma organização militar como esta provoca desconfianças por parte de outros países 

(Oriente Médico, América Latina, África). Isto porque as vulnerabilidades quanto à escassez 

de recursos ou a existência de barreiras ao acesso dos membros às essas reservas possam con-

duzir a intervenção militar da OTAN. Portanto, a organização serviria como um instrumento 

para proteger os fluxos e as fontes de abastecimento (GALLIS, 2007; MONAGHAN, 2006).  

A necessidade de alguns membros em querer incluir a OTAN no apoio da segurança 

energética se deve a um conjunto de fatores: dinâmica dos preços volúveis do petróleo e do 

gás natural, da grande demanda e competição global, do aumento das instabilidades em refi-

narias, oleodutos e usinas de energia causadas por ações terroristas, pela pirataria, por ataques 

cibernéticos e desastres naturais (NATO, 2015a). É notável como os recursos naturais vêm se 

tornando uma arma política e objetos de luta armada sob o domínio dos países produtores e 

dos grupos armados não-estatais para influenciar e alcançar seus objetivos políticos, assim 

como afirma Moran (2008 apud MONAGHAN; 2008, p.02) “‘possibility that access to ener-
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gy resources may become an object of large-scale armed struggle is almost incontestably the 

single most alarming prospect facing the international system today”’.  

A interrupção dos sistemas de fornecimento de energia também acaba trazendo um 

impacto no funcionamento das operações militares da OTAN que precisam de combustível e 

recursos para a fabricação dos seus equipamentos. A discussão do senador Richard Lugar e 

dos autores Stepper e Szálkai (2015) em torno da segurança energética no âmbito da Aliança 

leva-se a pensar sobre os questionamento de Monaghan (2008): se houver um ataque armado 

a uma infraestrutura de energia e isso afetar a estabilidade dos Estados membros, o tratamento 

da questão deveria estar sob os princípios da ação coletiva do Artigo 5°?  Segundo o senador 

norte-americano Richard Lugar:  

‘Because an attack using energy as a weapon can devastate a nation’s economy and 

yield hundreds or even thousands of casualties, the Alliance must avow that defend-

ing against such attacks is an Article Five commitment. This does not mean that at-

tempts to manipulate energy for international political gain would require a NATO 

military response. Rather, it means that the Alliance must commit itself to preparing 

for and responding to attempts to use the energy weapon against its fellow mem-

bers.’. (2006 apud STEPPER; SZÁLKAI, 2015, p.31). 

 

Todavia, não é ainda um interesse da OTAN em promover a ameaça à segurança ener-

gética como um fator de invocação do Artigo 5° do Tratado de Washington. Para Monaghan 

(2008), o papel que a organização tem assumido nesse escopo ainda é limitado. A proposta é 

delegar a organização uma função complementar com outras instituições especializadas que 

atuam se envolvem nas atividades.  

Os primeiros indícios institucionais sobre a preocupação em torno dos recursos ener-

géticos no âmbito da OTAN surgiu com a elaboração do Conceito Estratégico de 1999. No 

período da Guerra Fria, alguns episódios marcaram o receio das potências ocidentais em te-

rem as rotas dos recursos e matérias-primas interrompidas pelos soviéticos, como vimos no 

Atlântico Sul. No entanto, não havia nos documentos da organização uma medida clara e 

formulada de como agir nessa situação. Em 1999, também não havia grandes discussões em 

torno da segurança energética e não tampouco se discutiam as políticas a serem adotadas nes-

sa temática. Por outro lado, já era evidente que as ameaças não resultariam somente de um 

ataque armado direto aos territórios membros, outras diversas naturezas de ameaças poderiam 

indiretamente afetar a estabilidade dos membros como o próprio rompimento dos fluxos de 

recursos vitais (VARWICK, 2008; STEPPER; SZÁLKAI, 2015). 

Any armed attack on the territory of the Allies, from whatever direction, would be 

covered by Articles 5 and 6 of the Washington Treaty. However, Alliance security 

must also take account of the global context. Alliance security interests can be af-

fected by other risks of a wider nature, including acts of terrorism, sabotage and or-

ganised crime, and by the disruption of the flow of vital resources. (NORTH 

ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 1999, grifo nosso). 
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Mais tarde, final de 2005, após a Rússia ter interrompido estrategicamente por motiva-

ções políticas o fornecimento de gás natural para a Ucrânia, o tema da segurança energética 

voltou a ser debatido no âmbito da Aliança. Em 2006, na Conferência de Riga, ficou determi-

nado explicitamente em uma declaração de que o Artigo 4°, que se refere ao campo das con-

sultas, será utilizado mais regularmente. Isso quando houver a necessidade de analisar os ris-

cos e a natureza das ameaças que afetam a infraestrutura de energia e quando os recursos se 

tornarem instrumentos de pressão política. Ademais, será um espaço também para que os 

membros decidam as regiões de interesse que a OTAN pode interferir para garantir a seguran-

ça energética. Essa articulação política dentro da Aliança foi principalmente conduzida pelos 

EUA, na administração Bush, com o apoio do Reino Unido, Polônia e Alemanha. Na época, o 

secretário-geral da OTAN, Jaap de Hoop Scheffer, também elaborou um discurso em Muni-

que sobre a importância do papel da organização militar nas questões de segurança energética 

(HLIHOR, 2011; MONAGHAN, 2008; VARWICK, 2008).  

We support a coordinated, international effort to assess risks to energy infrastruc-

tures and to promote energy infrastructure security.  With this in mind, we direct the 

Council in Permanent Session to consult on the most immediate risks in the field of 

energy security, in order to define those areas where NATO may add value to safe-

guard the security interests of the Allies and, upon request, assist national and inter-

national efforts. (NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2014). 

 

A utilização dos recursos como armas políticas no cenário internacional pode vir a se 

tornar uma estratégia comum e recorrente entre os atores. Em 1973, a Organização dos Países 

Árabes Exportadores de Petróleo decidiu reduzir a produção de petróleo e decretou embargo 

ao envio dessa commodity para os países do Ocidente em virtude dos acontecimentos políti-

cos da Guerra do Yom Kippur. Da mesma forma, para se elaborar uma agenda estratégica e 

ações em torno da garantia de recursos naturais é necessário, em primeira instância, delinear 

em forma de consenso interno na OTAN o que se constitui como segurança energética. Esse é 

um conceito flexível a partir das perspectivas de cada país. Segundo a Agência Internacional 

de Energia a segurança energética é “‘the uninterrupted availability of energy sources at an 

affordable price’” (2015 apud KAVALIŪNAITĖ; GENYS; MELCHIORRE, 2016, p.26). Em 

definição similar, a ONU entende a segurança energética como a proteção com o propósito de 

impedir a escassez dos recursos energéticos. Na concepção da OTAN, a ideia é salvaguardar 

as fontes cruciais de fornecimento, de acordo com as palavras do Scheffer, ex-secretário geral 

da organização. 

Em 2008, na Conferência de Bucareste, o papel da OTAN nos assuntos energéticos foi 

reformulado de forma mais clara através da elaboração do relatório NATO’s Role in Energy 

Security. As orientações para o futuro engajamento da organização tinha se pautado em duas 
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linhas de atuação: a política e a militar. A primeira se refere ao compartilhamento de informa-

ções entre países membros e não-membros através da consolidação de parcerias. Além disso, 

promover a cooperação na questão energética tanto no âmbito regional quanto internacional 

com o apoio de outras instituições globais. Na direção do viés militar, a ideia é oferecer prote-

ção às infraestruturas críticas de energia, ou seja, aos sistemas e instalações que são essenciais 

para a produção, armazenamento, distribuição de energia e funcionamento da sociedade. Nes-

tas linhas, a organização precisa estar mais bem preparada no envolvimento com a defesa civil 

e a gestão de emergências. A OTAN não necessariamente assumirá a liderança das operações 

em campo, porém, saberá atuar em complementariedade às atuações de outras instituições 

como a UE. Um ano depois, na Conferência de Estrasburgo e Kehl, foi realizado um balanço 

acerca dos progressos efetivos e adicionado medidas que pudessem melhorar o envolvimento 

da OTAN. Dessa forma, o relatório Report on Progress Achieved in the Area of Energy Secu-

rity foi elaborado para priorizar aos aliados a busca pela diversificação das rotas e fontes de 

abastecimento dos recursos energéticos. No mesmo ano, a Rússia tinha interrompido o forne-

cimento de gás para os países da Europa Oriental, tais como Polônia, Romênia e Hungria 

(HLIHOR, 2011; MONAGHAN, 2008; NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 

2016b). 

Com o estabelecimento do Conceito Estratégico de 2010, a questão energética assumiu 

oficialmente um espaço na agenda de segurança da OTAN. Para isso, dentro da Divisão de 

Desafios de Segurança Emergentes, foi destinada uma parte que trata sobre as diretrizes de 

atuação quanto à segurança energética. O Conceito de Lisboa reforçou o que foi discutido nas 

conferências anteriores sobre a importância das consultas, do intercâmbio de informações de 

inteligência entre os aliados, de parceiros globais e a salvaguarda das infraestruturas de ener-

gia. O documento reflete também as preocupações futuras das potências ocidentais quanto ao 

aumento da demanda e, por consequência, da crescente vulnerabilidade em relação às rotas de 

transporte dos recursos energéticos (OSMANOV, 2016; STEPPER; SZÁLKAI, 2015; KA-

VALIŪNAITĖ, GENYS, MELCHIORRE, 2016).  

All countries are increasingly reliant on the vital communication, transport and 

transit routes on which international trade, energy security and prosperity depend. 

They require greater international efforts to ensure their resilience against attack or 

disruption. Some NATO countries will become more dependent on foreign energy 

suppliers and in some cases, on foreign energy supply and distribution networks for 

their energy needs. As a larger share of world consumption is transported across the 

globe, energy supplies are increasingly exposed to disruption. (NORTH ATLANTIC 

TREATY ORGANIZATION, 2010) 

 

Uma das motivações dos governos, principalmente europeus, em incentivar o envol-

vimento da OTAN na segurança energética se relaciona a alta dependência que a Europa pos-
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sui com as reservas energéticas russas. Os países que mais se sentem ameaçados pela inter-

rupção do fornecimento russo são os países da Europa Oriental, como Lituânia, Polônia, Es-

tônia e Letônia (GALLIS, 2007). No geral, com dados mais recentes, em 2016, 70% das ex-

portações russas são destinados aos europeus, principalmente petróleo, urânio, carvão e gás.  

Mais de um terço das importações de petróleo da Europa provem da Rússia (EIA, 2017). A 

preocupação europeia é de que 80% do consumo da UE de gás russo passa por oleodutos 

ucranianos que podem ser interrompidos a qualquer momento pela Rússia que mantem o do-

mínio. Estima-se também que até 2030, 40% das importações de gás da União Europeia virão 

da Rússia (GALLIS, 2007). O que tem sido orientado pela OTAN é a busca de maior diversi-

ficação das fontes de abastecimento, conforme Anders Fogh Rasmussen, secretário geral da 

OTAN, em 2014, afirmou que “We must make energy diversification a strategic transatlantic 

priority and reduce Europe’s dependency on Russian energy.” (apud WUIS, 2016, p.03). 

Além disso, a infraestrutura energética russa é pouco desenvolvida. Isso afeta a maior produ-

tividade dos recursos e a traz dificuldades na exploração de novas reservas energéticas ao nor-

te (MONAGHAN, 2006).  

Diante da desconfiança europeia em relação ao fornecimento de energia russa e o de-

sejo de evitar que a Rússia utilize os recursos a seu favor e exerça pressão política através de-

les, é orientado um relacionamento de maior cooperação OTAN-Rússia, como ficou previsto 

no Conceito Estratégico de 2010. O objetivo é que através de uma aproximação harmoniosa 

haja trocas de informações e experiências que impeçam a interrupção e embargos ao forneci-

mento de energia e desfaçam o mal entendido entre os dois atores. Por outro lado, a Aliança 

também possui o interesse em efetivar e aumentar programas de parcerias com países produ-

tores e de trânsito de recursos em várias localidades do mundo para garantir a segurança ener-

gética. Exemplos disso, temos o Diálogo do Mediterrâneo (na África), a tentativa de parceria 

com a Colômbia, com Cabo Verde, entre outros. O programa de parcerias visa auxiliar o país 

a aperfeiçoar seu sistema de proteção às infraestruturas de energia e responder a futuros desa-

fios vinculados a segurança energética (MONAGHAN, 2006; STEPPER; SZÁLKAI, 2015; 

NATO, 2011). Através da cooperação militar e política com o seus parceiros, a organização 

também consegue prever melhor as instabilidades regionais através de mecanismos de moni-

toramento. Também consegue ter maior influência sobre o controle energético e, por conse-

quência, garantir o fornecimento de energia aos seus membros.  

É notório nas últimas décadas o crescimento de ataques terroristas, cibernéticos e de 

pirataria contra os sistemas de infraestrutura de energia. As subseções seguintes irão delinear 

brevemente alguns dos arranjos estruturais e operacionais da Aliança que têm sido utilizados 
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em diversas localidades e que poderiam ser projetados para combater as ameaças de mesma 

dimensão no Atlântico Sul:  

 

a) Ameaça Cibernética: 

Desde o final da década de 1980, são mais recorrentes os ataques cibernéticos contra 

os sistemas de informação e comunicação das empresas de energia causando danos financei-

ros e físicos. Hoje, a gestão do fornecimento de energia é realizada através de redes computa-

dorizadas que ficam facilmente suscetíveis às ameaças cibernéticas. As medidas encontradas 

pela OTAN para tentar amenizar o problema dos ataques é centrar-se em soluções preventi-

vas. Para isso, foi adotada a Enhanced Cyber Defence Policy, em 2014, um plano de ação que 

visa salvaguardar os sistemas de comunicação de propriedade por meio do compartilhamento 

de conhecimentos, da melhoria de capacidades entre os membros, exercícios conjuntos e re-

forçar a defesa cibernética de redes e infraestruturas nacionais de energia. Em 2008, a OTAN 

ajudou no estabelecimento da Cooperative Cyber Defence Centre of Excellence na Estônia, 

um local para servir como centro de pesquisa e treinamento para as questões de segurança ci-

bernética. Desde 2012, através de uma equipe de especialistas em defesa cibernética da 

OTAN, os membros podem solicitar ajuda em caso de ataque nacional. Na Lituânia, também 

foi implantado NATO Energy Security Centre of Excellence que fica responsável por fornecer 

instrução e auxílio sobre segurança energética e cibernética (ŽILINSKAS; TRAKIMA-

VIČIUS, 2016; NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2017a).  

 

b) Ataques de grupos armados:  

A presença de petróleo e outros recursos energéticos podem aumentar a vulnerabilida-

de de uma região como é o caso do Mar Báltico, do Oriente Médio, da África e do Mar Cás-

pio. As grandes disputas e os ataques de grupos terroristas às instalações de energia atrapa-

lham o acesso às reservas energéticas e o fornecimento de energia para as potências ociden-

tais, diminuiu o investimento estrangeiro, aumenta o preço do seguro das transportadoras e da 

própria commodity. Os exemplos mais comuns dessas investidas são ataques a caminhões de 

combustível, bombardeio em gasodutos e oleodutos e agressão aos funcionários envolvidos 

(HLIHOR, 2011). Todavia, garantir a segurança da infraestrutura de energia crítica é uma ta-

refa de responsabilidade nacional, logo, o melhor papel a ser atribuído a OTAN nessa situa-

ção, segundo Ducaru (2014), é promover a cooperação operacional com os parceiros da região 

afetada por meio do monitoramento aéreo e marítimo e auxílio às redes de comunicação e in-

teligência. Ademais, a Aliança envia grupos de especialistas para uma avaliação dos riscos, 
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ameaças e danos às infraestruturas de energia de um país parceiro ou membro quando assim 

solicitado.  

Diante do combate ao terrorismo, a OTAN possui uma unidade de inteligência especí-

fica para ameaças terroristas. Busca treinamentos conjuntos através dos Planos de Ação de 

Parceria sobre Terrorismo, criado em 2002, e dos Programas de Cooperação de Parceria Indi-

vidual. A implantação de Centros de Excelência da OTAN nessa área oferece a difusão de 

conhecimentos para eliminação de explosivos, avaliação dos riscos emergenciais e destruição 

de armas como os projetos dedicados a Mauritânia, por exemplo (BIRD, 2015).  

O que se pode prever para as próximas décadas como ações da OTAN nesse campo é a 

consolidação do seu envolvimento na capacidade defensiva das instalações, das rotas e usinas 

de processamento de petróleo, no patrulhamento e na identificação das áreas vitais de interes-

se dos membros para o envio das operações da Aliança. Os aliados reconhecem que a organi-

zação possui uma estrutura de recursos desenvolvida, integrada e flexível, como a NATO Res-

ponse Force, que poderia atuar no gerenciamento de uma emergência civil logo após um ata-

que ou acidente a uma instalação de energia (HLIHOR, 2011). A ideia também é que a OTAN 

trabalhe em conjunto com outras instituições especializadas (Agência Internacional de Ener-

gia, UE), fornecendo um papel mais complementar e limitado.  

 

c) Segurança marítima:  

As operações antipirataria da OTAN têm recebido grande importância no âmbito da 

segurança internacional em vista da sua capacidade naval expressiva. Em decorrência de um 

cenário marcado pela rápida disseminação das ameaças em mar, em 2011, foi elaborada a Es-

tratégia Marítima da Aliança que reforça o papel das forças marítimas da organização nas 

próximas décadas. Nesse documento o objetivo da Aliança é garantir “The maintenance of the 

freedom of navigation, sea-based trade routes, critical infrastructure, energy flows, protection 

of marine resources and environmental safety are all in Allies’ security interests.” (NORTH 

ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2011). Para isso, as missões e visitas diplomáticas 

são realizadas por dois Grupos Navais Permanentes que utilizam uma força marítima multina-

cional e integrada. Essas forças estão sob o comando central da Allied Maritime Command, 

instituída em 2012 e localizada em Northwood, Reino Unido. Além disso, a OTAN também 

dispõem do Centro de Envio para auxiliar no provimento de comunicação sobre os riscos em 

mar entre a organização militar e os navios mercantes (WUIS, 2016). As parcerias no âmbito 

da segurança marítima são de extrema importância para os objetivos da organização. Em 

2006, segundo Monaghan (2006, p.05), o exercício militar conjunto em Cabo Verde, conheci-
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do como Steadfast Jaguar, tinha como finalidade treinar a NATO Response Force (NRF) e a 

servir como um instrumento de proteção às rotas de transporte de recursos "do ponto de ori-

gem aos países receptores". 

As recentes experiências marítimas da OTAN podem servir como âncora para ativida-

des antipirataria no Golfo da Guiné. Em 2001, em resposta ao episódio do 11 de setembro, a 

Aliança, por meio da Operação Active Endeavour, enviou forças navais com o propósito de 

monitorar e proteger contra atividades terroristas no Mediterrâneo Oriental. Em 2003, a ope-

ração foi expandida para incluir escoltas a navios mercantes. Em 2004, a OTAN ampliou a 

sua missão para todo o Mediterrâneo com o intuito de adquirir mais informações, rastreamen-

to e respostas mais diretas. A Força de Tarefa Endeavour envolve submarinos, embarcações 

de superfície, aeronaves de patrulha marítima e auxilio dos Grupos Marítimos Permanentes. 

Além do combate do terrorismo em mar, a organização realizou planos de ação de resgate de 

civis em plataformas de petróleo atingidas, em situações de emergência de desastres naturais e 

navios da OTAN navegaram a costa africana em 2007 (NATO, 2010).  

Mais tarde, a ONU solicitou o envolvimento da OTAN para deter a ameaça de pirata-

ria no Oceano Índico. A organização, então, institui a Operação Allied Provider para proteger 

os interesses ligados ao comércio e transporte marítimo dos aliados na região, principalmente 

no Golfo do Áden. A missão contemplou escoltas aos navios do Programa Mundial de Ali-

mentos com destino a Somália e patrulha aos navios mercantes contra ações de pirataria. Nes-

sa operação foram convocados sete navios (Alemanha, Grécia, Itália, Turquia, Reino Unido e 

EUA) do Grupo Marítimo Permanente, no entanto, apenas participaram três navios da Grécia, 

Itália e Reino Unido. Essa operação permaneceu ate dezembro de 2008. Em 2009, a Operação 

Allied Protector, ainda sob o comando da Aliança, assume a missão de deter atividades de 

pirataria no Golfo de Áden e fora do Corno da África. Foram envolvidas marinhas do Canadá, 

Espanha, EUA, Portugal e Holanda. É importante ressaltar que como não há um quadro nor-

mativo internacional, os piratas capturados nas operações da Aliança são destinados ao apara-

to jurídico dos Estados da região. Ademais, também foi delegada a Allied Protector a realiza-

ção de fazer visitas portuárias no Sudeste Asiático (GARRETT; HENDRICKSON, 2009).  

A evolução da atividade antipirataria da OTAN se deu com a elaboração da Operação 

Ocean Shield que implicou no desenvolvimento da capacidade regional, interromper as ativi-

dades ilegais, promover ações de patrulha de helicópteros. Essa missão, instituída em agosto 

de 2009, contou com a participação de recursos de Canadá, Dinamarca, Grécia, Itália, Holan-

da, Portugal, Turquia, Reino Unido e EUA e uma aeronave de patrulha da Noruega. Em de-

zembro de 2016, a operação foi desativada (KNOPS, 2012). A mais recente das operações da 
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OTAN continua no Mar mediterrâneo e seguiu com planos de patrulha em abril de 2017. O 

objetivo da Operação Sea Guardian tem um escopo amplo de colher informações sobre as 

rotas marítimas principalmente próximas a Líbia, envolvendo aeronaves de patrulha e subma-

rinos de Portugal, Grécia, Itália e Turquia. A missão também visa combater a proliferação de 

armas de destruição em massa, o terrorismo, proteger as infraestruturas marítimas vitais e a 

liberdade de navegação (NATO, [2017]). De alguma forma, essas atividades têm um valor 

funcional que podem servir como modelos e meios para justificar as operações antipirataria 

no Atlântico Sul com o envolvimento da OTAN.  

 

d) Tráfico de Drogas, Armas e Humano: 

As atividades de combate ao comércio ilegal de armas, drogas e pessoas não são tare-

fas em que a OTAN esteja habituada a se envolver. Ademais, a Aliança não atua como um 

instrumento policial, no entanto, o tráfico está caracterizado como uma ameaça à segurança 

dos membros. Uma das recentes operações de combate ocorreu no Afeganistão. A pedido do 

chefe do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), a OTAN iniciou 

programas para deter a cultura do ópio nesse país por meio da ISAF, abrangendo treinamentos 

ao exército e polícia local, apoio logístico e compartilhamento de informações. A cooperação 

com a UNODC permitiu a elaboração do Projeto de Treinamento Contra Narcóticos que visa 

o treinamento de forças locais, investigação, vigilância e o desenvolvimento de unidades ca-

ninas. Além do Afeganistão, esse projeto expandiu para Paquistão e Ásia Central. Esse proje-

to faz parte de um trabalho desenvolvido dentro do âmbito do Conselho OTAN-Rússia com o 

objetivo de interromper as rotas de tráfico de drogas. Em 2013, a OTAN também propôs um 

acordo de informação com a Colômbia que incluía auxiliar no combate ao trafico de drogas 

como um de seus objetivos (GUDMUNSON, 2015). Em 2017, com assistência da UNODC, 

um centro de treinamento de unidades caninas estabeleceu-se na Letônia e teve como princi-

pal contribuinte a Academia Internacional Turca contra Drogas e Crime Organizado. O trei-

namento também é fornecido pela Itália, Letônia e os EUA (NORTH ATLANTIC TREATY 

ORGANIZATION, 2017b). 

Em 2004, na Conferência de Istambul, a OTAN desenvolveu uma política voltada para 

o combate do trafico humano. Essa política é revisada pelo Conselho de Parceria Euro-

Atlântico regularmente e foi expandida para o âmbito das suas parcerias no Mediterrâneo, na 

Austrália, Japão, República da Coréia, Nova Zelândia, Colômbia, Malásia, Mongólia, Cinga-

pura, Tonga. Os esforços de coordenação diante do trafico de pessoas é delegado a um Coor-

denador Sênior da OTAN sobre planejamento de defesa (NORTH ATLANTIC TREATY 
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ORGANIZATION, 2012a). Um recente episódio de combate ao tráfico humano e a imigração 

irregular com a participação da OTAN aconteceu no mar Egeu, em 2016. A organização en-

viou um Grupo Marítimo Permanente sob o comando alemão para monitorar as rotas de tráfi-

co e coletar informações relevantes para a União Europeia. Essa missão teve a participação 

das guardas-costeiras grega e turca e manteve comunicação com a Agência Europeia de Ges-

tão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados Membros da UE (HU-

ME; HADDAD, 2016). No Conceito estratégico de 2010, a OTAN também reforça o seu pa-

pel no controle de armas convencionais e de destruição em massa. As atividades desse âmbito 

incluem parcerias regionais através dos Fundos Fiduciários com objetivo de auxiliar na des-

truição de estoques excedentes de minas, armas e munições que podem se tornar objetos do 

tráfico de armas (NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2017c).  

 

e) Dependência Energética: 

Outra medida implementada pela OTAN no campo da segurança energética é incenti-

var a menor dependência e o consumo dos recursos energéticos através das suas conferências 

e workshops. Desde a sua criação, a OTAN possui um Sistema de Oleodutos que serve ao 

abastecimento de combustível para as suas tropas. Atualmente, um soldado utiliza de 10 a 15 

vezes mais energia em combustível se comparado a Segunda Guerra Mundial (DUCARU, 

2014). Portanto, o fornecimento de energia também é crucial para as operações militares da 

organização, o que pode se tornar um limitativo para sua eficiência. A Aliança dispõe em tor-

no de dez sistemas de distribuição e de armazenamento de combustível com capacidade de 5,5 

milhões de m³ e com doze mil quilômetros de alcance (KAVALIŪNAITĖ, GENYS, MEL-

CHIORRE, 2016). Os problemas envolvem as longas distâncias que a OTAN cada vez mais 

se dispõe e o transporte de combustível que se torna um risco às suas tropas.  

Como a tendência é o aumento da demanda global por mais energia, a OTAN tem di-

fundido a ideia de promover maior eficiência energética das forças armadas que focaliza na 

mudança por recursos renováveis e melhor gerenciamento da energia. Para isso, em 2012, a 

Aliança criou a NATO's Smart Energy Team (SENT) que é composta por grupos de especia-

listas em combustíveis, militares e engenheiros originados de vários países. Esses profissio-

nais irão avaliar o planejamento de energia, a logística e os custos de combustível. Também 

irão reduzir os riscos para a tropa e dinamizar os equipamentos através do compartilhamento 

de tecnologias e técnicas voltadas à eficiência energética. No ano seguinte e em 2015, na Es-

lováquia e Hungria, respectivamente, a SENT em conjunto com o exercício militar Capable 

Logistician trabalharam na conscientização energética e na avaliação das capacidades logísti-
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cas da OTAN. Isso garante melhor interoperabilidade energética e implica na segurança civil 

e militar. O programa Ciência para a Paz e Segurança da OTAN apoia os projetos de seguran-

ça energética através do estabelecimento de relações com universidade e centros de pesquisa 

em outros países para conceber tecnologias inovadoras nesse campo (KAVALIŪNAITĖ, 

GENYS, MELCHIORRE, 2016; NATO, 2015b).  

 

3.4 A Presença de outros Atores Extrarregionais  

 

Além dos recursos naturais e da presença de desafios à segurança no Atlântico Sul 

como fatores que podem justificar o maior engajamento da OTAN na região, ainda há um ter-

ceiro elemento a ser considerado: a gradual conquista desse espaço geoestratégico por outros 

atores extrarregionais tais como China, Índia e Rússia. Tornaram-se importantes atores 

econômicos e políticos que, após vivenciarem um rápido crescimento econômico, têm ambi-

cionado maior participação na formulação da governança global de forma a limitar a abran-

gência dos poderes tradicionais. Essa perspectiva pode ser trazida para dentro do dinamismo 

de competição de poder no Atlântico Sul.  

Em virtude da menor ocorrência de guerras na região, os aliados ocidentais negligen-

ciaram a expansão da sua presença no Atlântico Sul e, portanto, Índia, Rússia e China encon-

traram uma oportunidade em ocupar esses “vazios de poder”. Os dois lados do Atlântico Sul 

possuem três recursos cruciais atrativos para a economia dos emergentes: o petróleo, as terras 

férteis e os minerais. De forma a garantir tais recursos para suas seguranças energéticas e ali-

mentar, os poderes emergentes elaboraram uma agenda estratégica fundamental baseada em 

investimentos, subsídios, linhas de crédito, programas de ajuda para o desenvolvimento e au-

mento das relações comerciais. Esses fluxos de finanças são direcionados para setores da 

agricultura, infraestrutura e comunicação nos países latino-americanos e africanos. Assim 

como declara Cheru (2014, p.09), “The success of emerging economies, particularly China 

and India, in winning access to Africa’s natural resources is linked to effective government 

strategies that combine trade inducements, increased investment flows, and aid largely for in-

frastructure.” 

Sendo assim, a crescente presença da OTAN significaria reafirmar os interesses dos 

membros nesse entorno regional. Posto isso, há uma preocupação da tendência em transfor-

mar o Atlântico Sul em uma barganha estratégica, ampliando a possibilidade de conflitos em 

seu entorno.  
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The real danger to Africa today does not come from the competition among emerg-

ing powers in Africa but from the real danger of confrontation between China and 

the United States in Africa and the more general threat of proxy wars and political 

instability occasioned by the race for Africa’s resources. (INDIAN JOURNAL OF 

AFRICAN AFFAIR, 2012, p.26). 

 

a) Projeção Chinesa: 

Na década de 1990, com o primeiro ministro Li Peng, inicia-se a retomada de um dis-

curso muito antigo originado na Dinastia Han que ficou conhecido como a Rota da Seda Chi-

nesa. Durante um longo período, essa Rota se compunha como um conjunto de trajetos inter-

conectados ao sul da Ásia com o objetivo de realizar o comércio da seda entre o Oriente e a 

Europa. A ideia de resgatar esse projeto não vingou até a década de 2000. Em setembro de 

2013, o presidente Xi Jinping oficializou o projeto de comércio e investimento através do Belt 

and Route. Esperava-se a ampliação de novos mercados, de diálogos políticos, de vínculos 

culturais, da promoção de parcerias estratégicas (DUARTE, 2016). O interesse do governo 

chinês também é obter pela Nova Rota da Seda a garantia da segurança energética. Para satis-

fazer essa estrutura, a China propôs resgatar as antigas rotas comerciais e torná-las uma “mo-

derna rede de gasodutos terrestres, estradas e ferrovias com vista ao abastecimento das suas 

necessidades energéticas” (LIN, 2013 apud DUARTE, 2016, p.103). 

O projeto de integração Belt and Route pode ser desmembrado em duas vias estratégi-

cas. O Silk Road Economic Belt, que visa intensificar os laços econômicos cooperativos, co-

merciais e buscar maior investimento em infraestrutura. E o 21st Century Maritime Silk Road 

que abrange um “conjunto de corredores económicos marítimos y terrestres” (PINO, 2013, 

p.94) que, inicialmente conectam mercados asiáticos aos europeus e, mais tarde prevê-se a 

expansão para áreas da África, do Mediterrâneo e do Oceano Índico. Ainda sim, o Belt and 

Route tem sido caracterizado como um instrumento da política externa chinesa em fazer com-

petir com os grandes atores potenciais e garantir sua projeção de poder pelo mundo (PINO, 

2013).   

Dentro dos objetivos de sua política externa, a China vem buscando aperfeiçoar o seu 

arsenal militar, principalmente o naval. Em virtude da China ter quase 90% do seu comércio 

realizado via oceano, a ideia é construir uma blue water navy. Isso poderá garantir a seguran-

ça marítima em relação às principais rotas de comunicação e evitar quaisquer obstáculos para 

o seu abastecimento de recursos. Essa medida não deixa de ser também uma forma de conso-

lidar sua projeção de poder, estabelecendo pontos estratégicos nos oceanos por meio de bases 

navais e logísticas. Nesse projeto overseas strategic support bases, pretende-se instalar dezoi-

to bases navais, sendo três delas localizadas no Atlântico Sul, perto da Angola, Namíbia e Ni-
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géria. Não é de se estranhar que os EUA tenha reativado a sua Quarta Frota, em 2008, e pros-

seguido com o comando da U.S. Africa Command (Africom), que cria um clima de competi-

ção nesse entorno regional (NEVES, 2013; KODA, 2017). 

A China voltou-se para as visitas diplomáticas aos países do Atlântico Sul com a utili-

zação de navios militares e civis e missões de investigação científica dos fundos marinhos. 

Além disso, como uma forma de assegurar o controle das ameaças de pirataria, a China forne-

ce navios para compor a marinha da Namíbia e a venda de armas para a Nigéria (NEVES, 

2013; KODA, 2017). 

A partir da década de 1980, a China começou a apresentar significativas taxas de cres-

cimento do Produto Interno Bruto (PIB) e da sua participação no comércio mundial. Houve 

uma taxa de crescimento média de 10% ao ano entre 2000 e 2011. A tendência, segundo os 

analistas, é de que a taxa de crescimento sofrerá uma diminuição nas próximas décadas. No 

entanto, o ritmo de seu crescimento se manterá acima da média mundial (EUROPEAN CEN-

TRAL BANK, 2013; THE CONFERENCE BOARD, 2017).   

Em 2009, a China tornou-se o segundo maior importador mundial de petróleo, ultra-

passando os EUA em 2013. Embora a produção chinesa represente a quarta maior do mundo 

(24,6 bilhões de barris em reservas), a sua demanda tem superado o nível de produção domés-

tica. A dependência chinesa em relação às importações de petróleo aumentou de 30% em 

2000 para 57% em 2014. Essa alta demanda energética esta intrinsicamente vinculada à ten-

dência de rápido crescimento, da sua grande população e dos objetivos de desenvolvimento 

industrial e de crescimento do país. O país se tornou também um grande importador de carvão 

e o terceiro maior de gás natural liquefeito (GNL) (U.S ENERGY INFORMATION ADMI-

NISTRATION, 2015a). 

Ilustração 7 – Produção e Consumo Chinês de Petróleo 1993-2016 

                   
Fonte: U.S Energy Information Administration (2015a) 

 

As duas principais fontes de importação de petróleo para a China são Arábia Saudita e 

Angola que, conforme dados de 2016, representam cerca de 24% das importações totais chi-
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nesas. Em 2006, a Angola chegou a substituir a posição saudita. A Nigéria, República do 

Congo e Guiné Equatorial tornaram-se também importantes fontes de suprimento energético. 

Em 2014, a partir de uma análise por região, a África forneceu 1,4 milhões de barris por dia 

para a China. Já o Oriente Médio correspondeu a um total de 52% e as Américas proveram 

11% das importações de petróleo chinesas. Nos últimos anos, o governo tem buscado uma 

maior diversificação das suas fontes de importação energética (U.S ENERGY INFORMA-

TION ADMINISTRATION, 2017). 

As empresas nacionais chinesas, em 2008, decidiram ampliar suas compras de ativos 

internacionais por meio de empréstimos financeiros. Isso permite que os chineses obtenham o 

fornecimento de petróleo e gás natural a longo prazo. O empreendedorismo estratégico utili-

zado por essas empresas é o envolvimento em parcerias joint venture que desenvolvem pro-

gramas de refinarias de petróleo na África e América Latina. A China também tem se envol-

vido em disputas territoriais e por espaço na procura por riquezas naturais em outras regiões. 

O Mar da China é palco de intensos conflitos por exploração de gás natural e petróleo. Espe-

ra-se também, para as próximas décadas, que esses tipos de conflitos se estabeleçam na costa 

sul-americana e africana (U.S ENERGY INFORMATION ADMINISTRATION, 2015a). 

A percepção chinesa do governo, das empresas nacionais e privadas é de que o Atlân-

tico Sul pode trazer um conjunto de oportunidades econômicas quando vinculado ao projeto 

da Nova Rota da Seda. “O Atlântico Sul é, simultaneamente, um mercado e uma rota comer-

cial de extraordinária importância para países emergentes como a China.” (DUARTE, 2016, 

p.116). Somente a partir de 2015, que o projeto sobre o Atlântico Sul ganharia maior relevân-

cia para o governo chinês. A ideia é reforçar o fornecimento de capital chinês, sobretudo no 

setor de infraestrutura. Foram inclusas a modernização portuária em Senegal, Gana, Moçam-

bique, Gabão e a construção de rodovias em Namíbia (PINO, 2013). 

Desde 2003, há um notável crescimento da atuação chinesa no Atlântico Sul, embora 

essa realidade seja pouco discutida. Ao longo desse período, tanto a América Latina quanto a 

África se tornaram importantes agentes na participação das relações comerciais e de investi-

mentos chineses. Todavia, a China ainda não apresentou uma política clara sobre os seus pro-

pósitos no Atlântico Sul. O interesse do engajamento chinês vai além de fatores econômicos. 

Há uma busca pela interferência também sobre as questões políticas e de segurança nesse en-

torno regional. Logo, observa-se o descontentamento norte-americano sobre a aproximação da 

China com os países do Atlântico Sul. O discurso é de que os chineses vêm ocupando um 

“vácuo” deixado pelas grandes potências. Em um das exposições da Secretária de Estado, em 

2011, Hillary Clinton criticou fortemente a posição chinesa de provocar cada vez mais a de-
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pendência das economias locais em relação aos investimentos chineses em troca da obtenção 

de recursos naturais africanos. Na discussão ascendida por Pino (2013), revela que a inclusão 

do Atlântico Sul nos planos estratégicos da Nova Rota da Seda pode ser uma resposta à políti-

ca externa norte-americana de projetar-se sobre a Ásia-Pacífico.   

Moreover, China's growing presence increasingly challenges the longstanding influ-

ence of the United States and Western powers in the South Atlantic. Even if China 

does not have the intention to dominate the South Atlantic, it has already helped to 

redefine the region as a geostrategic space, becoming a force that should be factored 

into the calculations of other South Atlantic actors. (ABDENUR; SOUZA NETO, 

2013a, p.03). 

 

No quadro das finanças, as empresas têm investido no mapeamento do fundo marinho, 

sobretudo próximo a região do Golfo da Guiné e cedem a tecnologia avançada para explorar 

as camadas de recursos mais profundas. Em 2010, a China promoveu mais uma expedição 

oceânica global, descobrindo dezesseis depósitos hidrotermais (princípio de concentração de 

metais) no Atlântico sul (ABDENUR; SOUZA NETO, 2013a). A Venezuela recebeu uma 

enorme investimento no que diz respeito à produção de petróleo. Além disso, teve o porto Pu-

erto Cabello incrementado para receber embarcações maiores. Reformas em ferrovias e rodo-

vias também são realizadas a fim de que os minérios de ferro e cobre e outros insumos agríco-

las possam ser melhor transportados aos portos e encaminhados à China. O Brasil também 

tem recebido investimento chinês ao que se trata da prospecção das reservas do pré-sal e ainda 

adquirido ações desse mercado (ABDENUR; SOUZA NETO, 2013a). Assim como afirma 

Duarte (2016, p.113) “... o Atlântico Sul é, para a China, mais uma peça-chave na sua estraté-

gia de securitização do aprovisionamento energético, à semelhança de outras regiões do mun-

do, como o Médio Oriente, ou a Ásia Central.”. 

Nas décadas de 1970 e 1980, a China sofreu quase um esgotamento das suas ativida-

des pesqueiras. Isso a obrigou a procurar em outras áreas a diversidade marinha para a sua 

grande demanda (28,4 quilos de produtos à base de peixe per capita por ano). Assim como 

afirma Castro (2010, p.187) “Por eso, el Atlántico Sur es cada vez más importante en el nego-

cio pesquero mundial. Es la última y más grande reserva ictícola que queda para el desarrollo 

en gran escala de la pesca de captura.” 

A África ainda é preferência dos investimentos chineses. A América Latina, devido 

seus laços históricos mais próximos aos países ocidentais, só começou a chamar atenção dos 

chineses nos últimos anos. Isso pode representar também uma perda de espaço de poder das 

grandes potências na região. Outros dois territórios que também têm sido incorporados no 

pensamento estratégico chinêssão: as ilhas Malvinas e a Antártica. O apoio chinês às reivindi-

cações territoriais argentinas sobre as Malvinas pode ser uma estratégia encontrada para asse-
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gurar o próprio acesso sobre o petróleo, a pesca e outros recursos metálicos nas ilhas. Na An-

tártica, a situação não é diferente, os chineses buscam maior controle possível sobre o conti-

nente. Para isso, foram estabelecidas bases de pesquisas no sul das penínsulas Fildes, próxima 

ao Cabo Horn, conhecida como a Estação Grande Muralha. Outra base se encontra em Kun-

lun a sudoeste do Domo A e a Estação Zhongshan no leste na Larsemann Hills. A base de 

Kunlun é estrategicamente localizada em vista da possibilidade de implantar e interceptar si-

nais de satélite (ABDENUR; SOUZA NETO, 2013a). 

Dentro do campo do diálogo político, a China remete sua política externa em arranjos 

multilaterais no Atlântico Sul para manter sua influência e aproximação com os países dessa 

área. Além do Forum on China–Africa Cooperation (FOCAC), os chineses são membros do 

African Development Bank Group. Colaboram em importantes fóruns regionais tais como o 

Fórum de Cooperação Econômica e Comercial entre a China e os Países de Língua Portugue-

sa. Além de participar de reuniões com o Grupo do Rio e do Mercado Comum do Sul (Merco-

sul), a China pleiteou o papel de observador no Parlamento Latino-Americano, na Associação 

Latino-Americana de Integração, na Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe e 

na OEA (ABDENUR; SOUZA NETO, 2013a). 

Diferente da OTAN, as questões de segurança no Atlântico Sul não fundamentam a 

maior presença chinesa. Todavia, algumas inciativas nesse âmbito têm sido realizadas em be-

nefício da sua segurança energética e alimentar. A China investe em acordos de cooperação 

em matéria de defesa e segurança que inclui atividades de treinamento. A China se tornou um 

dos maiores fornecedores de armas pesadas e outros equipamentos militares à África Subsaa-

riana, substituindo a proeminência das potências globais nesse setor estratégico. Ademais, seu 

engajamento em missões de paz da ONU, como a participação na Missão das Nações Unidas 

para o referendo no Saara Ocidental, na United Nations Transition Assistance Group (Namí-

bia), na República Democrática do Congo, na Libéria e na Costa do Marfim, fortalecem a pre-

sença militar chinesa na região. Em 2011, é estabelecido o navio-hospital Peace Ark que for-

neceu tratamento médico em alguns portos da América Latina (ABDENUR; SOUZA NETO, 

2013a).  No entanto, a China ainda não tem capacidade militar suficiente para sustentar sua 

presença e bases permanentes militares no Atlântico Sul.    

O aprofundamento da dinâmica comercial e de investimentos veio em reforço à elabo-

ração, em 2008, da White Paper toward Latin America; um documento que objetiva assegurar 

recursos minerais e energéticos a longo prazo (PETERS, 2015; RAY; GALLAGHER, 2017). 

A América latina tornou-se o quarto maior parceiro comercial chinês. Os fluxos de investi-

mento chineses na América Latina são estratégicos, sendo mais de 57% destinados a obtenção 
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de matérias-primas. O Brasil, em especial, tem sido o país que mais recebe esses investimen-

tos em setores de energia, agricultura, automóveis, mineração e infraestrutura. A ampliação de 

investimentos e empréstimos chineses aos setores de extração se deve a diminuição da parti-

cipação norte-americana na região, “China is effectively substituting for the traditional rela-

tionship with the US for these goods.” (RAY; GALLAGHER, 2017, p.03). Entre 2005 a 

2014, Venezuela recebeu mais de 50% dos empréstimos, sobretudo por possuir as principais 

reservas de petróleo na região e concedidos cerca de 15 bilhões de dólares em empréstimos 

para a Petrobrás (PETERS, 2015; RAY; GALLAGHER, 2017).  

 

b) Projeção Indiana: 

Assim como a China, o crescimento econômico indiano chamou atenção de vários 

economistas da época. A situação do país começou a melhorar a partir da década de 1991, na 

administração de Narasimha Rao. No mesmo ano, com o estabelecimento da política Look 

East Policy, a Índia buscou diversificar suas parcerias comerciais a fim de manter mercados, 

um crescimento econômico estável e promover seu reconhecimento a nível regional e global. 

Nos anos iniciais dessa política, a ideia era integrar sua economia com os países do sudeste e 

leste asiático. Mais tarde, a África e América Latina foram envolvidas nas políticas estratégi-

cas de diversificação de mercados e na busca por interesses geopolíticos (DESTRADI; 

KÜSSNER, 2013). 

Em 2011, a Índia conquistou a posição de segunda maior economia em crescimento 

acelerado, destacando seu PIB no ápice em 2010, com 10,26%. Contudo, nos últimos seis 

anos, esse ritmo vem ocorrendo de forma moderada, o PIB chegou em 2016 em 7,1% (THE 

WORLD BANK, 2017). Em virtude desse rápido crescimento econômico e populacional, a 

Índia se tornou o terceiro maior consumidor mundial de energia em 2013. Sendo o carvão 

(44%) a principal fonte, o país é o maior importador desde 2015. No entanto, o carvão encon-

trado na região indiana tem baixo valor calorífico o que implica em uma quantidade maior 

para a mesma produção de energia. As importações do carvão térmico provêm principalmente 

da Indonésia e África do Sul. Outro recurso importante na produção de eletricidade e fertili-

zantes é o gás natural. O seu consumo aumentou em 6% no período de 2000 a 2014 (U.S 

ENERGY INFORMATION ADMINISTRATION, 2016). 

Em relação ao petróleo, em 2015, a Índia constituiu a quarta maior consumidora e im-

portadora mundial. No período entre 1990 e 2015, as importações líquidas desse recurso au-

mentaram de 42% para 75%. Assim como a China, a política externa indiana também busca 

maior diversificação das suas fontes de abastecimento em relação aos recursos energéticos. 
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Há um objetivo em reduzir sua dependência com o Oriente Médio, a maior fonte de importa-

ção de petróleo bruto que corresponde a 58% das importações totais. A África representa 19% 

das importações totais, com destaque para Nigéria. Ademais, não se pode omitir a crescente 

participação dos latino-americanos em 18% dessas importações, sobretudo a Venezuela (U.S 

ENERGY INFORMATION ADMINISTRATION, 2016). 

Ilustração 8 – Produção e Consumo Indiano de Petróleo 2000-2017 

 
Fonte: U.S Energy Information Administration (2016) 

A dinâmica de construir um diálogo político e fornecer linhas de crédito, subsídios, as-

sistência técnica em troca da manutenção de recursos energéticos a longo prazo também tem 

sido uma prática indiana e não exclusiva chinesa. O governo se envolveu na promoção de in-

fraestrutura de estradas, aeródromos e redes de comunicação em países como Nigéria, Gana, 

África do Sul, Egito (BERI, 2014). Foi criado, em 2002, o Programa Focus África que englo-

ba vinte e quatro países africanos (LUCEY, SCHOEMAN, MAKOKERA, 2015). Em 1997, o 

governo indiano elaborou o projeto Focus Latin America and Caribbean. Em 2003, é estabe-

lecido o fórum Índia, Brasil e África do Sul (Ibas) que conecta os dois lados do Atlântico Sul 

e a Índia com a finalidade de promover a cooperação em diversas áreas tais como a defesa, 

agricultura, comunicação, tecnologia, comércio e investimento. Em 1991, a Índia torna-se um 

observador permanente na OEA. Em 2006, assina um acordo de comércio preferencial com o 

Mercosul (MAINI; RAMASWAMY, 2014, MOREIRA, 2009).  

A parceria comercial com os países do entorno do Atlântico Sul são estrategicamente 

direcionados (África do Sul, Egito, Tanzânia, Nigéria, Angola e Argélia). Entre 2007 e 2011, 

a Índia se tornou a quarta maior parceira comercial africana (KUMAR; STANZEL, 2016). 

Para reafirmar o papel estratégico africano na questão da segurança energética, o Secretário 

indiano dos Negócios Estrangeiros, Lalit Mansingh, afirma que “The focus on Africa reflects 

the new priorities of our foreign policy, it is part of Modi’s drive to raise growth rates in India 

and he realises the importance of African countries in making it possible, we need oil, miner-

als, metals, food items, all sorts of raw materials.” (apud KUMAR; STANZEL, 2016).  
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As commodities (soja, açúcar, óleo vegetal, cobre, petróleo, biocombustível) dos paí-

ses latino-americanos correspondem 50% das exportações para a Índia. O principal produto 

importado para Índia é o petróleo bruto, sendo Venezuela, México, Colômbia, Brasil e Cuba 

os principais países a abastecer o mercado indiano. O aumento nas exportações de petróleo 

para a Índia teve como um dos motivos a redução das exportações latino-americanas para os 

EUA (SHIDORE, 2013; VISWANATHAN, 2014, MOREIRA, 2009). Em 2006, a Oil and 

Natural Gas Corporation (ONGC) Videsh comprou 15% dos campos de petróleo brasileiro em 

um leilão. A empresa também promoveu iniciativas de cooperação com o Brasil em bioetanol 

e biocombustíveis. Em 2008, a Venezuela recebeu investimentos para exploração na bacia de 

Orinoco. Além disso, um acordo de cooperação nuclear civil foi firmado com a Argentina 

(MOREIRA, 2010; DESTRADI; KÜSSNER, 2013; SHIDORE, 2013). Além da segurança 

energética, a Índia busca áreas de terra fértil para garantir sua segurança alimentar. Isso faz 

com que haja investimentos no setor de agronegócio como a Renuka Sugars que possui usinas 

de açúcar no Brasil (SHIDORE, 2013; CHAND, 2014; DESTRADI; KÜSSNER, 2013).   

No âmbito da segurança e defesa, a marinha indiana também contribui em operações 

de paz como a missão em Mali. Em meio ao diálogo trilateral do Ibas, pensou-se na imple-

mentação de um arranjo militar na ligação dos oceanos Indico e Atlântico Sul com o propósito 

de garantir a segurança marítima e o reforço de projeção de poder sobre a região. O arranjo 

das Marinhas da Índia, Brasil, África do Sul (Ibsamar) que envolve exercícios navais conjun-

tos desafia o sistema euro-atlântico e fortalece os laços cooperativos com as nações emergen-

tes no campo da segurança (FLEMES; VAZ, 2011; KORNEGAY, 2009). Segundo Pryce 

(2014), a intensificação do arranjo militar do Ibsamar contribui para minar qualquer forma de 

relacionamento da OTAN com os países da região. Caso as operações militares desse acordo 

trilateral se tornarem bem sucedidas, as forças navais da OTAN, britânicas, francesas e norte-

americanas não seriam mais necessárias para o combate às ameaças da região. No entanto, 

ainda há lacunas e falhas no sistema de segurança no Atlântico Sul e uma limitação das mari-

nhas brasileiras indianas e sul-africanas. 

 

c) Projeção Russa: 

A dissolução da URSS fez com que a federação russa perdesse parte de seus depósitos 

de recursos naturais externos à suas fronteiras. A OTAN também já iniciava sua política de 

expansão para o Leste, o que pressionou a mudança de uma política externa russa mais autô-

noma (CIDOB INTERNATIONAL YEARBOOK, 2010; LYNCH, 2002). Na década de 1990, 

as atenções para a América Latina e África foram marginalizadas, houve o fechamento de 
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embaixadas e consulados russos nos países africanos. Os projetos iniciados nessa região com 

a URSS também foram interrompidos, como o investimento na fabrica de aço em Nigéria. A 

partir de 1999, a Rússia inicia um momento de rápido crescimento e recuperação econômica, 

principalmente em virtude do aumento das exportações de petróleo e gás natural e o preço 

mais elevado do petróleo (VIEIRA; VERÍSSIMO, 2009). 

Diferente do que ocorre na Índia e China, a Rússia possui uma abundância em reservas 

energéticas e minerais. Hoje, é o terceiro maior produtor de petróleo e o segundo maior pro-

dutor de gás natural, sendo que a maior parte das exportações se destina a Europa. Todavia, já 

se prevê em seu país a escassez de alguns metais e depósitos de petróleo para as décadas futu-

ras. Embora existam ainda reservas inexploradas, por exemplo, no Ártico e leste das Monta-

nhas Urais, o difícil acesso e os altos custos para a exploração dessas áreas conduz o país a 

diversificar e buscar outras regiões que lhe forneçam os recursos de maneira economicamente 

mais viável (GILES, 2013). Além disso, logo após a tensão política entre os russos e o Oci-

dente com relação à Ucrânia, em 2014, a determinação de sanções dos EUA e UE sobre a 

Rússia limitou o número de investimentos estrangeiros no setor de exploração de seus recur-

sos naturais, principalmente em reservas offshore e de xisto (EIA, 2017). 

Ilustração 9 – Oferta e Consumo de Petróleo e outros líquidos Russo 

 
Fonte: U.S Energy Information Administration (2017) 

 

Desse modo, a relevância do Atlântico Sul para os russos atualmente difere um pouco 

do que acontece na China e na Índia. Repousa no sentido de buscar outras fontes de abasteci-

mento energético e mineral muito mais focado em manter as exportações russas dessas com-

modities para a Europa e Ásia do que para o seu consumo interno. Posto isso, em 2009, os 

russos destinaram um bilhão de dólares para a exploração das reservas de urânio em Namíbia. 

Em 2006, a Gazprom (russa) anunciou, em conjunto com a empresa angolana Sonagol, inves-

timento na exploração de petróleo e gás natural. Esta mesma empresa russa visou construir 

redes de gasoduto em Nigéria (ARKHANGELSKAYA; SHUBIN, 2013; GILES, 2013; OLI-

VIER; SUCHKOV, 2015). Cinco empresas russas investiram para explorar as reservas de pe-

tróleo na bacia do rio Orinoco, estando em parceria com a Petróleos de Venezuela S.A. Hou-
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ve uma parceria entre a corporação brasileira HRT Participações em Petróleo com a empresa 

russa Rosneft na bacia do rio Solimões. (ELLIS, 2015; BLANK, 2014). O que incentiva as 

empresas russas, especializadas no setor de energia, a investir no Atlântico Sul e outras regi-

ões do mundo são os custos de produção e exploração mais baixos.  

Uma das medidas adotadas para fortalecer a confiança com os países africanos foi ali-

viar as suas dívidas. Em troca, os russos garantem acesso ao petróleo e outros minérios no 

continente e os africanos se comprometem em comprar equipamentos militares, alavancando 

a indústria de armas russas (OLIVIER; SUCHKOV, 2015). Desde 2010, a Rússia vem parti-

cipando também das missões de paz da ONU. Entre as operações envolvidas, a Rússia parti-

cipou na República Democrática do Congo, na Costa do Marfim, no Saara Ocidental a partir 

de treinamentos conjuntos e fornecimento de armas (ARKHANGELSKAYA; SHUBIN, 

2013).  

Argélia, Guiné, Marrocos, África do Sul, Egito e Costa do Marfim constituem os prin-

cipais parceiros comerciais dos russos e representam quase 80% das exportações africanas 

(GILES, 2013). Entre 2012 e 2013, o comércio com a África do Sul, por exemplo, ampliou 

em mais de 111%. Segundo o diretor da Troika Dialog Group, instituição que fornece infor-

mações sobre investimentos alegou em 2009: 

‘Russian businesses are interested in partnership opportunities in Africa, both in 

terms of access to mineral resources as well as participating in power and infra-

structure projects. My trip to Nigeria, Namibia, and Angola is meant to introduce 

members of the Russian delegation to [South Africa’s] Standard Bank and to explore 

opportunities for financing Russian companies’ projects on these markets’. (apud 

GILES, 2013, p.29-30) 

 

Há uma extensa literatura sobre a análise da proximidade da Rússia com os países lati-

no-americanos, especialmente a partir da década de 2000. Afirma-se que mais do que por in-

teresses econômicos envolvidos, os russos buscam maior influência nesses territórios como 

uma maneira de minar a preeminência dos EUA no mundo e consolidar a multipolaridade do 

sistema. A América Latina é uma região crucial para a estratégica econômica e de segurança 

dos norte-americanos. Por consequência, os russos utilizam da venda de equipamentos milita-

res, do comércio bilateral e da exploração do setor de recursos energéticos e mineração como 

instrumentos para conquistar presença na região. Ademais, após as tensões e os eventos de 

crise, em 2008, com a Geórgia e, em 2014, na Ucrânia, os russos mostraram reforçar ainda 

mais as relações com os latino-americanos para retaliar as sanções e a influência dos EUA e 

UE nas suas fronteiras. Assim como fundamenta o Foreign Policy Concept de 2013: 

Russia will continue to comprehensively strengthen relations with the Latin Ameri-

can and Caribbean countries, given the region's growing role in world affairs. The 

development of strategic cooperation with Brazil, including within the framework of 
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BRICS, as well as partnership relations with Argentina, Venezuela, Cuba, Mexico, 

Nicaragua and other Latin American and Caribbean states will be focused on ex-

panding political interaction, promoting trade, economic, investment, innovation, 

cultural and humanitarian cooperation, combined responses to new threats and chal-

lenges, securing the position of Russian companies in dynamically developing in-

dustrial, energy, communications and transport sectors of the region's economies. 

(THE MINISTRY OF FOREIGN AFFAIRS OF THE RUSSIAN FEDERATION, 

2013) 

 

Por consequência, os EUA identificam uma preocupação nesses envolvimentos da 

Rússia com a América Latina. O próprio general do U.S. Southern Command (Southcom), 

John Kelly, disse “it has been over three decades since we last saw this type of high-profile 

Russian presence” (apud FARAH; REYES, 2015, p.102). Brasil, Venezuela e Argentina têm 

sido os seus relevantes parceiros comerciais. Em matéria de produtos agrícolas, a Rússia se 

tornou um grande importador da América Latina em decorrência das sanções implementadas 

pelos EUA e UE (ELLIS, 2015). 

Há um interesse russo em ter acesso às bases navais, aéreas e satélites na América La-

tina. Logo após o conflito em Geórgia, em 2008, os russos decidiram enviar a Venezuela 

bombardeiros com capacidade nuclear. Um mês depois, quatro navios russos foram enviados 

para atividades em conjunto com a marinha venezuelana. Em 2014 e 2015, a visita do minis-

tro da defesa russo a Venezuela tinha como propósito a negociação de acesso russo aos portos 

e aeródromos do território e instalações permanentes de bases para facilitar a sua logística 

(FARAH; VEYES, 2015; BLANK, 2014; ELLIS, 2015). 

As negociações de armas tem sido o setor de maior crescimento. O quinto principal 

importador dessas armas é a Venezuela. Em 2010, o governo venezuelano requisitou um em-

préstimo para fomentar a compra de equipamentos militares russos dos quais inclui tanques, 

rifles, mísseis, helicópteros, lançadores de foguetes, embarcações militares. Em troca desse 

crédito, os russos exigiram o controle sobre os projetos de petróleo em Orinoco e o reconhe-

cimento da independência da Ossétia do Sul e da Abecásia. A política restritiva de vendas de 

armas norte-americanas contribuiu para que a região procurasse por outros fornecedores. 

Houve uma parceria entre a corporação brasileira Odebrecht e a Russian Helicopters para es-

tabelecer equipes de manutenção e montagem dos helicópteros (FARAH; VEYES, 2015; 

BLANK, 2014; ELLIS, 2015). 

 

3.5 Conclusão do Capítulo 

 

O intuito desse capítulo foi dimensionar os fatores que podem conduzir o maior en-

volvimento da OTAN no Atlântico Sul. A riqueza dos recursos naturais na região são elemen-
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tos atrativos para a estratégia econômica e energética dos membros para os próximos anos. Já 

as problemáticas de segurança nesse entorno constituem, muitas vezes, obstáculos ao acesso 

livre das potências às reservas e produções de petróleo, minerais e outros recursos importan-

tes. Por outro lado também, o aumento das ameaças pode servir como justificativa da OTAN 

para implementar operações diplomáticas e militares nesse espaço do atlântico. De maneira 

geral, Essas instabilidades no Atlântico Sul prejudicam os investimentos estrangeiros e pro-

movem a formação de uma massa de refugiados que pode gerar intenso fluxo migratório para 

os territórios europeu e norte-americano. A violência sobre os trabalhadores na área também 

incentivam a mobilidade das empresas. As operações de intimidação de Boko Haram, por 

exemplo, causaram o deslocamento de investimento estrangeiro nos setores de mineração e 

petróleo na Nigéria (ESEOGHENE; EFANODOR, 2016). De alguma forma, há um interesse 

das potências ocidentais em se envolver na região como uma maneira de garantir, principal-

mente a sua segurança energética. Ao mesmo tempo, o aguçamento das ameaças pela mídia 

ocidental sobre países fornecedores de recursos energéticos servem como apoio para justificar 

as ações militares nessas localidades.  

Por fim, a maior presença das potências extrarregionais, tais como China, Índia e Rús-

sia, conduzem os aliados a utilizarem a OTAN como instrumento de reforço das suas proje-

ções de poder na região. Esses atores emergentes têm influenciado em vários setores no 

Atlântico Sul, como o crescimento das relações comerciais, de investimentos, de arranjos po-

líticos e no campo militar. E utilizam do fornecimento de linhas de credito e outros subsídios 

para garantir em troca o acesso aos recursos naturais da região. 
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4 ATUAÇÃO DA OTAN NO ATLÂNTICO SUL PÓS-GUERRA FRIA 

 

O oceano Atlântico abrange uma extensa área de aproximadamente 81.657.800 km² e 

em decorrência da configuração política e econômica do cenário internacional se tornou um 

relevante eixo geoestratégico. Em especial, o Atlântico Sul compreende importantes vias ma-

rítimas como o Estreito de Drake e a Rota do Cabo que conectam os oceanos Pacífico e Índi-

co, respectivamente (ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA, 2012). Além disso, as característi-

cas naturais e as fisiografias dessa parte do oceano permitem obter com maior facilidade ins-

talações portuárias, plena navegação, atividade pesqueira produtiva e a exploração de recursos 

naturais. Embora a região seja marcada historicamente por poucos conflitos e desentendimen-

tos, como foi o confronto singular da Guerra das Malvinas (1982), é discutível até que ponto 

se pode afirmar que atualmente o Atlântico Sul qualifica-se como pacífico? (SANCHEZ, 

2016). De acordo com o Almirante brasileiro Eduardo Bacellar Leal Ferreira:  

Hoy no hay océano más pacífico que el Atlántico Sur, en la actualidad no hay nin-

guna tensión insuperable. No hay un problema insolucionable, tenemos problemas 

en Malvinas o en el golfo de Guinea, pero no hay guerras. Es el único océano donde 

las grandes potencias no tienen buques de guerra. (ATLÁNTICO Sur, Hoy El Océa-

no Más Pacífico, 2015). 

 

Do ponto de vista do almirante brasileiro, na atualidade, o Atlântico Sul é pacífico por 

não envolver grandes guerras regulares. Todavia, a região presencia constantes disputas em 

torno da soberania dos recursos naturais e energéticos e outras ameaças assimétricas como 

visto no capítulo anterior. Desde os anos 1970, a Guiné Equatorial e Gabão, por exemplo, 

pleiteavam as ilhas Mbanié, Cocotiers e Congas, sabendo da provável existência de campos 

de petróleo em torno desses territórios. Gana e Costa do Marfim também se engajaram em 

reivindicações quanto ao limite geográfico e o direito de explorar o petróleo offshore nas suas 

águas territoriais. Recentemente, outro forte motivo argentino para requerer a soberania das 

Ilhas Malvinas para si repousa nas novas descobertas de reservas de petróleo nesse território 

(SANCHEZ, 2016). Sendo assim, cada vez mais o controle sobre o mar, sobre os campos de 

petróleo e depósitos de recursos naturais poderá tornar-se uma potencial razão para a intensi-

ficação dos futuros conflitos na região.   

Além disso, o Atlântico Sul é um espaço de barganha que, embora se construa e pre-

serve a ideia de uma zona de paz, tem assistido cada vez mais a introdução de mecanismos 

militares (Quarta Frota, Africom, Ibsamar, Programa de Desenvolvimento de Submarinos) e a 

modernização das estruturas bélicas. Assim como se sucedeu na Guerra Fria, a região foi in-

cluída nas rivalidades entre URSS e EUA. Segundo Miyamoto (1987, p.20-21) “é ilusório 
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pensar que o Atlântico Sul (ou qualquer outra parte do mundo) seja considerada definitiva-

mente zona de paz, sem o beneplácito das grandes potências.”, ou seja, países como EUA ou 

mesmo França e Inglaterra que já possuem influência na área, podem determinar a condução 

da militarização do Atlântico Sul quando necessário.  

Nas últimas décadas, a presença da OTAN nesse entorno tem refletido o processo de 

transformação trazido pelos Conceitos Estratégicos e o objetivo de projetar sua força global. 

Os aliados afirmam que as operações da Aliança na região servem aos propósitos de manter a 

estabilidade e a segurança diante da natureza diversa das ameaças na região. Todavia, a ten-

dência de envolvimento da OTAN poderia provocar um cenário inverso de intensas desconfi-

anças e hostilidades, minando o legado pacífico do Oceano Atlântico.  Isso porque as razões 

de envolvimento da Aliança na região são pouco claras como afirmado por Lima (2005 apud 

LUZ, 2008, p. Anex G/16), “Mas, tal como o iceberg tem submersa a sua parte mais volumo-

sa, as verdadeiras razões da viragem da NATO para o Atlântico Médio e Sul podem constituir 

um processo ainda a lavrar-se em silêncio e portanto no domínio das matérias sigilosas”. 

Além disso, a maior influência chinesa, russa e indiana também tem moldado as relações de 

força no Atlântico Sul que pode colidir com as perspectivas de segurança das potências emer-

gentes e tradicionais.  

Em decorrência da diversidade de atividades que a Aliança tem gerido nos últimos 

anos, é bastante provável que a sua atuação em outras áreas do mundo seja maior. O desen-

volvimento de estruturas que lide com crimes transnacionais, desastres naturais, segurança 

marítima, terrorismo permite que os membros olhem para a organização como um meio flexí-

vel e viável para implantar nas futuras operações. Na seção seguinte será analisado o tipo de 

envolvimento e de atividades que a OTAN vêm executando no Atlântico Sul e como isso re-

flete os objetivos nacionais e energéticos dos aliados:  

 

4.1 A Natureza das Missões da OTAN no Atlântico Sul 

 

a) Parceria Estratégica com Colômbia:  

Em decorrência da pretensão em fortalecer as políticas de parcerias no âmbito da 

OTAN, é firmado, pela primeira vez, um acordo de segurança com um país sul-americano. 

Em junho de 2013, o ex-vice-secretário-geral da Aliança, Alexander Vershbow, e o Ministro 

da Defesa colombiano, Juan Carlos Pinzón, assinaram o Agreement on the Security of Infor-

mation, um documento que estabelece o compartilhamento de informações de inteligência e 

de conhecimentos militares. Previa-se enfrentar os desafios comuns de segurança e permitir 
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consolidar futuros vínculos cooperativos. A ideia do acordo é que a partir das experiências 

colombianas acerca da guerra irregular e do crime transnacional se possa transmitir dados atu-

ais, informes militares e outros esclarecimentos à OTAN. Nesse sentido, ajudaria a organiza-

ção a aprimorar a sua estrutura interna referente ao combate dessas atividades ilícitas. Do 

mesmo modo, o contato colombiano com a organização promoveria a expansão de suas capa-

cidades militares (WASSERBLY, 2014; TASE, 2014).  

O interesse da OTAN na Colômbia pode ser combinado sob três fatores: recursos es-

tratégicos, presença russa, índices do tráfico de drogas e atuação de grupos armados. Em de-

corrência da guerra civil e do narcotráfico, as forças militares colombianas adquiriram experi-

ência em atividades de eliminação de minas terrestres, de armas explosivas e no policiamento 

aéreo. Isso pode agregar habilidades a OTAN em situações parecidas de guerra civil em ou-

tras localidades, como na própria África (HELBIG; LASCONJARIAS, 2017). A Colômbia 

também está em uma posição estratégica na qual se conecta com dois oceanos: o Pacífico e o 

Atlântico Sul. O país contém significativas reservas de petróleo, gás natural, minas de carvão, 

ouro e níquel que atraem uma grande gama de investidores. Em 2015, o país chegou a expor-

tar 370 mil barris por dia só para os EUA e se tornou o quinto maior exportador para o merca-

do norte-americano. Das exportações colombianas de carvão, 50% são destinados a Europa 

(EIA, 2017).  

 Bombardeiros russos com potencial de transporte de ogivas nucleares, em 2013, so-

brevoaram San Andrés (ilha colombiana) para realizar o trajeto Venezuela-Nicarágua (HEL-

BIG; LASCONJARIAS, 2017). Isso provocou desagrado por parte das potências ocidentais, 

particularmente, os EUA, por ocorrer em seu “quintal” estratégico. Logo, a maior presença da 

OTAN na Colômbia poderia significar a busca de um rearranjo de forças: 

Without falling back into a Cold War mindset and promoting NATO military pres-

ence in Latin America, it should be in the interest of the Alliance to support West-

ern-minded nations in their balancing act against states whose relations with Russia 

are linked to the Kremlin’s global ambitions to expand its sphere of influence. 

(HELBIG; LASCONJARIAS, 2017, p.03). 

 

Os líderes políticos no Brasil, Equador, Venezuela, Bolívia e Argentina compartilham 

a desconfiança de que através desse acordo com a Colômbia, a OTAN viabilizava uma opor-

tunidade de projetar influência sobre a América Latina. Para esses países, o vínculo com uma 

organização extrarregional, militar e com arsenal nuclear vai de encontro com os valores e os 

princípios determinados na União das Nações Sul-Americanas (Unasul) e na Comunidade de 

Estados Latino-Americanos e Caribenhos dos quais a Colômbia faz parte, ou seja, de se opor 

a interferência de potências estrangeiras. Esse receio se deve a uma herança histórica sensível 
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ao colonialismo e outras formas de intervenções europeias e norte-americanas que persistem 

na mentalidade dessas sociedades até os dias de hoje. As medidas interventivas que ocorreram 

na Venezuela, no Haiti e em Honduras (1903) em que seus cidadãos assistiram as derrubadas 

de governo e mudanças de regime com o apoio norte-americano reforçam essa herança 

(SANCHEZ, 2014). Para o presidente venezuelano, Nicolás Maduro, “A OTAN é um aliança 

de países com visão de controle do mundo, é uma aliança para a guerra” e a América Latina é 

uma área “de paz, livre de armas nucleares, de pactos militares com alianças nem potências do 

mundo. Esta é a razão de ser que deu motivo para a formação da Unasul”. (TADDEO, 2013).   

Os países assumem que o acordo com a Colômbia venha a ser um instrumento inicial 

para futuras ingerências através da OTAN, ou seja, um “NATO beachhead” na região que se 

torna um risco para os vizinhos como Equador e Venezuela. Uma organização que pode pro-

vocar maiores conflitos, tensões políticas e militares e a desestabilização de forças no espaço 

regional. Assim como declara Morales: 

‘¿Cómo es posible que Colombia pida ser parte de la OTAN, ¿para qué?, para agre-

dir a Latinoamérica, para someter a Latinoamérica, para que nos invadan los de la 

OTAN como han invadido en Europa y en África… es una agresión, una provoca-

ción, una conspiración a Gobiernos antiimperialistas, a Venezuela, Nicaragua, Ecua-

dor, Bolivia y no [lo] vamos a permitir’. (MORALES apud MALAMUD; ENCINA, 

2013). 

 

Embora o acordo implicasse no intercâmbio de informações sobre as problemáticas de 

segurança no país, o ministro colombiano Pinzón determinou que não permitiria a inserção de 

tropas da Aliança em seu território. Ademais, mesmo com a assinatura do acordo, a Colômbia 

não possuía formalmente um status de parceiro global com a OTAN da mesma forma como 

ocorre com o Japão, Austrália e Nova Zelândia. Em 2014, depois que os Ministérios da Defe-

sa e das Relações Exteriores colombianas enviaram o projeto do acordo para o parlamento, a 

ratificação foi efetuada. Todavia, o Tribunal Constitucional, em 2015, não forneceu o aval 

para a consolidação do acordo e justificou que havia erros legais no documento. Por mais que 

o convênio não tenha vingado, a Colômbia ainda busca veemente uma posição de maior coo-

peração e alcance de parceria com a OTAN no futuro (HELBIG; LASCONJARIAS, 2017).  

Esses objetivos de aproximação com a Aliança são reflexos da reformulação da agen-

da de política externa na gestão de Juan Manuel Santos Calderón (2010- atual) que priorizou a 

busca pela maior participação em fóruns e organizações internacionais. O propósito era ga-

nhar o reconhecimento no âmbito global e se integrar no sistema como um ator de segurança. 

A Colômbia já se envolveu em vários mandatos da ONU, incluindo a Guerra da Coreia em 

1950 e em atividades do âmbito de peacebuilding. Das missões de paz já estabelecidas, os co-

lombianos contribuíram com a United Nation Emergency Force no Canal da Suez, na Missão 
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das Nações Unidas para Estabilização do Haiti, no United Nations Mission in Sierra Leone e 

como observadores na Península do Sinai. No quadro das gestões de crises e resolução de 

conflitos da UE, a Colômbia firmou um acordo para auxiliar com o envio de navios no exercí-

cio da Ocean Patrol Vessel do Golfo de Áden.  Em 2013, a Espanha promoveu em conjunto 

com as suas forças militares especiais treinamento com as forças colombianas. Esses contex-

tos demonstram que o país já vinha mantendo um relacionamento com alguns dos membros 

da Aliança (HELBIG; LASCONJARIAS, 2017; WASSERBLY, 2014).    

A Colômbia continuou o vínculo com a OTAN por meio de contatos com as institui-

ções internas e do pessoal integrante da Supreme Headquarters Allied Powers Europe (SHA-

PE) e com os centros cooperativos militares. Em 2014 e 2015, seus oficiais foram enviados a 

participar da Chief of Transformation Conference em Virgínia e da NATO-led Conference of 

Commandants organizados pela Aliança. A Colômbia evidenciou interesse em contribuir com 

grupos de militares e políticos para os cursos de treinamentos elaborados pela NATO Defense 

College. O país também mantéve o envolvimento em atividades militares conjuntas com a 

OTAN, por exemplo, na operação Ocean Shield que consistia no combate a pirataria no Golfo 

de Aden. Em 2015, observadores colombianos foram enviados no exercício Trident Juncture 

para o aperfeiçoamento das capacidades operacionais, envolvia mais de trinta países e a parti-

cipação de agências e organizações não-governamentais situadas no Mar Mediterrâneo, Ocea-

no Atlântico e outras localidades (HELBIG; LASCONJARIAS, 2017).   

Antes mesmo de ascender o projeto de parceria no campo da segurança da informação, 

a Colômbia estabelecia relações com a OTAN. O governo da Colômbia havia expressado 

vontade em ceder parte de seus soldados para as operações da ISAF no Afeganistão para tra-

balharem em conjunto sob o comando da OTAN. Alguns oficiais militares e policiais colom-

bianos estiveram no Afeganistão para avaliar e formular as medidas que poderiam ser toma-

das para combater o tráfico de drogas, ajudar na remoção de minas e em outras operações no 

país. Contudo, a proposta de participação colombiana não foi efetivada em virtude da ausên-

cia de um mandato oficial para o envio das suas tropas. O chefe das atividades de treinamento 

da OTAN, Bill Caldwell, viajou a Colômbia para se instruir melhor quanto às problemáticas e 

a resoluções na questão do narcotráfico. Grupos militares afegãos foram treinados na base mi-

litar colombiana de Tolima (JARDIM, 2008; MALAMUD; ENCINA, 2013).  

Em 2012, os colombianos foram convidados a participar da Community OTAN ATP-

56 Air-to-Air Refuelling que avalia e executa um planejamento operacional sobre as capacida-

des de voo entre os membros da organização. Esse contrato permite que os colombianos for-

malizem acordos de interoperabilidade com qualquer membro da organização que diz respeito 
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às operações das forças aéreas (MALAMUD; ENCINA, 2013). Militares colombianos da for-

ça aérea já contribuíram em treinamentos conjuntos com o Canadá, Alemanha, Grã-Bretanha, 

Bélgica e EUA por meio da Exercise Maple Leaf (BENITEZ, 2013).  

Em 2013, na NATO Conference on Building Integrity, os colombianos participantes 

assistiram ao desenvolvimento de um programa que visava melhorar as capacidades de defesa 

e estabelecer instituições de segurança de controle democrático. Houve também informações 

não oficiais de que a Southcom estaria negociando a possibilidade de utilizar a base militar 

colombiana de Palanquero para trânsito aéreo entre África e América do Sul, sendo já uma 

base de acesso dos EUA. No período entre 2006 e 2009, o almirante norte-americano James 

Stavridis teve a oportunidade de estar em contato com algumas atividades colombianas no 

combate ao tráfico de drogas, permitindo-lhe transferir o conhecimento para a OTAN ao as-

sumir o cargo de SACEUR em 2009 (MALAMUD; ENCINA, 2013). Segundo o vice-

secretário-geral da OTAN, “Colombia’s expertise in enhancing integrity in the military is pre-

cisely the kind of substantive contribution that exemplifies the added value of cooperation.” 

(NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2013).  

 

b) Parceria Estratégica com Mauritânia: 

Desde a sua independência, em 1960, a Mauritânia relativamente manteve laços amis-

tosos com as potências ocidentais, especialmente com sua antiga metrópole, a França. No iní-

cio, havia grande resistência por parte de Marrocos, da maioria dos membros da Liga Árabe e 

da Casablanca em reconhecer a soberania desse país, o que conduziu a Mauritânia a permitir a 

manutenção de tropas francesas no território para assegurar apoio financeiro e material. Du-

rante a década de 1980, em um período de grave crise econômica entre os países africanos, a 

França se tornou o alicerce da Mauritânia quanto à assistência militar, financeira, técnica atra-

vés de acordos bilaterais. Outras potências como EUA, Inglaterra e Alemanha Ocidental tam-

bém ofereceram suporte econômico e eram importantes parceiros comerciais (USA INTER-

NATIONAL BUSINESS PUBLICATIONS, 2007; OJO, 1985). 

Após o conflito bipolar, os EUA começaram a identificar no crescimento do islamis-

mo político um risco às estruturas e aos interesses ocidentais no mundo. Esse contexto já se 

disseminava para os países vizinhos da Mauritânia: o partido islâmico em Marrocos conquis-

tava cada vez mais notoriedade na arena política e, na Argélia, um conflito civil se irrompia 

entre governo e grupos armados islâmicos. Tais episódios provocaram desconforto norte-

americano, sobretudo em querer evitar a difusão dos movimentos islâmicos no âmbito das re-

presentações políticas. Em decorrência do receio de que a Mauritânia se configurasse como o 
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próximo país a apoiar e incitar tais movimentos, os EUA se empenharam em fortalercer vín-

culos, tornando-a um país aliado (JOURDE, 2007).    

Na década de 1990, com a elaboração do Conceito Estratégico de 1991, os países eu-

ropeus, especialmente Espanha, Itália e França, voltaram sua atenção para as nações periféri-

cas ao sul da Europa como uma área de maior probabilidade em emergir ameaças relaciona-

das às atividades terroristas, às crescentes migrações e à proliferação de armas de destruição 

em massa: “The stability and peace of the countries on the southern periphery of Europe are 

important for the security of the Alliance” (NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATI-

ON, 1991).  

A elaboração do Diálogo do Mediterrâneo (DM), em 1994, foi um dos instrumentos 

estratégicos da OTAN para assegurar maior influência e controle sobre as problemáticas e as 

decisões políticas na região. Nos primeiros anos, essa concertação, envolvida por Egito, Isra-

el, Marrocos, Mauritânia, Tunísia e, depois, Jordânia e Argélia, serviu mais como um fórum 

de consultas para troca de percepções em matéria de segurança com os membros da organiza-

ção. De início, esse arranjo possuía uma natureza não permanente, ainda não institucional-

mente consolidado. Mais tarde, foram incrementados programas práticos de cooperação e um 

Grupo de Cooperação do Mediterrâneo que funcionaria sob o respaldo do NAC (LEURDIJK, 

2004).  

A Mauritânia é o único país do DM a pertencer à costa sul-atlântica africana. O debate 

se fundamenta sobre quais critérios os membros da OTAN utilizaram para selecionar os paí-

ses do Mediterrâneo como parte do diálogo político. Segundo Dokos (2008) a escolha pode 

estar relacionada à maior aderência desses países às ideias e às instituições ocidentais. Em 

complemento a Dokos, a perspectiva de Orfy (2011) afirma que a escolha da OTAN é de na-

tureza política e não geográfica, ou seja, seriam incorporados apenas países que facilitassem o 

processo de consolidação do DM por possuírem interesses e objetivos comuns e não serem 

tão sensíveis à influência estrangeira. Como já descrito, o estabelecimento desse arranjo veio 

como um mecanismo complementar a dimensão da segurança do Atlântico Norte, principal-

mente em lidar com os desafios: de proliferação de armas de destruição em massa, do terro-

rismo, no auxílio da gestão de crises, da reforma da defesa, da cooperação militar, da seguran-

ça das fronteiras, do controle do espaço marítimo e aéreo. A ideia da OTAN é que se possa 

operar em conjunto para a solução das problemáticas do non-Article 5 (LEURDIJK, 2004; 

NATO 2004).  

Ao longo dos anos, mesmo com a elaboração dos três Conceitos Estratégicos, a OTAN 

deixa cada vez menos claro o seu alcance geográfico de atuação e o seu escopo de atividades. 
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Isso acaba criando percepções de desconfiança em várias partes do mundo. Logo, o estabele-

cimento do DM veio no compromisso de construir relações mútuas de confiança com os paí-

ses da região por meio da troca de informações, dos fóruns de consultas regulares e da promo-

ção de cooperação em áreas de segurança. Os membros acreditam que com o reforço do diá-

logo haverá maior esclarecimento sobre eventuais equívocos e constituirá o melhor meio de 

coordenar as operações na região. Ademais, devido o grande fluxo de petróleo e de outras 

mercadorias que passam pelo mediterrâneo e pela costa da Mauritânia, a presença da OTAN, 

segundo os membros, reforça a segurança marítima e energética da região. A natureza e as 

atividades, em uma escala evolutiva, têm alcançado níveis não só militares, mas também polí-

ticos e civis (DOKOS, 2008; ORFY, 2011).  

Desde 1997, as operações definidas no programa do Diálogo entre os membros da 

OTAN e os países da região do Mediterrâneo incluem treinamentos referentes à busca e sal-

vamento, a manutenção de paz, serviços médicos, também há a realização de exercícios mili-

tares em conjunto e planejamento civil de emergência. O propósito do DM é assegurar a me-

lhoria da cooperação no âmbito da defesa estratégica, da ciência e do meio ambiente, no for-

necimento de equipamentos e intercâmbio de experiências militares. A Aliança oferece cursos 

na NATO Defense College que compartilha suas conceptualizações e modelos sobre projeção 

de segurança e defesa, como lidar com o controle de armas e com as situações de crises (Ge-

neral and Flag Officers Courses). Decidido caso a caso, a OTAN também permite a partici-

pação conjunta desses países ou observadores em suas manobras militares através da gerência 

da Allied Command Europe e Allied Command Atlantic. No campo científico e tecnológico do 

DM, também é impulsionado o desenvolvimento de plataformas de pesquisa em conjunto 

com o Programa de Ciência da OTAN (HAUSER, 2005; DOKOS, 2008).  

No entanto, o DM apresenta algumas lacunas que comprometem a efetividade e credi-

bilidade do acordo. A principal crítica assumida nesse cenário está relacionada ao maior papel 

que a OTAN assume nas tomadas de decisões e na sua projeção de influência na região atra-

vés do acordo. Embora se determine que não haja nenhuma discriminação entre os membros, 

há uma assimetria de peso político interno construída conforme os objetivos formulados na 

Agenda de Segurança da OTAN. Da mesma forma, como a Aliança é a maior financiadora 

dos equipamentos e das atividades em questão, as políticas e medidas serão tomadas a partir 

da perspectiva da organização militar. A imagem construída de uma OTAN intervencionista 

também deteriora as relações diplomáticas. O DM, ao mesmo tempo, não apresenta com cla-

reza os objetivos e as demandas mais relevantes a serem trabalhadas. Há incertezas sobre que 

se deve constituir como diálogo em virtude da grande divergência de percepções e opiniões 
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sobre segurança entre os países do acordo. Em decorrência da própria distância geográfica, 

certos aliados como Canadá e alguns países do norte europeu não possuem o mesmo engaja-

mento para apoiar a estrutura do DM, principalmente no que se refere a gama de custos. Outro 

ponto que afeta a coesão e a eficiência do acordo é que os países do Mediterrâneo igualmente 

possuem liberdade para escolher em quais projetos querem se envolver (DOKOS, 2008; OR-

FY, 2011). Como Orfy (2011) expõe em seu trabalho, a criação do DM significou mais uma 

maneira da Europa de se distanciar dos problemas do que propriamente oferecer soluções 

concertadas na região.  

Em particular, logo após os eventos de 11 de setembro de 2001, os EUA intensifica-

ram as medidas, concentraram recursos e reformularam a sua política externa em prol do 

combate do terrorismo internacional. Para isso, foram identificados os principais países que 

pudessem se tornar focos de apoio e de acolhimento para os grupos terroristas, incluindo a 

África Ocidental. Embora a Mauritânia se mostrasse como aliada das potências ocidentais, os 

norte-americanos ainda enxergam o país como um Estado Islâmico “moderado” cujas frontei-

ras são partilhadas com países do mundo árabe e a estrutura de governo se mantem frágil o 

suficiente para estabelecer um vazio de poder no território de tamanha proporção (JOURDE, 

2007). Diante desse cenário, o Coronel Nema, do Comando Mauritania National Staff Colle-

ge, também revelou suas preocupações quanto às instabilidades e aos conflitos na região do 

Sahel e da presença de grupos como Al-Qaeda que podem configurar um risco a Mauritânia. 

O departamento de defesa norte-americano afirma: 

If you drive them [Al Qaeda and its ‘affiliates’] out of Afghanistan and Pakistan, 

and you drive them out of Iraq, where do they go? Large, ungoverned kinds of 

space, kind of Arabic, kind of Muslim – that would be there. With sympathetic ter-

rorist organisations already there, potentially? Or the ability to transit through, with-

out anybody noticing? Or the ability through the smuggler networks to buy things. 

(apud JOURDE, 2007, p.86).  

 

Em 2007, a Mauritânia foi inclusa no programa NATO Science for Peace and Security 

Programe (SPS) que responde às ameaças vinculadas ao terrorismo, às fronteiras, à segurança 

ambiental, aos ataques cibernéticos, à segurança energética, aos agentes químicos, biológicos 

e radionucleares. O objetivo do programa é que os países participantes sejam capazes de agir 

rapidamente diante das crises emergenciais e garantir proteção civil. A Aliança acaba forne-

cendo equipamentos modernos de comunicação e outros materiais que ajudam no monitora-

mento, no rastreamento de emergências, na difusão do alerta e no colhimento de informações 

a nível nacional. A França e o Canadá se tornaram grandes contribuintes desse programa. Ou-

tra característica importante é a maior interação da OTAN com a sociedade civil e o aumento 

do grau de diplomacia pública no âmbito da organização (THE NORTH ATLANTIC TREA-
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TY ORGANIZATION, 2016c; BIRD, 2015; NATO, 2017a). Os membros da Aliança temem 

que os efeitos das degradações ambientais, das mudanças climáticas, das instabilidades em 

países do DM promovam movimentos de migração tanto para países vizinhos quanto para a 

Europa (SAHARA WIND, 2007).  

Uma das primeiras atividades do programa SPS foi o Sahara Trade Winds To Hydro-

gen: Applied Research For Sustainable Energy Systems. Esse projeto inclui plataformas de 

pesquisa nas universidades e centros da Mauritânia que tem como finalidade desenvolver na 

região do Sahel uma estrutura que integre as fontes de energia renovável. A proposta envolve 

dezoito instituições, dentre elas, estão incluídas o Departamento de Estado do Escritório de 

Oceanos e Assuntos Ambientais e Científicos Internacionais (EUA), a Universidade de 

Nouakchott (Mauritânia), as duas instituições turcas The International Centre for Hydrogen 

Energy Technologies e United Nations Industrial Development Organization, a École Natio-

nale Supérieure d'Arts et Métiers (Mauritânia), a instituição francesa Commisariat à l'Énergie 

Atomique et aux Energies Alternatives e outra instituição alemã. O objetivo da OTAN é con-

ceder alternativas energéticas renováveis para as indústrias e para população onde persiste o 

problema de acesso à eletricidade e tecnologias que irão maximizar a produção. A eletrólise 

do vento, por exemplo, permite a produção de hidrogênio que pode ser usado no maior acú-

mulo de combustível. A utilização de turbinas eólicas nos centros de serviços assegura a esta-

bilidade das redes elétricas e o armazenamento de hidrogênio. Os cientistas aproveitam as 

vantagens climáticas da região, sobretudo a energia eólica: a intensidade dos ventos na costa 

que vai de Marrocos a Senegal (BENHAMOU, 2012).  

Besides reinforcing collaborative mechanism with its Mediterranean dialogue part-

ners, the objective of NATO is to support the development of cleaner technologies 

that can address energy security and the need to diversify away from fossil fuel re-

sources and their related infrastructures. (SAHARA WIND, 2007) 

 

Em 2011, através do Programa de Parceria e Cooperação Individual da OTAN, a Mau-

ritânia demonstrou o interesse em prosseguir com a modernização das suas forças armadas, 

sendo o primeiro país do DM a participar. Esse programa estabelece áreas de interesse em 

comum entre OTAN e o parceiro em questão para aprimorar políticas e auxiliar na solução de 

problemas da defesa. No mesmo ano, outro projeto, liderado por Mauritânia e Itália, foi posto 

em prática a partir do programa SPS, o Desertification Observatory For Environmental And 

Socio-Economic Sustainability. Este trata da implantação de um observatório que avalia os 

riscos de seca e desertificação a longo prazo para que o governo se certifique da situação 

emergencial e possa responder adequadamente cada caso. Nessa estrutura está contido o for-

necimento de sistemas de informação de sensoriamento, dados geográficos e outras tecnologi-
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as para ajudar no monitoramento do território (NATO, 2017a). Já em relação à expansão das 

atividades terroristas, em 2012, o programa SPS desenvolveu o Set-Up of a National Operati-

onal Coordination Centre, um centro de planejamento civil de emergência em Nouakchott, 

capital da Mauritânia, para o combate e identificação desses grupos e outras práticas ilícitas. 

A OTAN propõe uma rede de coordenação de riscos que abranja as áreas mais isoladas do 

território e possa se estender a nível regional para maior controle das vulnerabilidades em Sa-

hel. Um dos maiores contribuintes desse projeto é a França (NATO, 2014a). Para reforçar as 

atividades antiterroristas, em julho de 2017, o Comando das Forças Conjuntas Aliadas de Ná-

poles J9 decidiu realizar uma reunião com as forças armadas mauritanas para discutir os 

avanços e futuras medidas de cooperação nesse âmbito (NATO, 2017b; MAURITANIA y la 

OTAN fortalecen sus vínculos 2017). 

Uma manobra que a Mauritânia tem solicitado em parceria com a OTAN é a reforma 

da sua defesa. A partir de 2012, a Defence Education Enhancement Programme da Aliança 

promoveu uma reestruturação na educação militar do país através de planejamentos operacio-

nais que discutem principalmente movimentos de contra insurgência, combate ao terrorismo e 

gestão de crises. A instituição mauritana, École Nationale d'État-Major de la Mauritanie é a 

que tem recebido o suporte, o compartilhamento de métodos militares e as instruções do mo-

delo padrão da NATO Generic Officer Reference Curriculum
3
, um documento que explicita a 

formação da educação militar profissional adaptado conforme as necessidades e o contexto 

local. A França e os EUA têm sido os maiores engajadores desse rearranjo militar, fornecendo 

especialistas para compor a estrutura da educação. A Mauritânia solicitou a prorrogação do 

programa em 2015 por mais três anos com a finalidade de melhorias na preparação de oficiais 

nas operações de manutenção da paz (NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 

2015; NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2017d).  

Um das questões que preocupa e envolve a segurança doméstica da Mauritânia é o 

enorme estoque de Man-Portable Air Defence Systems, mísseis com alto nível de destruição, 

desenvolvidos na década de 1950, e utilizados para se proteger de aeronaves. Em conjunto 

com os mísseis, diversas munições obsoletas foram acumuladas em território durante anos de 

conflitos e que agora representam um risco a população mauritana caso sejam repassados para 

grupos terroristas. Para evitar tal situação, foi elaborado um projeto em conjunto com a Alian-

ça, a NATO Trust Fund. Além de garantir a destruição desses estoques, também estão incluí-

                                                           
3
 Ver mais em: NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION. Generic Officer Professional Military  Edu-

cation. 2011. Disponível em: <http://www.nato.int/nato_static/assets/pdf/pdf_topics/20111202_Generic-  Offi-

cer-PME-RC.pdf >. Acesso em: 14 jan. 2018. 

http://www.nato.int/nato_static/assets/pdf/pdf_topics/20111202_Generic-%20%20Officer-PME-RC.pdf
http://www.nato.int/nato_static/assets/pdf/pdf_topics/20111202_Generic-%20%20Officer-PME-RC.pdf
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dos a construção de depósitos de munição mais modernos cujos oficiais recebem treinamentos 

para o armazenamento seguro e o auxílio na reintegração de militares na sociedade civil. O 

propósito fundamental do projeto é treinar as forças locais e estabelecer condições que garan-

tam a segurança pública. Entre os atores envolvidos estão Itália, Alemanha, Espanha, Turquia, 

Reino Unido, Luxemburgo, EUA, Suíça e a organização não governamental Handicap Inter-

nacional (NATO, 2014b; NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2012b).  

A partir de 2011, a princípio, cerca de 1.700 toneladas de munição distribuídas em 

vinte depósitos no país foram destruídas. O projeto ofereceu treinamentos aos oficiais mauri-

tanos para efetuar a destruição desses materiais de forma adequada e também práticas de co-

mo proceder no armazenamento e na gestão das novas munições de forma segura. Nas proxi-

midades de Aleg e Akjoujt, cidades da Mauritânia, foram instalados dois novos depósitos de 

munição modernos com capacidade de aproximadamente 750 toneladas. Referente à reinte-

gração dos militares a vida civil, o projeto buscou promover atividades vinculadas à prestação 

de serviços como carpintaria, soldagem, encanamento, eletricidade. Mais tarde, em 2014, foi 

analisado o pedido de manutenção do projeto para mais alguns anos. A ideia é continuar as 

atividades de destruição de munições inutilizáveis, de aeronaves e de outros equipamentos 

militares obsoletos. Ademais, o projeto incluiu a reforma da defesa em seu escopo de funções, 

havendo um rearranjo da relação civil-militar. Sendo assim, a preservação do projeto por mais 

tempo garante o reforço da interação e da parceria entre OTAN e Mauritânia (NATO, 2014b; 

NATO, 2016).   

Além do discurso das crescentes ameaças e vulnerabilidades que podem atingir a Mau-

ritânia e que justificam a maior presença da OTAN na região, também é possível analisar por 

outra vertente essa aproximação. A partir de 2006, a produção de petróleo no país se tornou 

significativo para a economia mauritana. Segundo Jourde (2007), um ano antes da mais espe-

rada produção de barris de petróleo do país, a OTAN decidiu enviar navios de guerra com o 

argumento de que os ataques terroristas eram imprevisíveis e que havia uma necessidade ro-

busta em reforçar a defesa na região. Contudo, toda coincidência nesse caso é avaliável. Não 

se pode negar o interesse dos aliados em manter um forte laço com aqueles que lhe ofereçam 

alternativas de suprimento de petróleo.  

Em 2001, a descoberta do campo de petróleo Chinguetti pela empresa australiana Wo-

odside Energy permitiu que o PIB da Mauritânia aumentasse em 20%. No início, estimou-se 

que a quantidade de petróleo em reservas fosse de aproximadamente 120 milhões de barris e a 

taxa inicial da produção manteve-se em 75 mil de barris por dia (CHARALAMBOUS, 2014). 

Ainda há muito o que ser descoberto no país, as reservas agora indicam 100 milhões de barris 
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e há evidências de que o maior investimento e o provimento de tecnologias avançadas por pa-

íses parceiros podem alavancar a produção da Mauritânia. A Tullow Oil, um companhia mul-

tinacional com sede em Londres, é a principal investidora nos campos de exploração.  A Pre-

mier Oil (Reino Unido) e a Kosmos Energy (EUA) também são empresas que atuam no país 

na exploração de campos offshore. A Mauritânia abriga uma das grandes reservas onshore 

(em terra), na bacia de Taoudeni e recentemente foram descobertas também os campos de pe-

tróleo e gás natural de Tiof, Banda e Tevet Mioceno que ainda prevê um grande potencial a 

Mauritânia como um território promissor para futuros investimentos e competição no setor de 

energia (WHITE, 2015; LO, 2014).  

 

c) Exercício Militar em Cabo Verde: 

No período de 15 a 28 de junho de 2006, pela primeira vez a OTAN executa uma ope-

ração militar no continente africano que ficou conhecida como Steadfast Jaguar. A missão em 

Cabo Verde tinha como objetivo testar a NRF fora do espaço geográfico tradicional do Atlân-

tico Norte. Para isso, foram disponibilizados em torno de sete mil homens dos 25 mil da NRF 

já existentes: envolvendo 2000 militares da Alemanha, 1060 da França, 1530 da Espanha, 

1200 dos EUA, entre outros da Bélgica, Luxemburgo e as próprias forças cabo-verdianas 

(LINDSTROM, 2007). As atividades militares foram elaboradas de acordo com um plano de 

integração das forças marítimas, aéreas e terrestres e um arsenal composto por cinco submari-

nos, cerca de sessenta navios de guerra e quinze aeronaves (DAS; OTTEN, 200?). Também 

foram planejados a utilização de oito novos Sistemas de Informação de Comunicação Imple-

mentável móveis, o navio da sexta frota norte-americana Mount Whitney e aviões da AWACS 

da Aliança. Na fase inicial, cerca de vinte países participaram da operação nas ilhas de São 

Vicente, Santo Antão, do Fogo e do Sal que constituem o arquipélago de Cabo Verde (DAS; 

OTTEN, 200?; CHUDY, 2006; BIZLEY, 2009). 

De acordo com as condições ambientais de cada ilha, a OTAN implementou operações 

de naturezas diversas. Nas ilhas de Santo Antão e São Vicente, foram promovidas atividades 

essencialmente militares por meio da infantaria e articulação dos recursos navais, terrestres e 

aéreos. A ilha de São Vicente foi o local escolhido para instituir a base logística da Aliança, 

para concentrar as forças e equipamentos militares, médicos e de infraestrutura e onde a maior 

parte dos exercícios ocorreu. Já na ilha do Sal, implementaram atividades associada aos meios 

aéreos em virtude do principal aeroporto nesse arquipélago. Por fim, na ilha do Fogo, região 

de magnitude vulcânica, foi realizada uma operação de emergência civil chamada Vulcão 

2006 que contou com o serviço de proteção civil cabo-verdiano para simular a situação de 
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evacuação e erupção vulcânica (VARELA, 2007). O comando das forças aéreas ficou sob 

responsabilidade da base Ramstein na Alemanha, as forças terrestres estiveram sob a delega-

ção da European Corps francesa e o componente marítimo sob o comando espanhol 

(CHUDY, 2006).  

No início, a operação foi nomeada como Livex 2006 e mais tarde seguiu como Stead-

fast Jaguar. Constituiu também a primeira vez da NRF a assumir uma missão de teste fora de 

suas delimitações geográficas. O propósito era treinar as forças da Aliança em caso de resgate 

de civis, terrorismo, desastres naturais, químicos e nucleares, fazer mediação entre grupos ar-

mados, manutenção de paz, crimes transnacionais e causas humanitárias. O governo de Cabo 

Verde autorizou a operação em seu país desde que houvesse regulação e ciência do material 

militar e pessoal da OTAN por meio do Estatuto das Forças durante a Realização dos Exercí-

cios Steadfast Jaguar 2006. Ademais, as forças cabo-verdianas participaram do treinamento 

ao ceder unidades de infantaria, de fuzileiros navais, de reação rápida e de polícia militar 

(CABO VERDE, 2007; AGÊNCIA LUSA, 2006).  

É importante analisar os fatores destaques que levaram a Aliança a escolher Cabo 

Verde dentre inúmeros outros países do mundo para a implantação de seu exercício. Antes da 

escolha oficial, Gana, Mauritânia, Islândia, Gabão e Canadá eram algumas das opções viáveis 

na lista da organização para testar a NRF (HUVAL, 2006. Por razões estratégicas, a França 

não quis que sua ex-colônia fizesse parte de uma atividade militar sob comando da Aliança 

por receio da influência, em especial, dos EUA e pressionou pela não seleção da Mauritânia 

(AMES, 2006). Cabo Verde, por sua vez, já possuía um vínculo de cooperação técnico-militar 

com os portugueses e estes apoiam a maior interação da OTAN com a sua ex-colônia. Além 

disso, o arquipélago se encontra em uma posição geoestratégica privilegiada para os interesses 

da organização militar. Está em uma área de intenso trafego marítimo e aéreo e está próximo à 

costa ocidental africana onde há importantes depósitos de recursos energéticos. O país tam-

bém constitui um ponto de trânsito importante de drogas e outras atividades ilícitas entre 

América Latina, Europa e África Ocidental (MADEIRA;MONTEIRO, 2016). Em 2009, Hil-

lary Clinton declarou “‘Face à posição geoestratégica de Cabo Verde no corredor do Oceano 

Atlântico, os Estados Unidos vão aumentar o apoio na luta contra os vários tipos de tráficos: 

droga, armas e pessoas’”. (apud ARENA, 2010).  

De acordo com os funcionários da Aliança, a operação em Cabo Verde respondia aos 

objetivos de treinamento da NRF. O país possui certa estabilidade política e localiza-se longe 

da sede de comando da OTAN. Desse modo, a organização pode testar o alcance, a eficiência 

e a agilidade de atuação das suas forças, provando ser capaz de promover a segurança em vá-
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rias regiões do mundo mesmo diante de maiores distâncias. O arquipélago de Cabo Verde se 

caracteriza como um ambiente de difícil acesso devido à natureza da sua fisiografia em que a 

NRF pode desenvolver sua capacidade. Para o país insular, essa operação permitiu o treina-

mento conjunto das forças cabo-verdianas (forças amadas e serviço de proteção civil) e reco-

nhecimento internacional de sua posição no contexto de segurança global. Nas mesmas condi-

ções que Cabo Verde, Açores, ilhas Canárias e Madeira constituem rotas relevantes para o 

crescimento dos crimes transnacionais diante dos fluxos de norte a sul. Além disso, Cabo 

Verde não dispõe de recursos suficientes para garantir a segurança das suas fronteiras maríti-

mas, terrestres e aéreas. Isso pode ser utilizada pela OTAN como justificativa para futuras 

operações de controle na zona do arquipélago (VARELA, 2007).  

Essa operação, segundo o ex-comandante operacional da organização, James Jones, 

também poderia servir para projetar a NRF para próximo à África Ocidental no sentido de 

prover o monitoramento marítimo dos petroleiros e das instalações energéticas no Delta Níger 

(AMES, 2006). Sendo assim, assume-se que Cabo Verde situa-se em uma área geoestratégica 

relevante para os membros da organização militar tanto em matéria de segurança quanto eco-

nômica e energética.  Conforme Varela (2007, p.18) “...a NATO tem outros objectivos ainda 

não assumidos ou ainda «impronunciáveis» jogando com as potencialidades e vulnerabilida-

des de Cabo Verde.”.  

A missão Steadfast Jaguar antes de se tornar efetiva recebeu críticas por parte de ob-

servadores ambientalistas. A OTAN, em seu escopo de princípios, também defende a proteção 

dos recursos marinhos, no entanto, as Organizações Não Governamentais (ONGs) temiam que 

a utilização de sonares militares de alta intensidade provocasse um impacto ambiental maior. 

As ondas sonoras de navios são importantes para identificar o trafego marítimo e explorar os 

recursos energéticos, contudo, causam danos no ecossistema marinho. Exemplo disso ocorreu 

em uma das operações da OTAN no Mediterrâneo, em 1996, que provocou o encalhe de ba-

leias durante as manobras militares na região (EXERCÍCIOS da NATO em Cabo Verde: Am-

bientalistas Preocupados com Impacto, 2006).  

A operação Steadfast Jaguar serviu para avaliar a capacidade das forças NRF antes de 

se tornarem operacionais em outubro de 2006. Essa força de resposta surgiu em meio a um 

contexto que a Aliança precisava modernizar e transformar a sua dimensão militar operacio-

nal. Logo após a era bipolar, pouco progresso foi feito em relação às lacunas militares para 

operar em regiões fora do limite geográfico da organização, principalmente em decorrência da 

diminuição dos gastos de defesa europeus em 25%. Durante a década de 1990, os aliados mo-

dificaram a estrutura de comando da organização para atender aos objetivos de custos meno-
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res, simplificando-a em dois arranjos de Combined Joint Task Force. As forças de reação rá-

pida dessa estrutura para atuar no gerenciamento de crises eram dispostas por 600 aeronaves, 

10 divisões e 100 combatentes navais. Contudo, não apresentavam adequadamente sistemas 

de vigilância e inteligência, mobilidade e recursos suficientes para lidar com longas distân-

cias. A crise em Kosovo foi exemplo dessas falhas operacionais, em especial aos meios aé-

reos. Diante desse cenário, em 1999, a Aliança adotou a Defence Capabilities Initiative para 

aperfeiçoar as capacidades em torno das operações out-of-area. Mais uma vez, as forças não 

mostravam a prontidão esperada e a necessidade de renovar a estratégia militar se tornou mais 

urgente após os episódios de 11 de setembro de 2001 e a intervenção no Afeganistão (KU-

GLER, 2007).  

Na Conferência em Praga, em 2002, os aliados decidiram criar uma força politicamen-

te viável e militarmente capaz de lidar com as operações out-of-area. A proposta de desenvol-

vimento da NRF surgiu no seio dos líderes norte-americanos. A ideia foi construir uma força 

de resposta única que integrasse os componentes terrestres, aéreos e navais. A sua base opera-

cional conta com uma estrutura tecnológica avançada, modernas redes de informação, com 

aproximadamente 25 mil soldados. Ao mesmo tempo é uma força que pode ser implantada 

dentro de uma semana e operar em um prazo de um mês, revelando alta prontidão. A NRF 

está aberta a participação de qualquer membro, uma força multinacional que precisa atuar de 

forma conjunta. Sua natureza de atuação é múltipla podendo se envolver em atividades de de-

fesa coletiva, em gerenciamento de crises, em casos de desastres químicos, biológicos, nucle-

ares, ambientais, em operações de evacuação civil, de combate ao terrorismo entre outros. Por 

ser uma força flexível, característica que consolidou a transformação operacional da organiza-

ção, pode atuar em cenários de longa distância e de difícil acesso e é uma força que se adapta 

conforme os requisitos da missão.  Além disso, a NRF pode servir como uma força autônoma, 

força de acompanhamento que contribui como parte de outra operação já implantada no terri-

tório ou agir como força de demonstração, ou seja, uma força de entrada para as missões se-

guintes (SÁNDOR, 2010).  

 

d) Exercício Militar em Gana:  

A marinha dos EUA regularmente organiza visitas aos portos das nações africanas 

através do exercício West African Training Cruise. O objetivo é promover treinamentos, exer-

cícios militares conjuntos, a conscientização marítima e capacidades de resposta em torno da 

segurança da África Ocidental. Essas missões ocorrem principalmente em Camarões, África 

do Sul, Gana, Senegal, Gâmbia, Marrocos e Serra Leoa. De 15 a 22 de outubro de 2005, em 
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torno de mil soldados da OTAN e das forças armadas de Gana realizaram um exercício de 

treinamento conjunto. Para o almirante ganês Arthur Ruby Sampa Nuno, a missão serviria aos 

propósitos de fortalecer a capacidade de manutenção de paz das forças armadas de seu país. 

Ademais, essas atividades consolidam a melhor interoperabilidade entre os países da Aliança 

e da região. Na contribuição do exercício em Gana, participaram contingentes das forças mili-

tares espanhol, norte-americana e italiana e o emprego dos navios Gunston Hall e HSV 2 

(GAF-NATO military exercises ends, 2005; EUCOM, 2011). Diferente do que aconteceu em 

Cabo Verde, a operação não estava sob responsabilidade da Aliança, mas sim do comando 

norte-americano. Várias missões em matéria de cooperação de segurança na África Ocidental, 

como a Obangame Express (atua no Golfo da Guiné), lideradas pelos EUA utilizam das tro-

pas da OTAN. Mais tarde, em 2008, o ex-secretário geral da Aliança, Hoop Scheffer, recebeu 

o convite do Presidente ganês Kufuor para uma visita diplomática. O diálogo pautou nas ini-

ciativas e reforço da cooperação entre a União Africana e a OTAN em relação às atividades 

em Somália e Darfur (NORTH ATLANTIC TREATY ORGANIZATION, 2009). 

 

e) Desastres Naturais: 

Em 2014, a África Ocidental presenciou o maior surto de ebola desde o conhecimento 

da existência do vírus da febre hemorrágica na década de 1970 na África Equatorial. O pri-

meiro caso registrado, depois da última epidemia em 1976, aconteceu na vila Meliandou na 

Guiné. A doença acabou se difundindo para os países vizinhos como Libéria, Serra Leoa, Ni-

géria. Segundo os dados da Organização mundial da Saúde (OMS) e do Centro de Controle e 

Prevenção de Doenças, mais de vinte e oito mil casos foram apontados na região e o número 

de mortes registrado superou onze mil. Além do continente africano, outros casos da doença 

apareceram em Itália, Espanha, Reino Unido e EUA. As precárias condições de saneamento, 

do sistema de saúde, a falta de água e a dificuldade de diagnóstico dos sintomas agravaram o 

problema (WHO EBOLA RESPONSE TEAM, 2016; CENTERS FOR DISEASE CONTROL 

AND PREVENTION, 2016).  

O surto de ebola também trouxe implicações econômicas para os países mais afetados. 

Na Serra Leoa, por exemplo, o setor privado teve uma perda de 50% dos empregos, o que im-

pactou na desaceleração do crescimento econômico desses países. Desde 2014, estima-se que 

a África Ocidental teve um prejuízo de 3,6 milhões de dólares por ano em decorrência da re-

dução de investimentos, do comércio e do turismo.  Além disso, como houve reconcentração 

de recursos voltados à problemática da ebola, parte da população feminina grávida e de pes-

soas com Human Immunodeficiency Virus positivos deixaram de receber os cuidados necessá-
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rios para cada caso (PROGRAMA DE LAS NACIONES UNIDAS PARA EL DESARROL-

LO; 2014). A doença foi classificada como Agente de Risco 4 que indica a necessidade do 

mais alto nível de proteção. A velocidade de propagação e a dimensão do surto causaram re-

percussão internacional.  Em 2014, o Conselho de Segurança da ONU emitiu a Resolução 

2177 que declara a ebola como uma ameaça à segurança internacional e incentivou a mobili-

zação de instituições para conter e combater o surto (GRIGG, 2014; EUROPEAN LEA-

DERSHIP NETWORK, 2014). A Cruz Vermelha espanhola enviou uma unidade emergencial 

para a Serra Leoa para desempenhar atividades na forma de Centro de Saúde, com um gasto 

de aproximadamente 290 mil euros (CRUZ ROJA ESPAÑOLA, 2014).  

A organização Médico Sem Fronteiras liderou o planejamento de combate e chegou a 

enviar quinze centros de tratamento e mais de 4.500 profissionais, no entanto, a instituição 

declarou que a sua capacidade limite foi excedida e requisitou suporte adicional para o contro-

le da infecção (MÉDICOS SEM FRONTEIRAS, 2016).  Um funcionário da OMS confirmou 

a ausência de recursos e medidas necessárias e eficazes para tratativa da doença quanto aos 

centros de tratamento, equipamentos médicos, de proteção, camas e ambulâncias (HULT-

MAN, 2014).  

Em setembro de 2014, a Euro-Atlantic Disaster Response Coordination Centre rece-

beu oficialmente do Escritório das Nações Unidas para Coordenação de Assuntos Humanitá-

rios um pedido de assistência para ao fornecimento de suporte logístico aéreo e marítimo, de 

alguns especialistas na área de defesa biológica e química e navios hospitalares. Como uma 

forma de expandir a necessidade da ajuda, a European Leadership Network, um grupo de 

pesquisa com sede em Londres que trabalha com o projeto de incentivar a cooperação euro-

peia em assuntos comuns, enviou uma carta destinada ao Secretário-Geral da OTAN, Jens 

Stoltenberg, e outra para ONU e OMS para pedir o envolvimento da Aliança. Segundo o gru-

po, o uso da organização e de seus recursos para o combate da ebola na África Ocidental esta-

ria de acordo com as diretrizes da ONU. As cartas tiveram mais de quarenta assinaturas que 

incluíam o consentimento de dois ex-secretários gerais da OTAN, Robertson e Jaap de Hoop 

Scheffer, três ex-primeiros ministros da França, Itália e Holanda, ex-ministros da defesa e 

dois ex-ministros britânicos das relações exteriores, David Owen e Douglas Hurd (EURO-

PEAN LEADERSHIP NETWORK, 2014). O principal questionamento na época era de que 

maneira uma organização militar como a OTAN poderia auxiliar no combate a epidemia?. 

Segundo Stoltenberg, “The question is not whether NATO allies are contributing in fighting 

Ebola, but the question is whether this is best organized through a NATO structure” (apud 

DAHLBURG, 2014).  
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Na elaboração das cartas, o grupo de pesquisa se atentou a mencionar a as estruturas e 

mecanismos que auxiliariam na eficácia do combate a ebola. Dentre elas, falou-se na necessi-

dade de obter um transporte aéreo eficiente para equipamentos, helicópteros equipados para 

deslocar suprimentos e pessoal em atividades diárias e noturnas, um veículo marítimo para 

auxiliar na logística, navios hospitalares e um adicional de equipes médicas de outros países 

(EUROPEAN LEADERSHIP NETWORK, 2014). O ex-chefe das forças armadas britânicas, 

David Richards, expôs que a situação na África Ocidental obteria sucesso se a OTAN assu-

misse o comando das atividades em campo (COOPER, 2014). Esse tipo de discurso leva a um 

debate atual quanto à interferência da natureza militar em assuntos de humanitarismo e desen-

volvimento econômico e político. Esse contexto já é um retrato da expansão de atividades que 

OTAN vem lidado desde o fim da era bipolar. Todavia, o chefe da missão da ONU no âmbito 

do combate a ebola afirma que “not so much about who provides help, but that it’s provided 

really fast” (apud FINNAN, 2014). Há vários indícios que apontam para uma grande vanta-

gem em se utilizar a OTAN em situações de desastres naturais como essa. Apesar de alguns 

problemas institucionais, a estrutura da organização pode se adequar às exigências dimensio-

nadas nas cartas. Aliados como EUA e Espanha possuem navios hospitalares que poderiam 

ser cedidos para operações como essa. A organização também conta com um aparato logístico 

de transportes marítimos e aéreos competentes e equipes médicas de centros militares extre-

mamente capacitados que poderiam auxiliar no tratamento da ebola (WAR on Ebola; Nato 

should take over the fight against the deadly virus, 2014).  

Um possível envolvimento da OTAN no caso seria a responsabilidade por fazer a 

transferência de pacientes com alojamento do vírus para centros de tratamentos em países 

com melhores recursos. Esse plano surgiu a partiu do acompanhamento de dois médicos bri-

tânicos sobre os casos, David Southall e a Dra. Rhona MacDonald, que relataram as dificul-

dades e o longo tempo de espera que os governos africanos e outras entidades tinham para 

estabelecer mais centros locais de tratamento. Portanto, sugeriram à ideia de transportar os 

doentes para outros países que disponibilizassem melhor estrutura de hospitais de isolamento 

ou mesmo os militares. O contributo da OTAN também seria crucial para monitorar a evacua-

ção médica e ajudar na criação de instalações de saúde em campo. A Aliança já possui um 

Centro de Excelência para Medicina Militar que lidera na interoperabilidade entre os esforços 

médicos. Dois dos membros da Aliança, EUA e Inglaterra disponibilizaram um contingente 

militar para auxiliar na situação emergencial. Os EUA enviaram cerca de quatro mil soldados 

para Libéria e os britânicos ajudaram também com tropas, com um navio hospitalar e helicóp-

teros para Serra Leoa.  Contudo, ainda encontravam problemas em garantir operações logísti-
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cas para a criação dos centros de tratamento. Portanto, acreditava-se que a OTAN poderia su-

prir as lacunas existentes (DAVIS, 2014; COOPER, 2014).  

Apesar dos pedidos, a Aliança não se envolveu diretamente no combate ao surto da 

ebola. Para o presidente do Comitê dos Serviços Médicos Militares da OTAN, Gérard Né-

dellec, a organização militar, antes de se envolver no caso, precisava obter maior capacitação 

em como lidar com questões ligadas a biodefesa, principalmente em relação a uma doença 

que atinge o nível quatro de risco, visto que sem o treinamento específico e adequado poderia 

gerar maior gravidade para o caso. Mais tarde, em 2016, organismos internacionais declara-

ram que a epidemia havia sido controlada através das vacinações, do rápido isolamento e tra-

tamento dos pacientes (DAVIS, 2014). Essa situação emergencial serviu para que a Aliança 

reestruturasse seus recursos para lidar com futuras operações semelhantes a essa. 

 

4.2 Perspectiva dos Atores Regionais em Relação à OTAN 

 

No Atlântico Sul, a Aliança não pode ignorar o peso das potências emergentes na regi-

ão e não tão pouco as perspectivas negativas e positivas quanto ao seu papel de envolvimento. 

Hoje, essas potências avaliam uma necessidade maior em construir uma política de defesa e 

de segurança projetada para o Atlântico Sul que garanta o próprio controle sobre os recursos 

energéticos da Zona Econômica Exclusiva (ZEE). A permanência da Zopacas, após a era bi-

polar, revela a vontade política de alguns atores regionais em continuar ocupando locus de 

poder na região e repelir a influência estrangeira. Além disso, há receio das potências de que o 

aumento das ameaças à segurança e a fragilidade dos mecanismos de segurança regionais pos-

sam imperar como justificativas para o envolvimento da organização (FIGUEIREDO; MON-

TEIRO, p.34). Nessa seção da pesquisa também será abordada, em especial, a postura argen-

tina e brasileira quanto à importância estratégica do Atlântico Sul para suas relações de poder 

regional e global, as dinâmicas de parcerias e os seus relacionamentos com a OTAN.  

 

a) Brasil: 

Na maior parte dos anos da Guerra Fria, a estratégia naval brasileira sobre o Atlântico 

Sul esteve subordinada às diretrizes norte-americanas no sentido de impedir a presença dos 

soviéticos nesse oceano. O funcionamento da Marinha Brasileira, portanto, dependia vigoro-

samente da disponibilidade dos EUA em conceder os meios materiais necessários para a sua 

defesa naval. Nesse período, houve ampla modernização da marinha através de equipamentos 

tecnológicos militares avançados que proporcionaram uma reformulação no campo da defesa 
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nas décadas seguintes. Nos anos 1970, o Brasil passou a adotar uma postura menos dependen-

te das concepções e dos materiais navais dos EUA. Para isso, o Brasil ampliou as suas fontes 

de abastecimento de equipamentos bélicos através do mercado europeu. Esse objetivo foi con-

solidado com a formulação da Política Básica e Diretrizes da Marinha (1977) que trouxe um 

planejamento mais direcionado aos interesses nacionais. O Brasil passou a promover maior 

diálogo com os países do entorno regional (América do Sul e África), estabelecendo, em 

1986, a Zopacas. Esta foi uma importante iniciativa que reforçou seu desígnio em evitar a pre-

sença militar de potências extrarregionais na região (SILVA; 2014).  

Mais tarde, em 1996, especificamente no governo de Fernando Henrique Cardoso, ori-

entações para a defesa nacional foram estabelecidas a partir da Política de Nacional de Defesa 

I (PND). Nesse documento, o Atlântico Sul é incorporado no espaço regional brasileiro, con-

tudo, sem dimensionar o seu atributo político. Enfatiza a importância de reforçar os laços co-

operativos para inibir uma agressão externa. Por outro lado, segundo Gonçalves e Coberllini 

(2014), não fica estabelecida a utilização da Defesa com um instrumento de projeção de poder 

nesse oceano. Até então o Atlântico Sul não havia assumido uma posição de prioridade estra-

tégica para o campo da defesa brasileira.  

A relevância desse entorno para a perspectiva brasileira culminou somente nove anos 

mais tarde. No governo de Luiz Inácio Lula da Silva, o pensamento estratégico enfatizou a 

importância do Atlântico Sul através da reformulação da PND II. No texto, a concepção de 

segurança adota uma abordagem mais ampla a qual envolve as esferas econômica, militar, 

social, política, militar e ambiental. A nova política de defesa continua a sustentar o incremen-

to das relações com os países da região para assegurar a estabilidade do Atlântico Sul. Além 

disso, o documento, ao orientar o controle, a defesa e o patrulhamento das águas jurisdicionais 

brasileiras e a seguranças das linhas de comunicação marítima, revela o peso político e eco-

nômico que esse espaço representa para a perspectiva brasileira. A estratégia de defesa tam-

bém emprega a diplomacia como recurso de primeira instância para a solução de conflitos e, 

ao mesmo tempo, os meios militares com o intuito de promover a dissuasão (BRASIL, 2012a; 

ABDENUR; SOUZA NETO, 2013b). “O planejamento da defesa deve incluir todas as regi-

ões e, em particular, as áreas vitais onde se encontra a maior concentração de poder político e 

econômico. Da mesma forma, deve-se priorizar a Amazônia e o Atlântico Sul” (BRASIL, 

2012a, p. 25).  

A partir dos anos 2000, é possível conjecturar os fatores que levaram o Brasil a ter um 

olhar mais focado sobre o Atlântico Sul. Primeiro, como consequência da rápida introdução 

de commodities no mercado global, os fluxos comerciais brasileiros registraram enorme ex-
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pansão. Hoje, cerca de 95% desse comércio é realizado via marítima o que implica na garantia 

de segurança em mar. O país também detém de uma significativa diversidade marinha e rele-

vantes recursos naturais em suas águas jurisdicionais. Em 2007, por exemplo, a descoberta de 

depósitos de petróleo nas camadas de pré-sal brasileiras contribuiu ainda mais para a revalori-

zação da região no campo geoestratégico (ABDENUR; SOUZA NETO, 2013b). Outro fator 

que incide em maior atenção brasileira nesse espaço marítimo é a sua extensão costeira (7.500 

km). Há uma preocupação quanto ao aumento das ameaças não convencionais presentes no 

Atlântico Sul tais como pirataria, terrorismo, pesca ilegal, tráfico de drogas entre outros cri-

mes transnacionais que exigem uma vigilância constante e uma estrutura de defesa consolida-

da (GONÇALVES E COBERLLINI; 2014).  

A publicação da Estratégia Nacional de Defesa (END), em 2008, também significou 

uma considerável contribuição na formulação da estratégia brasileira sobre o Atlântico Sul. A 

END ressalta o papel da defesa marítima e traz orientações para melhor planejamento e capa-

citação das forças militares com o propósito de implementar os objetivos descritos na PND. 

As principais funções delegadas à Marinha brasileira envolvem o controle, mobilidade e pre-

sença sobre as áreas marítimas, a garantia de projeção de poder e a negação do uso do mar. 

Para isso, reforça-se a ideia de adquirir maior qualificação tecnológica e menor dependência 

dos recursos estrangeiros, portanto, uma marinha de guerra moderna e desenvolvida Em 2012, 

outro documento estratégico formulado com o intuito de esclarecer as linhas de ação de enti-

dades governamentais brasileiras sobre a questão de segurança e defesa ficou mais bem co-

nhecido como o Livro Branco de Defesa. A ideia geral de ambos é incentivar também a ex-

pansão e modernização das forças armadas com recursos tecnológicos nacionais (BRASIL, 

2012b). Como produto dessas diretrizes, no período entre 2007 a 2010, os gastos públicos 

destinados à Defesa aumentaram de 0,9% para 6% (ABDENUR; SOUZA NETO, 2014). 

Diante da progressão no âmbito da defesa naval, as autoridades brasileiras viram a ne-

cessidade de construir uma “mentalidade marítima” para que a população enxergasse a impor-

tância do Atlântico Sul para a estratégia brasileira. Posto isso, em 2004, inicia-se uma campa-

nha que ressalta o valor econômico e político da faixa oceânica rica em recursos naturais e em 

biodiversidade marinha conhecida como Amazônia Azul. Essa área é enfatizada como o “pa-

trimônio brasileiro em mar” que abrange a ZEE e a Extensão da Plataforma Continental, tota-

lizando em torno de 4,5 milhões de km². Em 2007, a Marinha se torna responsável por garan-

tir a proteção dos recursos, a soberania brasileira nessa área oceânica e continuar incentivando 

a consciência marítima, principalmente onde há ampla extração de petróleo. Conforme 

CNUDM, além do mar territorial (12 milhas), da Zona Contígua (até 24 milhas), da ZEE (200 



129 

 

milhas), o Brasil quer que a Amazônia Azul incorpore ainda as 350 milhas da Plataforma 

Continental, os Arquipélagos de Fernando de Noronha e São Pedro e São Paulo e as ilhas 

Oceânicas de Trindade e Martim Vaz como produto de sua projeção de poder, sabendo da 

existência de importantes depósitos de recursos naturais nessas áreas (BRASIL, 2012b). 

Nas últimas décadas, o Brasil tem se concentrado em promover programas e operações 

sobre o Atlântico Sul como uma forma de materializar a sua presença e influência na região. 

O projeto do Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul vem sendo implantado gradual-

mente pela Marinha através de radares, satélites, navios-patrulha e de aeronaves veículos aé-

reos não tripulados que vão ajudar a monitorar e identificar as ameaças, o tráfego marítimo e 

as atividades de exploração dos recursos naturais na extensão da Amazônia Azul. A ativação 

da Operação Atlântico Sul integra as forças armadas (marinha, exército e aeronáutica) com 

objetivo de proteger infraestruturas estratégicas como portos, usinas hidrelétricas e nucleares 

e refinarias. Essa grande operação militar também envolve a proteção de bases áreas e navais, 

patrulha naval e auxilio na logística (SOAMAR PORTUGAL, 2016).  

Além desses, três programas irão implicar no incremento da capacidade naval brasilei-

ra: o Programa de Obtenção de Meios de Superfície, o Programa de Obtenção de Navios-

Aeródromo e o Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB). O primeiro visa 

incorporar onze embarcações à Marinha destruídos em navios escolta, de patrulha e de apoio 

logístico. Já o segundo programa prevê a construção de navios aeródromos. Por fim, o terceiro 

traz um projeto sobre quatro submarinos convencionais e um nuclear a fim de reforçar a nega-

ção do uso do mar ao inimigo. Desde 1982, o Brasil também tem se engajado em pesquisas 

científicas acerca do espaço oceânico do continente antártico. O Programa Antártico Brasilei-

ro permite a participação ativa em uma região que prevê oportunidades econômicas promisso-

ras, revelando ser uma área de importância estratégica para a geopolítica brasileira (BRASIL, 

2012b).  

Como exposto, o Atlântico Sul serve como um instrumento de projeção de poder bra-

sileiro e um articulador a nível global. Posto isto, não é uma surpresa que o Brasil se oponha a 

presença da OTAN na região. A expansão do escopo de missões e do alcance geográfico da 

Aliança causou desconfianças por parte das elites políticas brasileiras. Foi a partir de meados 

da década de 2000 que houve maiores esforços por parte da OTAN em promover diálogos 

com os países latino-americanos e africanos, o que acabou intensificando a preocupação brasi-

leira. Em primeira instância, o Brasil quer evitar que um ator extrarregional como a OTAN 

incida sobre o controle e o acesso aos recursos naturais importantes do Atlântico Sul. As elites 

brasileiras defendem a estrutura de segurança coletiva oferecida pela ONU ao invés da dele-
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gação de responsabilidades a organizações regionais que podem justificar suas ações militares 

por essa vertente. A maior atuação da OTAN na região pode minar os objetivos brasileiros de 

se tornar um ator influente a nível regional e global e perturbar a construção de uma comuni-

dade transatlântica incentivada pelos brasileiros. Além disso, a Aliança é vista como um ins-

trumento da política externa norte-americana para legitimar suas operações no exterior. As 

elites brasileiras buscam uma menor dependência das suas relações com os EUA e uma pro-

vável parceria com a OTAN significaria continuar se submetendo as concepções norte-

americanas. O estreitamento de vínculos com a organização implicaria no estranhamento por 

parte de seus vizinhos (Venezuela, Bolívia, Cuba) que se opõem as condutas norte-americanas 

(ABDENUR, HERZ, 2015).  Em uma das conferências do Conselho de Segurança (CSONU), 

Antônio Patriota expôs o descontentamento brasileiro: 

‘We are still concerned that NATO may be seeking to establish partnerships outside 

of its defensive zone, far beyond the North Atlantic, including in regions of peace, 

democracy, and social inclusion that do not accept the existence within that space of 

weapons of mass destruction’. (apud ABDENUR; SOUZA NETO, 2013b, p. 06). 

 

Quanto às questões de segurança na região, a Aliança e o Brasil possuem interesses 

em comum. Ameaças à segurança marítima tais como a pirataria, o terrorismo, imigração ir-

regular, o tráfico de drogas, armas e humano são alguns dos objetivos destacados por ambos. 

A segurança cibernética também é uma questão chave desenvolvida por ambos os atores nas 

suas estratégias de defesa. Garantir o livre fluxo comercial via marítima e a proteção dos re-

cursos naturais são interesses dos membros da OTAN em vista da suas participações nessas 

atividades e no valor econômico que isso implica. Todavia, os tipos de respostas para lidar 

com essas ameaças não são compartilhadas pela Aliança e pelo Brasil. Exemplos disso repou-

sam sobre as intervenções militares na história conduzidas pela OTAN em Líbia, Kosovo que 

não tiveram o voto brasileiro a favor (DUARTE, 2015).  

Embora a OTAN e o Brasil compartilhem dos valores democráticos liberais, algumas 

concepções acerca das normas internacionais divergem. Na Constituição Federal de 1988, o 

Brasil defende o princípio de não-intervenção e resoluções pacíficas de controvérsias como 

diretrizes de sua política externa. As recentes ações da OTAN têm sido vistas como contrárias 

a esse princípio e lesivas à estrutura do sistema de segurança coletiva. A formulação pela elite 

brasileira do conceito Responsibility while Protecting (RwP) reforça essa postura de descon-

tentamento quanto as políticas intervencionistas adotadas na Comissão Internacional sobre 

Intervenção e Soberania Estatal, nos anos 2000, pela compreensão da Responsibility to Pro-

tect (R2P). A R2P concede o direito à comunidade internacional de intervir quando um Estado 

se omite ou é o próprio violador dos direitos humanos. Portanto, esse conceito possui um ca-
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ráter discricionário referente a quando e como intervir. Já o RwP tem como premissa limitar o 

uso da força a ser o último instrumento a ser utilizado, a importância de avaliar o contexto e 

as soluções que podem ser implementadas.  Além disso, há a necessidade de um mandato do 

CSONU que irá estabelecer a quem a autoridade é delegada para recorrer a meios coercitivos. 

Foi o exemplo de intervenção na Líbia que chamou atenção para o Brasil. O objetivo da 

OTAN foi interpretado pelas potências emergentes como uma maneira de utilizar o mandato 

de proteção dos civis para conseguir a mudança de regime interno (STUENKEL, 2015). Este 

seria mais um motivo brasileiro em se opor a parceria com a Aliança.  

Na época em que o Conceito Estratégico de 2010 foi formulado, os EUA não mostra-

ram forte apoio à parceria da OTAN com o Brasil. Isso porque os norte-americanos ressalta-

vam o papel da OEA para a tratativa das questões nas Américas e não o envolvimento da Ali-

ança para as resoluções. Por outro lado, Portugal e Espanha são grandes incentivadores da co-

operação entre a organização e o Brasil, que serão retratadas as razões mais adiante na pesqui-

sa (DUARTE, 2015). 

O setor da sociedade brasileira que vê na cooperação com a OTAN uma oportunidade 

favorável ao aprimoramento das capacidades de defesa são os militares. Segundo Helbig 

(2015), a OTAN deveria focar no seu relacionamento com as forças armadas brasileiras e ini-

ciar um movimento de aproximação. Para isso, promover contatos regulares com a Escola Su-

perior de Guerra para compreender melhor os interesses e os procedimentos operacionais do 

exército brasileiro. Investir no papel da comunicação, ou seja, continuar a realização de confe-

rências, debates e simulações a fim de que se construa uma nova concepção brasileira acerca 

da natureza da Aliança. O autor (2015) também sugere que, se necessário, seja implementada 

uma cooperação ad hoc no Atlântico Sul através da ONU para legitimar a atuação da OTAN. 

Além do engajamento puramente militar, a organização vem lidando com naturezas diversas 

de  missões como aspectos de planejamento civil que podem ser mencionados na relação com 

o Brasil, desmistificando o caráter militar interventivo da organização. Por fim, o autor enten-

de que toda a estrutura da OTAN de treinamentos, intercâmbio de informações e de materiais 

que pode ser oferecida ao Brasil auxiliará no objetivo brasileiro de conquistar posição de po-

der a nível global. Embora Helbig (2015) e os militares brasileiros tenham uma visão positiva 

sobre a OTAN na região, não se pode acreditar veemente nas ações puramente humanitárias e 

desinteressadas da organização.  

Embora o Brasil assuma uma posição contrária à influência da Aliança no Atlântico 

Sul, o país não deixou de participar de arranjos diplomáticos promovidos pela OTAN. Em 

2011, por exemplo, a organização realizou um seminário com seus 28 membros e convidou o 
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Brasil para compor o debate acerca do contexto da pirataria. Desde 2010, o Brasil, assim co-

mo Argentina e Chile, são chamados para participar da reunião anual sobre Maritime Com-

manders Meeting e trazer a suas percepções de segurança marítima sobre o Atlântico Sul. Es-

ses países também começaram a estar presentes no NATO Codification Scheme International 

Sponsorship Programme que integra domínio militares e logística. Além disso, a organização 

e os brasileiros auxiliaram em operações contra pirataria ao longo da costa da Somália. O 

Brasil forneceu pessoal para compor a força multinacional enquanto a organização coordenou 

a operação Ocean Shield. Ambos mantiveram contato através da Shared Awareness and De-

confliction, em 2008, que trimestralmente reuniões foram realizadas para harmonizar as in-

formações e capacidades acerca das atividades de combate a pirataria no Golfo de Áden.  Em 

2014, no campo da segurança cibernética, o Brasil engajou alguns contatos com a NATO Co-

operative Cyber Defense Centre of Excellence (WIJK, 2015; PAVIA, 2015).  

 

b) Argentina: 

A partir da década de 1983, em um período de transição democrática, a política exter-

na argentina pautou-se em recuperar relações mais próximas com o Ocidente, especificamente 

os EUA. Contudo, foi apenas na administração de Carlos Menem, em 1989, que o fortaleci-

mento das relações com os norte-americanos se tornou uma prioridade diplomática. Em meio 

a um contexto de crise econômica interna e fragilidade do modelo de desenvolvimento eco-

nômico, Menem considerou o maior vínculo político com os EUA uma estratégia de garantir 

o desenvolvimento do país. Como objetivo de melhoria econômica e maior poder de barga-

nha, buscou reafirmar relações com os países da Comunidade Europeia, consolidar sua parti-

cipação no Mercosul e manter também um bom diálogo com os países vizinhos sul-

americanos. A Argentina decidiu se engajar em diversas operações de paz da ONU (Balcãs, 

Chipre, Gaza, Haiti, Croácia, Saara Ocidental, Moçambique, Angola, Guatemala), represen-

tando 82% das contribuições latino-americanas nesse âmbito em 1998. Sendo assim, a Argen-

tina assumiu que o alcance de maior projeção no cenário internacional dependia do seu envol-

vimento militar ativo na ONU e da construção de laços com a OTAN (ARROYO-ROJAS, 

2001; MERKE, 2011).   

Desde 1992, Menem declarava o seu interesse em se tornar um membro da Aliança. 

Nesse ano, o Ministro das Relações Exteriores, Guido Di Tella, visitou a sede da OTAN em 

Bruxelas e no ano seguinte promoveu um seminário sobre as questões de segurança global, 

convidando importantes funcionários de alto nível da organização para participar. A presença 

do vice-secretário-geral da OTAN (Amedeo de Franchis), do Diretor da Estratégia de Análise 
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do Planejamento da Força (Jonathan Day) e do Vice-Chefe Supremo (Peter Woodhead) da 

OTAN apresentaram discussões acerca do papel da organização no novo cenário mundial. Foi 

uma oportunidade para os argentinos compartilharem o seu desejo de iniciar intercâmbios 

operacionais, militares e políticos com a estrutura da Aliança. Em 1998, a Argentina conse-

guiu seu primeiro espaço de cooperação com a organização militar através da sua participação 

na Força de Estabilização na Bósnia-Herzegovina. Mais especificamente, os argentinos envia-

ram tropas para a Unidade Especializada Multinacional, que integra forças policiais do tipo 

gendarmerie (DOMINGUEZ, 1999; MERKE, 2011). 

Em 1999, a Argentina continuou contribuindo com tropas, engenheiros e médicos que 

ficaram conhecidos como Argentine Joint Grouping e estiveram sob o comando da Brigada 

italiana. Ademais, um oficial argentino se manteve como elo na SHAPE. A operação conjunta 

em Kosovo significou a maior eminência de interação entre OTAN e Argentina. Depois do 

acordo de paz, os argentinos se ofereceram para compor as forças de estabilização da paz em 

Kosovo (MERKE, 1999). Foi nesse período também em que a Argentina entendeu que seria 

um bom momento para solicitar o seu pedido oficial de membro. Em 1999, o presidente Me-

nem envia uma carta para Bill Clinton e ao NAC explicitando seu interesse em aderir a Alian-

ça formalmente (REFICCO, 1998). 

Para a Argentina, fazer parte dessa organização militar implicaria aceitar um conjunto 

de valores e normas ocidentais e ganhar projeção global a partir de uma das instituições mais 

representativas. “Argentina is interested in joining NATO to seek ‘shared objectives through-

out the world including, logically, in the South Atlantic,’ which gives a clue to the role the 

country intends to play on behalf of Anglo-American interests.”. (GALINDO; RUSH, 1992, 

p.36). As mudanças e os debates que ocorriam por causa da direção em que a política externa 

argentina estava tomando eram uma estratégia de desviar atenção para longe dos problemas 

econômicos internos. Tanto vínculos mais estreitos com os EUA quanto à participação na 

OTAN também viabilizavam maior contrapeso argentino ao avanço de poder brasileiro na 

região e as negociações com a Inglaterra nas questões das Ilhas Malvinas. Fazer parte da 

OTAN seria continuar o envolvimento nas operações de paz, adquirindo maior conhecimento 

e experiência na gestão de crises, aproveitando dos treinamentos regulares com tropas alemãs, 

britânicas, italianas e ganhando maior capacitação militar através do modelo da OTAN. En-

quanto países como Espanha, EUA, Itália apoiavam a parceria com a Argentina, Inglaterra, no 

início, era contra essa maior participação (MERKE, 2011, PICAZO, 2004; REFICCO, 1998).  

Para a OTAN, a parceria com um país sul-americano significava obter influência e 

compartilhamento de interesses no Atlântico Sul. Logo, através desse apoio, era uma maneira 
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da organização conseguir legitimar suas ações a nível global e regional. Em 1992, a Argentina 

também declarou sua intenção de servir como elo entre a OTAN e outras nações como África 

do Sul, Brasil, Chile Paraguai e Uruguai para um possível arranjo de cooperação naval no 

Atlântico Sul. Ademais, também mostrou interesse em solicitar alterações no âmbito do TI-

AR, da Junta Interamericana de Defesa e do Colégio Interamericano de Defesa para facilitar 

uma relação militar entre os países do Cone Sul e da OTAN (GALINDO; RUSH, 1992). To-

davia, a reposta da Aliança dada ao pedido de Menem foi de recusa em vista da norma legal e 

de limitação geográfica estabelecida no Tratado de Washington. Isso resultaria em uma re-

forma improvável do Tratado. O convite de adesão serve apenas aos países que se encontram 

no Atlântico Norte, assim demarcado no documento (REFICCO, 1998).   

Em 1997, o episódio em que os EUA concedem oficialmente a Argentina o status de 

aliado extra-OTAN marca a história de sua política externa. Isso porque é a primeira vez que 

um país sul-americano recebe esse título e entra para grupo no mesmo patamar de parceria 

que Israel, Jordânia, Egito, Japão, Coreia do Sul, Austrália e Nova Zelândia. Todavia, envol-

ver a Argentina nesse título teve uma motivação diferente para os EUA em relação aos outros 

países. Compreendia muito mais uma lógica simbólica de identidade do que uma questão de 

segurança. Embora o nome possa confundir as propostas, essa aliança não tem nenhum víncu-

lo empregado com a OTAN. Para os argentinos esse status significa reconhecimento político 

das suas participações nas operações de paz e prestígio internacional. Ademais, a aliança per-

mite que a Argentina tenha acesso a equipamentos e munições de defesa excedente norte-

americano, ou seja, atribui-se condições preferenciais. Também há o envolvimento em pes-

quisas e transferência de tecnologias dos EUA, treinamentos conjuntos e participação de pro-

jetos de investigação antiterrorista. Todavia, essa aliança não abrange um arranjo de defesa 

mútua, ou seja, os EUA não se comprometerão em auxiliar na defesa argentina caso haja al-

guma agressão externa ao território e vice-versa. A estratégia argentina era ainda poder utili-

zar dessa aliança para continuar barganhando adesão na OTAN (MURANDIAN, 1997; PI-

CAZO, 2004, REFICCO, 1998). Para Reficco (1998), o título concedido à Argentina signifi-

cou um “prêmio de consolação” por não ter conseguido fazer parte da OTAN.  

Para os EUA, essa relação estreita com os argentinos implica em vários objetivos es-

tratégicos. Em primeira instância, aproxima os norte-americanos do contexto do Atlântico 

Sul, principalmente em relação aos recursos naturais vitais. Também se esperava que essa 

parceria implicasse em maior apoio argentino quanto às ações dos EUA na região e no mundo 

e um mecanismo para tentar mudar as percepções antiamericanas sensíveis por parte dos paí-

ses sul-americanos. Na época, o governo dos EUA tencionava por negociações para a Área de 
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Livre Comércio das Américas (ALCA) e, portanto, essa parceria era uma chance norte-

americana de moldar as percepções do Cone Sul. Chile e Brasil, por exemplo, se opuseram a 

firmação dessa aliança em virtude do desequilíbrio de poder que poderia causar no Atlântico 

Sul. As tecnologias compartilhadas e os meios militares permitem que a Argentina se sobres-

saia na questão de poder militar. Ademais, o governo Bush solicitou que os argentinos sus-

pendessem os acordos que tivessem com o Iraque ou outros países que seguissem uma linha 

independente de aquisição tecnológica bélica. Em 1991, a Argentina dispôs a apoiar os EUA 

na guerra contra o Iraque e sugeriu a sua participação em operações militares no Golfo, mar-

cando o início das relações de proximidade (GALINDO; RUSH, 1992; PICAZO, 2004; RE-

FICCO, 1998). Para provar aos EUA o seu interesse em melhorar as suas relações, a Argenti-

na resolveu aderir ao Tratado de Não Proliferação Nuclear, ao Clube de Londres e ao Regime 

de Controle de Tecnologia de Mísseis, a fortalecer vínculos com a Organização para a Coope-

ração e Desenvolvimento Económico e interromper o projeto Condor II.  

Mais tarde, no governo de Néstor Kirchner (2003-2007), as mudanças do cenário in-

terno e global resultaram em transformações da política externa argentina. Primeiro, o gover-

no adotou uma postura mais crítica ao sistema do Consenso de Washington, ao arranjo da 

ALCA e principalmente, às diretrizes adotadas nas administrações anteriores ao longo da dé-

cada de 1990. A Argentina percebeu que os EUA pouco auxiliaram na mediação com o Fundo 

Monetário Internacional no tratamento da sua dívida externa. Desse modo, o governo passou a 

priorizar questões que envolvem a América do Sul em detrimento da agenda internacional. Se 

envolveram cada vez mais nas negociações do Mercosul e reformularam políticas focadas na 

proteção de seus recursos naturais (aquífero guarani, por exemplo), no desenvolvimento do 

país e em assuntos energéticos. As hostilidades com a Inglaterra em relação às Ilhas Malvinas 

retomaram o alvo das suas reivindicações. E por fim, a aliança com os EUA estabelecida em 

1997 foi perdendo forças nas décadas seguintes, reforçando o objetivo de assumir uma políti-

ca mais independente e afastada da agenda de segurança norte-americana (MERKE, 2011). 

As relações com a OTAN também foram perdendo foco. Depois de 2006, a Argentina 

suspendeu o envio de oficiais para manter a ligação com a SHAPE. As percepções argentinas 

quanto à atuação da Aliança começaram a se aproximar do ponto de vista mais crítico dos la-

tino-americanos. Passaram a compreender a OTAN como um instrumento de poder norte-

americano ao invés de um organismo multilateral (MERKE, 2011). Em 2014, a presidente 

Cristina Kirchner declarou que o “Reino Unido montou nas Malvinas uma base militar nucle-

ar da Otan com poder de fogo suficiente para chegar com mísseis a grande parte da América 

do Sul”  e “‘Das Malvinas se maneja toda a operação militar britânica no Atlântico Sul e tam-
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bém os sistemas de inteligência eletrônica. As ilhas se encontram entre os territórios mais mi-

litarizados do mundo’”. (EFE, 2014). Por consequência, hoje, uma relação de parceria com a 

OTAN parece menos provável de acontecer. 

 

c) Reativação da Zopacas:  

Após a era bipolar, o mecanismo de cooperação do Atlântico Sul ficou adormecido por 

alguns anos. Isso porque o cenário interno dos países da região passava por crises econômi-

cas, o que implicou em uma limitação de custos em ações externas e foco nos problemas do-

mésticos. Outros organismos regionais surgiram e foram priorizados em detrimento da Zopa-

cas tais como o Mercosul e a CEDEAO. Nesse momento, as relações entre os países sul-

americanos e os africanos também foram perdendo força. Ademais, boa parte dos submarinos 

das potências tradicionais reduziram no Atlântico Sul com a dissolução da URSS. As duas 

primeiras reuniões da Zopacas ocorreram, em 1988 e 1990, com o propósito de dimensionar 

os interesses dos Estados, no entanto, poucos avanços foram feitos em matéria de segurança. 

De maneira geral, essa zona de cooperação tem como objetivo moldar as relações de forças 

dentro do Atlântico Sul segundo as próprias diretrizes regionais. Isso envolve um ambiente 

que reduza qualquer iniciativa hegemônica, impeça a militarização do Atlântico Sul e a pre-

sença de atores extrarregionais. Portanto, a Zopacas prepara uma área pacífica que esteja livre 

de bases militares estrangeiras e armas de destruição em massa, como ficou estabelecido na 

anexação da Declaração de Desnuclearização do Atlântico Sul (ABDENUR; MATTHEIS; 

SEABRA, 2016; RUCKS, 2014).  

Embora o foco da Zopacas repouse sobre a cooperação em segurança regional, outras 

facetas são abordadas nas agendas políticas tais como o desenvolvimento econômico, social e 

do meio ambiente. Em 1994, foram elaboradas a Declaração do Meio Ambiente Marítimo e a 

Declaração da Cooperação Comercial no Atlântico Sul para complementar a agenda regional. 

A reativação da Zopacas veio em um contexto em que o Atlântico Sul retoma a sua posição de 

valorização estratégica aos olhos das potências globais e emergentes. A descoberta de mais 

depósitos de petróleo e recursos naturais nas aguas jurisdicionais, o aumento das ameaças de 

natureza diversa na região e o interesse das políticas externas, em particular a brasileira, em 

projetar poder constituíram alguns dos elementos para a retomada da Zopacas (PIMENTEL, 

2015). Nesse momento, havia maior convergência para se construir uma governança no 

Atlântico Sul. É esperado que valores, normas e ideias possam ser compartilhados pelos paí-

ses da região a fim de que se consolide uma identidade do Atlântico Sul. Segundo Abdenur, 

Mattheis e Seabra (2016) a Zopacas se estabelece como um divisor de águas, ou seja, um me-
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canismo que está orientado mais a separar o Atlântico Sul do Atlântico Norte do que servir 

como um arranjo de integração entre o continente sul-americano e a África Ocidental.  

A reunião que marcou a reativação da Zopacas datou em 2007, na Angola, e que deu 

origem ao Plano de Ação de Luanda. Reforçou os laços de cooperação econômica e o domí-

nio do regime de não-proliferação de armas nucleares. Mais tarde, na Argentina, foram discu-

tidos alguns assuntos de segurança marítima como a pesca ilegal e a proteção dos recursos 

naturais, a proposta de reforma da CSONU e um regime comercial mais igualitário. Em 2013, 

a reunião no Uruguai, pela primeira vez, contemplou a presença dos ministros da defesa e re-

sultou no Plano de Ação de Montevidéu. Esse plano abrange um escopo maior de ameaças à 

segurança e prevê o combate aos crimes transnacionais (trafico de drogas, armas e humano), 

proteção das linhas de comunicação marítima e o incentivo aos exercícios militares conjuntos. 

Também é colocada na agenda a importância de cooperação no mapeamento e exploração dos 

fundos marinhos e na área ambiental (PIMENTEL, 2015; CARVALHO; NUNES, 2014). 

Todas essas reuniões reforçam o propósito de evitar que atores como a OTAN e alguns 

de seus membros como EUA, França e Inglaterra influenciem e sejam os principais fornece-

dores de segurança no Atlântico Sul. Nas palavras do ministro brasileiro Celso Amorim “‘Se 

nós não nos ocuparmos da paz e segurança no Atlântico Sul, outros vão se ocupar, e não da 

maneira que nós desejamos: com a visão de países em desenvolvimento que repudiam qual-

quer atitude colonial e neocolonial’” (2013 apud RUCKS, 2014, p. 155). A ideia é utilizar a 

Zopacas como aparato que se responsabilize pelas questões de segurança do Sul em oposição 

às intervenções justificadas pela ideia da NATO Global. Sendo a Aliança um composto de 

potências nucleares, a sua presença no Atlântico Sul infringiria o princípio da Zopacas em 

evitar a proliferação de armas de destruição em massa (ABDENUR; MATTHEIS; SEABRA, 

2016). 

A Zopacas foi estabelecida com a intenção de evitar a militarização do Atlântico Sul e 

defender a resolução pacífica de controvérsias. Do mesmo modo, esse fórum também defende 

pesquisas científico-militares, modernização e capacitação das forças militares a fim de lidar 

com os desafios de segurança na região. Portanto, como promover efeitos dissuasórios no 

Atlântico Sul sem envolver o investimento em recursos bélicos?. Nesse âmbito a questão é 

conceitual (PENHA, 2011). Quando se fala em desmilitarização implica em reduzir o arsenal 

bélico dos países. Por outro lado, quando o conceito é promover a não-militarização, como é o 

caso da Zopacas, resulta nas “... atividades relacionadas às questões e interesses internacionais 

alheios aos da região, de maneira a não afetar de modo algum os programas de modernização 

e desenvolvimento tecnológico das Forças Armadas dos países da área.” (MIYAMOTO, 
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1987, p.21). Ou seja, evitar que o Atlântico Sul seja envolvido por atividades militares origi-

nadas do contexto internacional, como foi a Guerra Fria (manter-se afastado do conflito Les-

te-Oeste).  

Para alguns críticos esse argumento ainda se faz bastante flexível. Os países membros 

tem o direito de desenvolver capacidades bélicas, promover pesquisas em energia nuclear e 

utilizar dessa energia somente para fins pacíficos. Contudo, no âmbito da Zopacas não há re-

ferências quanto o limite permitido para acumulação bélica e de energia nucelar. Portanto, o 

questionamento é: Como se falar em uma Zona de Paz no Atlântico Sul onde não se limita o 

poderio militar?. As recentes políticas nacionais de defesa também resultam em pontos de re-

flexão. O Brasil, por exemplo, declarou que um de seus objetivos é garantir o desenvolvimen-

to do submarino nuclear até 2025. Isso é justificado pelos seus interesses em proteger os re-

cursos naturais da plataforma oceânica de possíveis ameaças externas e promover a autono-

mia nuclear. Ademais, o Brasil está entre uma dos maiores exportadores de armamentos do 

mundo (PATTI, 2015). 

Todavia, algumas limitações institucionais e estruturais da Zopacas servem de lacunas 

para as potências extrarregionais poderem influenciar cada vez mais na região.  Diferente da 

OTAN, a Zopacas possui um baixo nível de institucionalização, ou seja, não integra uma sede 

centralizada, um secretário-geral, um orçamento que são importantes elementos para se con-

solidar como uma organização. A estrutura de decisão ainda repousa sobre os Estados mem-

bros (intergovernamental). Além disso, há uma pluralidade de interesses quanto às questões 

econômicas e de segurança que impedem a construção de uma agenda regional coesa e a inte-

gração desse fórum. Esse arranjo de cooperação também é limitado pelas assimetrias de poder 

e capacidades dos membros. Poucos países, como Brasil, África do Sul, Argentina, Nigéria e 

Angola, possuem recursos militares desenvolvidos para lidar com os desafios de segurança 

regional e garantir interoperabilidade entre as forças armadas. Mesmo assim, essas capacida-

des ainda não são suficientes para abranger a dimensão da segurança em todo Atlântico Sul. 

Os membros também diferem no nível de comprometimento com a estrutura de cooperação. 

Geralmente, países que possuem um orçamento limitado priorizam suas agendas domésticas 

em decorrência dos problemas econômicos e políticos internos. Isso resulta na negligência da 

pauta política da Zopacas. Isso também é reforçado pela irregularidade em que as reuniões são 

realizadas, promovendo baixo nível de interação (RUCKS, 2014; ABDENUR; MATTHEIS; 

SEABRA, 2016; PIMENTEL, 2015). 
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4.3 Os Interesses dos Membros da OTAN sobre o Atlantico Sul 

 

A realidade da OTAN demonstra que a sua conduta tem sido determinada pela vonta-

de política das suas partes. A flexibilidade de atuação da Aliança permite que os membros 

decidam participar ou não das atividades propostas e escolher o tipo de envolvimento que 

querem fornecer, ou seja, conforme os interesses nacionais envolvidos. Sendo assim, a OTAN 

é mais um dos instrumentos militares viáveis para reforçar a projeção de poder Estados mem-

bros em diversas localidades do mundo
4
. E a expansão do alcance de atuação da OTAN para 

outras regiões é resultado dos interesses geoestratégicos das suas partes. Sendo assim, na se-

ção seguinte serão apresentados os interesses individuais e os tipos de influência que alguns 

membros de maior relevância possuem sobre o Atlântico Sul. Nessa seção será possível iden-

tificar também as vantagens que os aliados veem para envolver e justificar a OTAN na região:  

 

a) Estados Unidos:  

Como vimos nos capítulos anteriores, durante um longo período na história, o Atlânti-

co Sul ficou sem assumir uma importância primária na agenda norte-americana. Nas últimas 

décadas, alguns mecanismos e programas militares (Africom, Quarta Frota, Obangame Ex-

press, OTAN) voltados para essa região tem demostrado indícios de uma transformação na 

percepção estratégica dos EUA. As diretrizes trazidas nos últimos documentos do National 

Security Strategy para o Atlântico Sul falam da relevância das parcerias quanto ao combate do 

terrorismo, pirataria, imigração irregular, pesca ilegal, trafico de drogas, armas entre outras 

ameaças. No documento Estratégia de Segurança de 2017, os EUA incluem a influência da 

China e da Rússia como prejudiciais a estabilidade na região (UNITED STATES OF AME-

RICA, 2017). Além disso, a região é uma excelente alternativa ao abastecimento de petróleo. 

Isso ficou claro na Estratégia de Segurança de 2006: “Africa holds growing geo-strategic im-

portance and is a high priority of this Administration.” (UNITED STATES OF AMERICA, 

2006, p.37).  

No relatório National Energy Policy (2001), anunciada por Bush, é orientado que 

qualquer dificuldade econômica, política ou logística ao fornecimento de petróleo aos EUA 

precisa ser superada. Essa diretriz tem implicado na escolha de uma política externa mais in-

terventiva nas regiões em que há relevante produção de petróleo como no Golfo Pérsico, na 

                                                           
4
 Sobre o debate quanto à atuação da OTAN como unidade ou fruto das políticas externas de seus membros indi-

ca-se a leitura de autores como Orfy (2011) em “NATO’s role in the Middle East before 9/11” e Henrik Larsen 

(2013) em “NATO in Afghanistan: Democratization Warfare, National Narratives, and Budgetary Austerity”. 
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bacia do Mar Cáspio, na África e na América Latina. Em 1987, por exemplo, os EUA intervi-

eram no Kuwait para proteger o petróleo dos ataques iranianos. Em 1990, o uso da força foi 

utilizado para retirar as tropas iraquianas do Kuwait. Nos anos 2000, engajaram medidas in-

terventivas no Iraque e na Colômbia (KLARE, 2004; UNITED STATES OF AMERICA, 

2001).  

Em relação ao documento norte-americano de Estratégia de Segurança Nacional e a 

produção do Relatório Albright, a análise de Soller (2010) para as décadas futuras implica na 

busca dos EUA em diminuir o seu papel militar e econômico mais ativo na arena internacio-

nal. Todavia, os EUA querem evitar que vazios de poder se instalem e que a sua influência 

nas regiões do mundo sejam perdidas. Nesse sentido, a autora (2010) cogita o interesse norte-

americano de ampliar o papel da OTAN para preencher esses vazios, ou seja, “o aparente re-

cuo norte-americano parece corresponder um avanço da Aliança Atlântica.” (SOLLER, 2010, 

p. 10). O relatório Albright é fruto de um grupo de especialistas, dirigido por Madeleine K. 

Albright, e solicitado pelo secretário geral da OTAN. O documento, publicado em março de 

2010, trouxe recomendações e análises para a formulação do novo Conceito Estratégico de 

Lisboa quanto o desempenho da OTAN nos próximos dez anos. Para esse objetivo, a OTAN 

deverá reforçar os valores ocidentais e assumir um papel de estabilizador regional através das 

parcerias. Todavia, o relatório não mencionava a priorização do Atlântico Sul no seio da coo-

peração em matéria de segurança (SERRONHA, 2010; SEABRA, 2014). 

A criação da Africom em 2007, revela a importância estratégica que a África adquiriu 

para a agenda energética nacional dos EUA nos últimos anos. Os comandos de combate unifi-

cado regionais foram estabelecidos durante a Guerra Fria pelo Departamento de Defesa e hoje 

permanecem como mecanismos de gerenciamento de programas militares e de assuntos de 

desenvolvimento das suas respectivas áreas de responsabilidade. Até os anos 1983, a África 

não foi envolvida em nenhum dos comandos iniciais em virtude de seu papel mais secundário 

no cenário internacional. Meados de 1980, o continente passa a ser delegado a três comandos: 

Comando Europeu dos Estados Unidos, o Comando Central dos Estados Unidos e o Comando 

do Pacífico dos Estados Unidos. Contudo, nos anos 2000, a descentralização do comando na 

África não era mais eficaz para refletir os interesses estratégicos dos EUA. Com a dimensão 

das preocupações energéticas e das ameaças concentradas no terrorismo, pirataria, imigrações 

irregulares e grupos insurgentes, a administração Bush decidiu, portanto, focar nas relações 

com a África e introduzir um comando específico para essa área. A Africom abrange todo o 

território africano, exceto o Egito, mais as ilhas de Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Ilha da 
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Guiné Equatorial, Comores, Madagascar, Maurícia, Seychelles (MESFIN, 2009; IWUOHA, 

2010). 

O total funcionamento operacional da Africom se tornou efetivo somente em 2008 cu-

jos princípios orientadores desse organismo são garantir o acesso aos recursos naturais na 

África, impedir que atividades de grupos armados dificultem o trânsito livre desses recursos e 

evitar a crescente influência da China no território (VOLMAN, 2010). Assim como Mesfin 

afirma “AFRICOM will focus practically on providing better support for the pursuit of re-

newed US interests in Africa, which can be accurately summarized in three words - 'oil, China 

and terrorism” (2009, p.07). Todavia, o processo de militarização na África através da Afri-

com tem causado efeitos de maior insegurança e fomento da atuação de grupos armados. A 

presença de bases militares dos EUA, maior envolvimento desse país no fornecimento de ar-

mas e o incentivo aos governos repressivos africanos em usar a força geram maiores instabili-

dades locais (IWUOHA, 2010). Pode-se dizer que os fins e os meios para incentivar o envol-

vimento da Aliança na região se assemelham aos propósitos da Africom.  

Além disso, autores como Keenan (2010) afirmam que os EUA tem utilizado do dis-

curso do combate ao terrorismo como justificativa para implementar seus planos de militari-

zação na África e garantir o controle sobre os recursos energéticos africanos. Antes mesmo da 

criação da Africom poucas eram as evidências de terrorismo registradas no continente. Con-

tudo, com o apoio da mídia ocidental, o terrorismo foi potencializado e fabricado em conivên-

cia com os norte-americanos. Keenan (2010) revela que o serviço de inteligência argeliano 

operou em parceria com o departamento de inteligência dos EUA para organizar o sequestro 

de turistas europeus, em 2003, acusando “extremistas islâmicos” da prática do crime.  Ade-

mais, a mídia intensifica o discurso de que há áreas na África negligenciadas pelos governos 

nacionais, tornando-os palcos de treinamentos terroristas e do tráfico de drogas. Isso permitiu 

que, em 2005, os EUA envolvessem em seus programas militares um maior número de países 

africanos como Senegal, Nigéria, Marrocos, Argélia e Tunísia que não por coincidência são 

importantes produtores de recursos naturais. A retórica também associa a questão do subde-

senvolvimento (marginalizados e excluídos) ao aumento do terrorismo. Essa foi uma maneira 

dos EUA para encobrir suas políticas mais interventivas. A Africom, por exemplo, no escopo 

de suas missões aborda a temática do desenvolvimento social e econômico para prover a se-

gurança regional. 

O restabelecimento da Quarta Frota dos EUA também é um sinal de que há uma ne-

cessidade de reforçar a projeção de poder no Atlântico Sul como garantia de seus interesses 

energéticos. A Quarta Frota foi criada, em 1943, com o propósito de impedir a presença de 
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navios de guerra e submarinos alemães e proteger o Canal do Panamá. Sete anos mais tarde, a 

frota foi dissolvida em um momento de maior desmobilização dos norte-americanos na regi-

ão. A reativação da frota, em 2008, surgiu em um contexto de descobertas de depósitos de pe-

tróleo na região e de países, como o Brasil, que começaram a reforçar suas políticas de defesa 

para o Atlântico Sul. Ademais, também foi um período em que chineses, indianos e russos 

passaram a marcar presença na região, o que abrangeu a vulnerabilidade dos EUA quanto ao 

fornecimento exclusivo de petróleo. Hoje, a Quarta Frota fica sob a coordenação do Southcom 

que abrange países do Caribe, América do Sul e Central (MACLAY et al, 2009).  

Como a região do Golfo da Guiné ganhou destaque na agenda energética global, a pre-

sença militar dos EUA e de outros aliados na costa tem aumentado. Em 2007, fruto da inici-

taiva Africa Partnership Station, o navio USS Fort McHenry ficou responsável por patrulhar 

durante seis meses as costas próximas a Angola, Libéria, Gana, São Tomé e Príncipe, Cama-

rões, Gabão e Senegal e auxiliar no treinamento das marinhas locais. Para a Africom também 

é delegada a função de coordenar as operações navais na região. Em 2005, os EUA e Nigéria 

elaboraram em parceria a Estratégia de Segurança Energética do Golfo da Guiné que foca em 

assegurar o livre fluxo dos recursos naturais e a estabilidade do Delta do Níger. Em 2007, 

através de uma frota naval da OTAN, os EUA conduziram uma operação ao longo da costa 

africana que durou quase dois meses. Esse plano utilizou os navios da Standing NATO Mari-

time Group One para monitorar a região do Golfo da Guiné e seguir até a costa da África do 

Sul. Lá, participou dos exercícios Amazolo com a marinha sul-africana. Nesse exercício, fo-

ram fornecidos navios USS Normandy (norte-americano), FGS Spessart (alemão), HNLMS 

Evertsen (holandês), HSCN Toronto (canadense), HDMS Olfert Fischer (dinamarquês) e FRP 

Alvares Cabral (português) do arsenal da Aliança e as embarcações sul-africanas: SAS Ama-

tola e SAS Isandlwana, a aeronave de ataque SAS Galeshewe e o submarino SAS Manthatisi. 

Dessa operação, foi observado que a Rota do Cabo constitui uma área ideal para atividade 

submarina. O submarino sul-africano conseguiu passar pelos sistemas de detecção sonar e ra-

dar da Aliança (PORTS AND SHIPS, 2007). Mais tarde, os aliados contornaram o continente 

até a Somália (VOLMAN, 2010; IWUOHA, 2010). 

In the finality, there is a possible outcome of relocation of the Middle East crisis in 

the new Gulf of Guinea especially in Niger Delta thereby paving an endless leeway 

for the US government to ultimately achieve her predominant oil interest in Niger 

Delta through the destabilization of the region. (IWUOHA, 2010, p.81). 

 

b) Inglaterra:  

O interesse inicial britânico no Atlântico Sul é pela salvaguarda da soberania de seus 

territórios ultramarinos na região. Durante o período de formação do seu império, diversos 
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pontos estratégicos nesse oceano foram incorporados na jurisdição britânica tais como as ilhas 

Malvinas, Santa Helena, Ascensão, Tristão da Cunha, Geórgia do Sul, Sandwich do Sul que 

representam 3,43 milhões de km² (MARECOL, 2017). A proximidade dessas ilhas permitiu 

que a Inglaterra expandisse sua influência sobre o Território Antártico Britânico que é com-

posto pelas áreas das Orcadas do Sul e Ilhas Shetland do Sul, a Península Antártica e as plata-

formas de gelo de Filchner e Ronne (DODDS, 2012). Através desses territórios ultramarinos 

os britânicos projetam seu poder sobre o Atlântico Sul e estabelecem pontes logísticas impor-

tantes para sua estrutura militar e exploração econômica de recursos naturais. A OTAN pode-

ria servir como um instrumento para o apoio militar e reforço da influência britânica na regi-

ão.  

Conforme descrito no documento britânico de Estratégia Nacional de Segurança de 

2010, fica delegada ao Ministério da Defesa a responsabilidade pela segurança dos territórios 

ultramarinos. O objetivo é assegurar a estabilidade e a proteção desses domínios. Não é des-

cartada a opção do uso da força para valer dos interesses britânicos nos territórios quando 

houver necessidade. Desse modo, hoje, se faz interessar o mapeamento da projeção desses 

recursos militares sobre o Atlântico Sul. A introdução da Joint Task Force britânica na região 

oferece a contribuição do pessoal militar e civil da Marinha, do Exército, da Força Área Real 

e da Royal Fleet Auxiliary. A Atlantic State Patrol Task também é abrangida no arsenal de 

defesa permanente por meio do fornecimento de fragatas e navios de apoio da frota auxiliar e 

da Marinha (UNITED KINGDOM, 2012). Ademais, através da criação do Programa de Ati-

vidades de Cooperação de Segurança, os britânicos conseguem estabelecer maiores vínculos 

cooperativos com alguns países da região como Uruguai, Brasil e Chile a fim de que haja es-

forços conjuntos de defesa comum e obtenção de informações concernentes aos seus territó-

rios ultramarinos (DODDS, 2012).   

Segundo Dodds (2013), as ilhas Malvinas constituem a terceira maior prioridade da 

Inglaterra após o Reino Unido e Afeganistão. Isso porque as Malvinas são consideradas uma 

“strategic gateway” no Atlântico Sul, exigindo maior investimento militar. Nesse arquipéla-

go, há uma importante base militar da Força Aérea Real, a Mount Pleasant, que comporta 

aviões de caça-bombardeiro modernos Typhoon, principalmente como efeito dissuasório a 

qualquer investida argentina. Ademais, há o estabelecimento da Atlantic Patrol Task que re-

força a capacidade naval de patrulhamento na região. A maior presença militar também se de-

ve ao reconhecimento da importância de proteger os recursos naturais. As Malvinas são um 

ponto estratégico de proximidade com a Geórgia do Sul e as Ilhas Sandwich do Sul (DODDS, 

2012).  
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A ilha de Ascensão também tem um papel de destaque enquanto interconexão regional 

e militar. Sua posição intermediária no Atlântico Sul permite que a Inglaterra tenha melhor 

acesso aos seus territórios mais ao sul e projeção ao redor através da ponte área: parte da base 

aérea de Brize Norton (Reino Unido) em direção ao aeródromo de Wideawake (Ascensão) em 

escala para a base de Mount Pleasant (Malvinas). A base área de Wideawake é gerenciada 

pelos EUA desde 1942 e é operada em parceria com as forças aéreas britânicas e da OTAN. 

Na ilha também tem instalado um sistema de vigilância eletrônico global que intercepta sinais 

e redes de comunicação para, assim, conseguir melhor coordenação e percepção estratégica 

sobre o Atlântico Sul (WILTGEN, 2013; UNITED KINGDOM, 2012). Além da Ilha de As-

censão, as Ilhas Geórgia do Sul e Sandwich do Sul são monitoradas pelo Comandante das 

Forças Britânicas. A presença da Marinha Real na Geórgia do Sul veio em resposta às reivin-

dicações argentinas sobre esse território (UNITED KINGDOM, 2012).  

Como mais uma forma de garantir sua influência na região, a Inglaterra investe em 

pesquisas científicas. A British Antarctic Survey é o principal organismo de pesquisa com ba-

se operacional em Staley, capital das Malvinas, que permitiu aos britânicos avançarem no 

campo de uma soberania científica na região, nas palavras de Dodds (2012). Essa organização 

abrange a Geórgia do Sul e o Território Antártico Britânico e proporciona o fortalecimento de 

seus vínculos marítimos e aéreos na região. Esses projetos e estações de pesquisa recebem 

suporte de navios de patrulha como o HMS Protector e o RN Ice Patrol Ship. Em 2012, con-

forme David Willetts, Ministro britânico da Ciência afirmou que a British Antarctic Survey 

serve como um mecanismo de “presença estratégica” no Atlântico Sul (DODDS, 2012; DO-

DDS, 2013).  

Em virtude do reconhecimento das Malvinas como “strategic gateway” quanto a sua 

proximidade geográfica com Antártica e Oceano Pacífico e fácil acesso e controle sobre os 

recursos naturais na região, a Argentina reitera sua posição em reivindicar as ilhas para si. 

Desde as presidências de Fernando de la Rúa, Nestor Kirchner e Christina Kirchner, as ten-

sões entre Reino Unido e Argentina aumentaram em relação aos territórios ultramarinos no 

oceano atlântico. Em 2003, por exemplo, foi suspendida a permissão de voo entre o Chile e as 

ilhas Malvinas como ponte de conexão, fazendo uso apenas da ilha de Ascensão. Em 2010, a 

Argentina decidiu interromper o fluxo de navegação das companhias que quisessem ir em di-

reção as ilhas Malvinas ou vindo delas. A descoberta de petróleo no norte das ilhas e maior 

exploração de recursos naturais na região são motivações suficientes para os argentinos refor-

çarem sua postura na área.  Além disso, houve uma proposta de expandir os limites britânicos 

no Atlântico Sul com o pedido formal à Comissão das Nações Unidas sobre os Limites da 
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Plataforma Continental sobre as ilhas de Ascensão, Geórgia do Sul, Sandwich do Sul e Mal-

vinas (DODDS, 2013). A proposta exigia uma expansão dos direitos britânicos soberanos so-

bre as plataformas continentais desses territórios, chegando em torno de 200.000 km² total. 

Isso porque havia um valor econômico a ser extraído a partir da presença de petróleo, gás e 

outros minerais nessas áreas (BOWCOTT, 2007). Em reposta, os argentinos também envia-

ram uma proposta de reivindicação sobre os limites externos das Malvinas, Geórgia do Sul, 

Sandwich do Sul e Território Antártico Argentino. A Península Antártica é também disputada 

pela Inglaterra, Chile e Argentina para implantação de bases científicas. Algumas estações de 

pesquisa chilenas e argentinas na Antártica possuem o envolvimento de forças armadas (DO-

DDS; HEMMINGS, 2014).  

 

c) França: 

Assim como a Inglaterra, em menor dimensão, a França possui influência no Atlântico 

Sul a partir do departamento ultramarino da Guiana Francesa. Ali se encontram membros da 

Marinha francesa. Nesse território, desde 1964, satélites são lançados no espaço através do 

Centro Espacial da Guiana em Kourou. Mais tarde, em 1975, a França em parceria com 

Agência Espacial Europeia incentiva o desenvolvimento de lançamentos nesse território a fim 

de garantir o acesso da Europa ao espaço. A base é incrementada pelos modernos foguetes 

Souyz e Vega (HOWELL, 2016). De alguma forma, esse centro espacial na Guiana Francesa 

resulta em um peso geoestratégico sobre o Atlântico Sul.  Para a OTAN, segundo Silva 

(2014), os territórios ultramarinos ingleses e franceses ajudam a manter o controle das potên-

cias tradicionais sobre a região e podem servir de bases para futuras operações da Aliança no 

Atlântico Sul.  

Em 2008, a França também firmou um acordo de transferência de tecnologia com o 

Brasil para auxiliar na modernização militar brasileira. Essa assistência inclui a produção de 

quatro submarinos convencionais e um com propulsão nuclear para compor o PROSUB. 

Além disso, o Brasil também adquiriu tecnologia francesa que permite a montagem de 50 he-

licópteros CE-725 Cougar (PEIXOTO, 2008). Nesse contexto, as tecnologias são transferidas 

para as indústrias locais para serem fabricadas no Brasil. A entrega do submarino nuclear está 

prevista para 2025. Em 2013, Laurent Fabius, Ministro francês das Relações Exteriores, de-

clarou a importância de reforçar os laços com os países da América Latina, fazendo-a um ob-

jetivo da política externa francesa (FABIUS, 2013). Na África, os franceses também têm in-

vestido em cooperação militar e econômica para manter influência na região.  
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d) Portugal: 

Durante os séculos XVI e XVII, o Atlântico Sul significou um espaço estratégico im-

portante para a consolidação do império colonial, do comércio e do poderio marítimo portu-

guês. Por anos, a política externa portuguesa defendeu o colonialismo e a “vocação atlântica” 

como elementos para sua projeção de poder no ambiente internacional. Com o fim da era bi-

polar e o ressurgimento do Atlântico Sul como uma área de prosperidade econômica e de di-

versidade nas relações de força, Portugal precisou redefinir sua política externa para a região. 

Através dos documentos do Conceito Estratégico de Defesa Nacional e Política Externa Por-

tuguesa, o papel do Atlântico Sul tem se vinculado ao objetivo português em conseguir auto-

nomia energética. Para isso, a estratégia é reatar os laços com as ex-colônias por meio de pro-

gramas e acordos de cooperação regional (ALHAIS, 2017).   

A partir de 1988, Portugal inicia propostas de Cooperação Técnico/Militar com os paí-

ses lusófonos de Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. As áreas de 

segurança marítima e treinamento militar conjunto foram atrativos para implantação de acor-

dos de cooperação na região e o que permitiu reacender uma imagem mais pujante de Portu-

gal no mundo. Em 2009, Cabo Verde formalizou parceria para o envolvimento de embarca-

ções portuguesas que monitorariam sua costa no combate ao tráfico de drogas, migração irre-

gular e pirataria. Em 2013, mantendo os objetivos de segurança marítima, Portugal firma um 

acordo com São Tomé e Príncipe para permitir também o patrulhamento próximo a sua costa 

e ao Golfo da Guiné (SEABRA, 2014) Ademais, como fruto das relações históricas e cultu-

rais, Portugal investe na sua participação na CPLP que envolve países estrategicamente rele-

vantes para a sua segurança energética: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guine Bissau, Guine 

Equatorial, Moçambique, Timor Leste e São Tomé e Príncipe. Essa organização concede a 

Portugal maior poder de diálogo na região e voz em âmbito global (ARENGA, 2008). 

A Política Externa Portuguesa é fundamentada a partir de três diretrizes: a europeísta, 

a euro-atlântica e a atlântica, ou seja, Portugal está envolvido em dinâmicas regionais diversas 

simbolizadas pela OTAN, União Europeia e pela CPLP (focado no Atlântico Sul). Isso garan-

te um papel importante de articulador nas relações entre os vários fóruns regionais e no âmbi-

to de uma possível cooperação entre o Atlântico Norte e Sul. Sendo assim, Portugal teria mais 

chances de assumir uma posição estratégica de mediador nessa arquitetura global, incentivan-

do a inclusão das questões de segurança do Atlântico Sul no escopo de preocupações da Ali-

ança e da UE. Para a economia portuguesa e sua dependência em recursos energéticos e ali-

mentares, é essencial que haja uma segurança credível no Atlântico Sul para impedir o au-
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mento das ameaças que impactam no livre trânsito de recursos naturais (ALHAIS, 2017; 

MARCOS, 2015). Conforme o Conceito Estratégico de Defesa Nacional (2013): 

As duas margens do Atlântico Sul têm sido alvo de intensa procura de energia, mi-

nérios e produtos alimentares, o que sublinha a sua relevância geoeconómica. As re-

servas do Golfo da Guiné e de Angola e as jazidas de petróleo e gás no offshore do 

Brasil representam um contrapeso aos centros tradicionais de poder no sistema ener-

gético internacional. O Atlântico, para além de ser uma plataforma capital para o 

fluxo das matérias-primas e da energia, ficará ainda mais valorizado por ser um oce-

ano aberto. A importância crescente das rotas energéticas e comerciais dá relevo à 

necessidade de um esforço convergente entre os países costeiros do Norte e do Sul 

para garantir a sua segurança comum. (PORTUGAL, 2013, p.19-20, grifo nosso). 

 

 

4.4 Iniciativa da Bacia Atlântica 

 

A delimitação do Atlântico Sul não é compreendida como uma questão universal e não 

tampouco consensual. O espaço é considerado menos como uma conceptualização geográfica 

e mais como uma construção histórica e uma decisão política dos atores em definir estrategi-

camente para si os limites artificiais segundo seus interesses. Em termos clássicos geográfi-

cos, a linha do equador constitui a divisória imaginária entre o norte e sul. Por outro lado, au-

tores como Penha (2011) demarcam a bacia geoestratégica do Atlântico Sul, a que mais se 

aproxima da percepção da Marinha Brasileira, como, “... o limite norte é definido por uma 

linha que vai desde o Amapá no Brasil até a Mauritânia na África Ocidental, contornando o 

arquipélago do Cabo Verde. Ao sul seu limite estende-se até o paralelo 60° referido ao Trata-

do da Antártida, de 1991.”. (PENHA, 2011, p.17). Já a lógica estratégica da OTAN e dos pa-

drões adotados pelo Tratado de Washington considera o limite do Trópico de Câncer no para-

lelo 23° como orientador, ou seja, tudo aquilo que se encontra abaixo desse trópico é reconhe-

cido como o Atlântico Sul (LESSER, 2010). Os próprios arranjos de cooperação construídos 

pelos atores, como a OTAN e a Zopacas, servem como mecanismos divisores do espaço. 

Em 2009, os acadêmicos Daniel S. Hamilton e Frances G. Burwell elaboraram um re-

latório destaque sobre as possíveis iniciativas estratégicas que poderiam ser implementadas no 

âmbito da parceria entre UE e EUA nesse cenário global, conhecido como “Shoulder to 

Shoulder: Forging a Strategic U.S.-EU Partnership”. A inciativa que nos interessa nesse tra-

balho diz respeito à unificação da Bacia do Atlântico, ou seja, “apagar a linha histórica que 

divide o Atlântico Norte e Sul”. (HAMILTON; BURWELL, 2009, p.68, tradução nossa). 

Uma das justificativas utilizada pelos autores é o aumento da interdependência entre as potên-

cias do Norte e das potências emergentes quanto às questões energéticas, de segurança, de 

comércio, de investimento, de tecnologia, entre outros. O ponto chave de maior motivação 

dessa iniciativa, conforme o relatório, repousa sobre a energia. Tanto os EUA quanto a UE 



148 

 

reconhecem a importância da riqueza dos recursos que o Atlântico Sul possui para suas eco-

nomias e diversificação energética. Esses atores desejam o acesso livre e mais seguro sobre os 

recursos da América Latina e África (HAMILTON; BURWELL, 2009). Em suma, através da 

Inciativa da Bacia do Atlântico, a Europa e EUA teriam maior controle e influência sobre os 

assuntos econômicos, políticos, securitários e energéticos do Atlântico Sul.  

A ideia da iniciativa é integrar os continentes americanos, europeu e africano em um 

arranjo de parceria para melhor gestão dos fluxos e dos desafios de segurança na região. To-

davia, esse contexto abriria uma lacuna para que as potências tradicionais, assim que acharem 

necessário, interviessem no Atlântico Sul. Do mesmo modo, haveria maior disponibilidade de 

usarem a OTAN como um instrumento viável dessa intervenção. Com um cenário marcado 

pelos bloqueios ao fornecimento de energia e aos fluxos comerciais marítimos e a maior pre-

sença de atores como China, Rússia e Índia, por meio da iniciativa de unificação do oceano 

atlântico, a OTAN poderia justificar seu envolvimento. Por outro lado, a maior participação 

dessas potências atômicas no Atlântico Sul entra em conflito com os princípios orientadores 

da Zopacas de não existência de armas nucleares na região. Além disso, há uma grande assi-

metria de poder e recursos entre as potências emergentes e os aliados, o que só intensifica 

hostilidades e desconfianças. Não há um sentimento de pertencimento entre esses hemisférios 

(LIMA, 2011).  

No âmbito da OTAN um dos membros que mais tem incentivado a unificação dos 

oceanos é Portugal. Isso porque o país reconhece a sua alta dependência energética e prevê 

maior estabilidade da região com a Inciativa da Bacia do Atlântico. Para isso, os portugueses 

instigam a incorporação dos assuntos do Atlântico Sul no escopo estratégico da OTAN e 

promovem a ideia de uma renovação da Aliança. Em 2009, o ministro português Luís Amado 

já declarava a importância de envolver a Aliança nas questões de segurança da África e Amé-

rica do Sul. Portugal também depende militarmente da estrutura da OTAN para atender aos 

seus interesses de segurança global. Os portugueses acreditam que o seu país e a Espanha as-

sumiriam um papel essencial como articuladores na decisão de integrar o Atlântico Sul e o 

Norte em decorrência de seus laços culturais e históricos na região de ex-colônias (SEABRA. 

2014; SERRONHA, 2010). O ministro espanhol Miguel Ángel Moratinos também declarou 

que tratar o oceano como um espaço unificado auxilia “equilibrando o peso estratégico do Sul 

do Atlântico em comparação com o Norte, e aproveitando seu potencial em benefício de to-

dos” (apud Silva, 2014, p. 206). Caso essa articulação gerasse resultados positivos, tanto Por-

tugal quanto Espanha ganharia maior voz dentro da OTAN. Antes da formulação oficial do 
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Conceito Estratégico de 2010, o ministro da defesa português, Augusto Santos Silva, reforçou 

o desejo de abranger no documento as áreas estratégicas do Atlântico Sul (SEABRA, 2014).  

Embora houvesse pressões por parte dos portugueses, o Conceito de Lisboa não apre-

sentou explicitamente o Atlântico Sul como uma área geoestratégica a ser destacada. Isso 

porque as preocupações prioritárias do momento estavam voltadas ao Grande Oriente Médio. 

Todavia, o documento, como já explicado anteriormente, não exclui a possibilidade de atua-

ção da OTAN “onde possível e quando necessário” ao enxergar os interesses dos membros 

ameaçados.  

 

4.5 Conclusão do Capítulo  

 

O desígnio desse capítulo foi compreender a natureza do envolvimento da OTAN no 

Atlântico Sul. Pelas exemplificações analisadas em Cabo Verde, Mauritânia, Gana, Colômbia, 

a organização tem optado por um caminho de firmar parcerias estratégicas e implantar exercí-

cios militares conjuntos a fim de que relações de confiança na região sejam consolidadas. As 

atuações da organização tambem abrangem um escopo de setores variados, como a segurança 

energetica, marítima, de combate ao terrorismo, aos crimes transnacionais e operações de 

emergência civil nessa área. Do mesmo modo, foi possível relacionar como esse engajamento 

reflete os interesses dos Estados membros em buscar acesso e segurança energética. Todavia, 

as potências regionais estão mais preocupadas com o fortalecimento das suas políticas de de-

fesa sobre a região e em assegurar o próprio controle sobre seus recursos, constituindo uma 

força de oposição à presença da Aliança. É notável também que a linha geoestratégica cons-

truída para dividir o Atlântico Norte do Atlântico Sul seja cada vez mais tênue para as próxi-

mas décadas, como foi ressaltado no projeto da Iniciativa da Bacia Atlântica.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A criação da OTAN veio como fruto da Doutrina Truman em conter a expansão sovié-

tica. A organização servia como um instrumento militar dissuasório e um escudo atômico para 

os europeus. Isso porque, em seu tratado constitutivo, os EUA e os aliados europeus se com-

prometem, até os dias de hoje, em responder, nos moldes de uma defesa coletiva, uma agres-

são direta ao território de qualquer uma das partes (Artigo 5º). Todavia, naquele momento, a 

OTAN assumia um papel de atuação militar bastante limitativo que remetia apenas ao Atlân-

tico Norte. Mais tarde, no período que ficou conhecido como détente, às tensões entre URSS e 

EUA transferiram-se paras as regiões da Ásia, África e Oriente Médio em busca de áreas de 

influência. Logo, questionou-se o papel da OTAN nesse cenário e abriu-se para discussões em 

torno das operações out-of-area. Havia divergências de percepções entre os aliados quanto à 

expansão das áreas a serem englobadas pela Aliança para permitir o envio de operações mili-

tares formais para outras localidades no mundo. Isso foi entendido como agregar maiores res-

ponsabilidades a organização e exigir maior demanda de custos orçamentários. No entanto, 

durante a Guerra Fria, não houve a formulação de uma política que determinasse as orienta-

ções para as operações out-of-area da OTAN. O seu escopo de atuação permaneceu limitado 

aos Artigos 5º e 6º do Tratado de Washington e qualquer outra questão de segurança que esti-

vesse fora desse âmbito jurídico poderia ser discutido em fóruns de consultas de acordo com o 

Artigo 4º.  

Nesse contexto, a atuação da OTAN no Atlântico Sul se deu de forma bastante sutil, 

ou seja, na forma de arranjos ad hoc e com disponibilidade de recursos, mas sem uma respon-

sabilidade formal da organização. Na década de 1970, houve aumento da presença soviética 

na região, principalmente ao apoiar os movimentos de independência na África e conseguir 

acesso portuário na costa ocidental africana. As grandes potências também tinham receio de 

que a URSS conseguisse obstruir as rotas marítimas que serviam para o fornecimento de pe-

tróleo e matérias-primas, como o Cabo da Boa Esperança e Canal do Panamá. Para o Coman-

dante da OTAN, William Walker, a ausência de um mecanismo de defesa ocidental no Atlân-

tico Sul refletia o vazio de poder que poderia ser ocupado pelos soviéticos. Por outro lado, 

ficou acordado em elaborar planos de contingência para a defesa das linhas de comunicação 

marítima ao sul do Trópico de Câncer. A OTAN não atuaria diretamente nos conflitos e na 

defesa do sul, porém, através dos fóruns de consultas estaria ciente das ações que seriam apli-

cadas pelas partes individualmente nesse entorno. Além disso, sabe-se que a organização dis-

punha da África do Sul e da ilha de Ascensão para qualquer eventual necessidade de utilizar 
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da base naval na região. Em 1981, a Aliança participou de um exercício naval (Ocean Venture 

81) em conjunto com as marinhas latino-americanas para monitoramento das vias marítimas. 

Sendo assim, a OTAN manteve seu papel limitado às diretrizes geográficas do Tratado e res-

pondeu aos objetivos de dissuasão contra o expansionismo soviético por meio de seu arsenal 

convencional militar.   

Com a dissolução da URSS, o ambiente de segurança internacional adquiriu preocupa-

ções de naturezas diversas. As percepções de ameaças deixaram de focar apenas nas unidades 

estatais e incorporaram o individuo na esfera de preocupação última. Ademais, os conflitos e 

crises de segurança não compreendem apenas as guerras regulares, passam a dar destaque a 

atuação de grupos armados, incluindo o terrorismo, ataques cibernéticos, pirataria, crimes 

transnacionais. Logo, a OTAN se viu ameaçada a deixar de existir em torno das novas confi-

gurações do sistema. Desse modo, se empenhou em redefinir suas linhas estratégicas, sua es-

trutura interna e operacional para se adaptar a realidade de segurança do pós Guerra Fria. Essa 

transformação permitiu a OTAN expandir a sua área de atuação para além de suas fronteiras 

transatlânticas e assumir responsabilidades globais, ou seja, incorporou missões de variadas 

naturezas, desde a segurança energética, marítima, operações de emergência civil, de desas-

tres naturais, antiterroristas, de combate a crimes transnacionais, a proliferação de armas de 

destruição em massa e ataques cibernéticos para formalizar seus motivos de permanência no 

sistema. Tornou-se uma organização flexível que se permitiu ir além da missão de defesa co-

letiva prevista pelo Artigo 5°. Além disso, a sua continuidade servia para conter qualquer ten-

tativa de reerguimento russo no ambiente internacional. A organização também fortalece o elo 

transatlântico e assegurar um equilíbrio estratégico no interior da Europa. 

A partir dos Conceitos Estratégico de 1991, 1999 e 2010 observamos o processo evo-

lutivo de transformação da OTAN. E nesse contexto, para a maioria dos aliados, fazia mais 

sentindo expandir a atuação das operações militares da organização para outras regiões do 

mundo. Os riscos e as percepções de ameaças não mais conseguem ser definidas em espaço 

delimitado, ou seja, as ameaças podem surgir em qualquer parte do globo. Sendo assim, na 

mais recente Conferencia de Lisboa, fica estabelecido que não importa onde ou quando emer-

gir uma ameaça, se comprometer a segurança dos aliados, a OTAN decidirá por interferir.  

Como vimos, o Atlântico Sul adquiriu importância estratégica em decorrência das re-

centes descobertas de depósitos minerais e energéticos, da intensificação dos fluxos comerci-

ais marítimos e da exploração pesqueira. A geopolítica do petróleo se manterá para as próxi-

mas décadas em virtude do aumento da demanda global. Diante de um provável cenário futu-

ro de crise energética, avalia-se a possíbilidade da região ser reconhecida como uma área vital 
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para os membros e ser incorporada nos próximos Conceitos Estratégicos da OTAN. Vimos 

que no Atlântico Sul há pontos chaves com grande riqueza energética como o Golfo da Guiné, 

as camadas de pré-sal brasileiras, as grandes reservas de petróleo e gás natural na Venezuela, 

os fundos marinhos do patrimônio comum da humanidade e a promissora massa continental 

rica em minérios e hidrocarbonetos na Antártica. Além disso, os continentes americano e afri-

cano possuem extensas áreas de terras cultiváveis e grande concentração de água doce que se 

tornarão recursos de competição no futuro.  

Na pesquisa, analisamos que uma das formas que a OTAN tem encontrado para justi-

ficar sua atuação no Atlântico Sul tem sido através das ameaças de segurança. O aumento do 

número de ataques de pirataria, dos grupos armados, dos crimes de tráfico de pessoas, armas e 

drogas, da pesca ilegal são algumas das problemáticas que afligem a região e que estão con-

templadas no escopo das missões da organização militar. A tendência é que essas ameaças 

aumentem em paralelo a crescente importância comercial e energética da região. Portanto, se 

os mecanismos de defesa regionais se mostrarem insuficientes para lidar com esses desafios é 

bem provável que a OTAN seja o recurso utilizado pelas potências tradicionais para interferir 

na área. Isso porque as instabilidades geradas por essas ameaças tem atrapalhado o fluxo se-

guro de abastecimento energético para as potências e seus investimentos no setor de explora-

ção. Ademais, as crises regionais podem gerar uma grande massa de refugiados e migrantes 

para o território americano e europeu.  

Nessas questões de segurança mencionadas, vimos que a OTAN tem desenvolvido 

uma estrutura voltada para a segurança energética. A Aliança promove a maior eficiência 

energética das forças armadas através dos cursos fornecidos, do apoio em projetos de segu-

rança energética com universidade e centros de pesquisa em outros países para conceber tec-

nologias inovadoras. Também por meio de grupos de especialistas recrutados pela organiza-

ção para avaliar o planejamento de energia, a logística e os custos de combustível das opera-

ções militares. Além disso, para garantir a segurança marítima, a OTAN se envolve em opera-

ções de patrulhamento individual ou em conjunto com outros atores para o combate da pirata-

ria, da pesca ilegal, da migração irregular e promover rotas comerciais seguras, como foi Ope-

ração Allied Provider, Operação Ocean Shield, entre outras. Para combater as atuações de 

grupos armados, a OTAN envia equipes de especialistas para uma avaliação dos riscos, amea-

ças e danos às infraestruturas de energia de um país parceiro ou membro quando assim solici-

tado. Assim, podemos esperar que essa estrutura no futuro venha a ser aplicada à realidade de 

segurança do Atlântico Sul.  
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No Atlântico Sul, vimos que a organização promoveu exercícios militares conjuntos 

com Cabo Verde, através da Steadfast Jaguar, com Gana e outros países da costa ocidental. 

Também investiu em acordos diplomáticos com Colômbia, Mauritânia como uma maneira de 

poder se aproximar da realidade política e de segurança. Sob uma perspectiva estratégica, po-

demos concluir que essas atividades se tornam uma maneira de reforçar a presença militar e 

política dos aliados na região. Através das parcerias, a Aliança consegue ter maior controle e 

influência sobre as decisões regionais e auxiliar com recursos e outras capacidades. Além dis-

so, por meio das operações da OTAN os aliados conseguem manter contato e mapear o con-

texto dos recursos energéticos, das áreas economicamente promissoras e até mesmo repelir a 

influência de outros atores extrarregionais no Atlântico Sul.  

Nessa pesquisa também fica claro a instrumentalidade da OTAN para as políticas ex-

ternas dos Estados membros. Sem dúvidas de que há países como EUA, França, Inglaterra 

que possuem maior peso nas decisões políticas internas. Esses países, por sinal, já possuem 

significativa influência sobre o Atlântico Sul, o que permite afirmar que a OTAN se torne a 

materialização da presença desses atores na região. Portugal e Espanha também se mostraram 

empenhados em articular a “unificação” do oceano Atlântico em prol de maior voz na organi-

zação e garantia do abastecimento de recursos naturais. O projeto da Inicaitiva da Bacia 

Atlântica já é um indício da relevancia estratégica que o Atlantico Sul tem assumido para as 

agendas dos aliados e um possivel pretexto para que a OTAN justifique sua presença. Segun-

do Lima:  

Deste modo, parece óbvio que os exercícios da NATO no Atlântico Sul têm neste 

momento todo o ar de uma acção de prospecção, que poderá mais adiante vir a pro-

jectar contornos mais precisos e mais alargados, envolvendo em maior ou menor 

grau os países da região, [...]. (2005 apud LUZ, 2008, p. Anex G/17). 

 

 Por outro lado, o reforço da presença da Aliança no Atlântico Sul encontrará obstácu-

los na postura das potências regionais. Em virtude da organização militar não demonstrar cla-

ramente o tipo de envolvimento que quer projetar sobre esse entorno e a forma como agirá em 

cada caso de ameaça à segurança, preocupa os países desse espaço. Como vimos nos discur-

sos dos líderes políticos do Brasil, Venezuela, Bolívia e Argentina, há resistência quanto á 

influência da OTAN na região, sobretudo em evitar que as potências tradicionais tenham con-

trole sobre os recursos energéticos em suas áreas soberanas. Desconfiam de que as políticas 

de parcerias, os exercícios militares conjuntos, os discursos de auxiliar na construção de uma 

consciência marítima sejam apenas uma estratégia da organização para conquistar confiança 

dos africanos e sul-americanos e controle sobre o Atlântico Sul. Nesse contexto de aversão a 

presença estrangeira, vimos que as potências regionais criaram um arranjo de cooperação em 
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matéria de segurança e defesa do Atlântico Sul, a Zopacas. Incialmente, na era bipolar, pou-

cos avanços foram feitos nesse âmbito. Mais tarde, na década de 2000, viu-se a importância 

de modernizar e fortalecer a capacitação das forças militares locais e evitar a militarização do 

Atlântico Sul em decorrência do envolvimento das potências extrarregionais.  

 Também foi mencionado neste trabalho que o crescente envolvimento chinês, russo e 

indiano no Atlântico Sul constitui um dos fatores de engajamento da OTAN na região. A pes-

quisa mostrou que a OTAN não é o único ator extrarregional que projeta interesses e poder 

sobre o Atlântico Sul. A região é vista também por esses atores como uma oportunidade eco-

nômica e política em garantir recursos energéticos e ocupar espaços de poder, alterando as 

relações de forças na região. A China interpreta as condições geoestratégicas desse espaço 

como viáveis para a consolidação da sua nova Rota da Seda, por exemplo. Pudemos verificar 

também que os três atores se fazem presente em vários dos setores cooperativos, ou seja, es-

timulam investimentos em infraestrutura em troca da garantia futura de recursos natu-

rais.Também incentivam as relações comerciais e políticas, promovem arranjos de cooperação 

militar e participam das missões de paz na região. Como consequência, a tentativa de constru-

ção de um cenário de paz para o Atlântico Sul será infrutífera diante da tendência de intensifi-

cação dos conflitos por controle das rotas marítimas e por áreas de riqueza energética.  

O processo de investigação desse trabalho, portanto, nos levou a um espaço de refle-

xão quanto ao grau de atuação da OTAN no Atlântico Sul que ainda é visto como comple-

mentar desde o momento de sua criação até os dias atuais. Ademais, até que ponto os aliados 

estão dispostos a envolver a organização nesse entorno regional nos episódios de segurança 

futuros? Sabe-se que há outras áreas no mundo como o Oriente Médio que recebem maior 

atenção das potências tradicionais. Todavia, em uma situação em que as potências regionais 

fortalecem suas políticas de defesa, atores como China, Rússia e Índia ocupam cada vez mais 

espaço na região e o abastecimento energético se vê prejudicado, questiona-se: a OTAN con-

tinuará assumindo um papel limitado ou definitivamente evoluirá para um mecanismo mais 

interventivo nas décadas futuras? 
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